
I CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 
	

01 - 0144 / 2014 	 DE 	 2014 

MATÉRIA LEGISLATIVA: 
	

PL 	01 - 0144 / 2014 	 DE 	27/03/2014 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 ABOU ANNI 

EMENTA; 
	

INSTITUI O ABONO FÉRIAS PARA OS INTEGRANTES DA GUARDA CIVIL 

METROPOLITANA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

Gabinete do Vereador Abou Anui 

PROJETO DE LEI N° 	12014 
01 FL 
01- OC,144/2014 

Institui o abono férias para os 
integrantes da Guarda Civil 
Metropolitana do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DEC R ET A: 

Art. 1° Fica instituído o abono férias aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana, como 
forma compensatória do desgaste emocional e físico do exercício da profissão, pago 
àqueles que executam o trabalho operacional na corporação, cumulativo com os demais 
benefícios vinculados ao período de férias, nas condições especificadas nesta lei. J 

j -] 

§ 1 0 . Nos primeiros 05 (cinco) anos de efetivo exercício na função: recebimento de um 
salário base da remuneração inicial da carreira por período de férias efetivamente 
gozado. 

§ 2°. De 06 (seis) anos até 10 (dez) anos de efetivo exercício na função: recebimento de 
um salário e meio da remuneração inicial da carreira por período de férias efetivamente 
gozado. 

§ 30. Acima de 10 (dez) anos de efetivo exercício na função: recebimento de dois 
salários da remuneração inicial da carreira por período de férias efetivamente gozado. 

€.1 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 

g 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor a partt do primeiro dia útil do mês de janeiro, do primeiro 
ano após a sua publicação, revogada as disposições em contrário. 

(sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

— — 

Sala das Sessões, 
E O 	• 

06 MAI 2014 

Vd. Jacarei, 1 	ar — Sala 613 — 	— CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 Fax: 3396.33,1 
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e ma ICOne 

Assistente Parlarnenw 
Registro 100,404• 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

documente. rubriwrin(s) sob n° 

3  c rJr de informação 

sob n ° . .  (.•  J. .52.1 . . • 
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das Sessões, em 
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PV 

r — 	  
I 	 1 Folha n°  O a-  do proc I 

N°  OS . -.1 'titi 	(.=--.7- _14_ , 
--- —1  Adelina Cicu...,. -  

étf 100 406 

a 	 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Gabinete do Vereador Abou Anni 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por escopo valorizar o Guarda Civil 
Metropolitano que, em razão de seu mister absorve sobrecarga fisica e 
emocional, sendo imperioso ser potencializado o seu período de descanso 
anual para combater o alto índice de licenças médicas e readaptações. 

Diante do exposto e, confiante na mais elevada sabedoria dos 
Vereadores pertencentes a esta Egrégia Casa Legislativa, cumpre solicitar aos 
nobres pares, que aprovem a presente proposta, por ser medida de justiça! 

o 

Vd. Jacaref, 1 — 6 0. Andar — Sala 613— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3937 
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o 

o processo n° 	01 — ..144 de 20 	14..., 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
G , ç 

Papel para informação, rubricado como folha 	 

/.
J Lj 

(a) 	  

Adelina Cieone 
Assistente Parlamentar 
_ Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	O 6 MN\ 2014 
ia   - .....0.9f-17Ç 

(0:— • r7 7 Prct .0-Ç2:,, 	19.. ri L..j.leg- : 
i----- ttelfte-rCtx 	C„ 	O in-ç,e1---- 	r( r 

/1  
4 ' 	: 04 NTE 

IreLAUDINHO DE SOUZA 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

IM~M.R.MMIrMr.•••,•,..., .. ,..••,....,,,,,,,,,•. . •-•• 
	

. • , .. 1.•: ,..,,,•:.0.1Ii<218,..lr,,,,,,,,,... 

REBil)0:j.f . :- ;. : 	 • 	. • :: ,' ...; 1 ' r ... 	•:,-.0 N,U . . , . rCE. SETOR r»:: i';i:!.:.: 	 .1.,(JPOTV A: 

; 

+Mr.:ant. 

F. 

SMDA.7:...12) .$:„ M '  
ta= -elvroumrs-...-,:answar":241j.onmi  

o Ck:76-3 
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Folha n°  o ti 
N°  0_1-0,19  

O funcion rio 

do prapo. 
de 20,..:12_, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Maria IJoj e Oliveira 
Técnico Ad 	s ativo-RF 10.940 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0144/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.orefeitura.SP.CIOV.brilegislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Decreto-lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho — especialmente art. 142; 

r  Consolidação Brasileira de Ocupações n° 5172-15, que dispõe sobre as atribuições 
do guarda civil metropolitano; 

- Consolidação Brasileira de Ocupações n° 5173-30, que dispõe sobre as atribuições 
do vigilante; 

7  Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana; 

T Lei Municipal n° 10.718, de 21 de dezembro de 1988, que dá nova redação aos 
artigos 12 e 13 da Lei n° 10.272, de 6 de abril de 1987, para instituir o Regime 
Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana; 

Decreto Municipal n° 51.788, de 15 de setembro de 2010, que altera o valor da 
Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, nos termos do artigo 
19, § 2°, da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004; 

7 Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências; 

-; Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 
Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria; 

Lei Municipal n° 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 

le São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta V iaduto Jacaref 100 São. I 	 (' C D ri , 	ci_cii.i.^,  

—, Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

—i Lei Municipal n° 13.401, de 01 de agosto de 2002, que dispõe sobre a realização de 
curso de formação técnico-profissional e capacitação física, durante o período de 
estágio probatório, para os titulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano e de 2° 
I rspetor; 
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Folha n°  06 	do proc. 
N° 	0—V-1 Li de 20 d4-1  
O funcion rio 

MariàIJse e vetra 
Técnico Adminis tivo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

7 Lei Municipal n° 13.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o Poder 
Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em 
grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 

Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC e dá outras providências, dispondo 
também sobre o Regime Especial de Trabalho Policial; 

7 Lei Municipal n° 13.866, de 1° de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, cria a Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante; 

7 Lei Municipal n° 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação 
a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

Lei Municipal n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009 que cria a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz alterações nas Leis n° 13.396, de 26 de 
julho de 2002, n° 13.866, de 1° de julho de 2004, e n° 13.292, de 14 de janeiro de 
2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica; 

-; Lei Municipal n° 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 
Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo; 

7 Lei Municipal n° 15.359, de 04 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

7 Lei Municipal n° 15.363, de 25 de março de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional da Guarda Civil 
Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condições que especifica, aos 
Servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, lotados e em 
efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

7 Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC; 

7 Lei Municipal n° 15.366, de 05 de abril de 2011, que institui o Prêmio de 
Desempenho em Segurança Urbana; 

— Lei Municipal n° 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício de Função em Regiões Estratégicas, em atividades consideradas de 
natureza operacional e de difícil provimento, a ser concedida aos servidores 
integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

 I - Ç,D 	I" ,=D i 	1 *1  CI-C11"11"1 	''","1 5. 1" 	?,2AR-2,1-1rH) 	InNi1111 	.511 C nvihr 
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Folha n°  O 6 	do proc. 
N°  Q.1QJl4 	de 20a_ 
O funconás  

Man J 	 ira 
Técnico Adm 	ivo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 50.525, de 26 de março de 2009, que dispõe sobre os deveres 
e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC; 

- Decreto Municipal n° 51.788, de 15 de setembro de 2010, que altera o valor da 
Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, nos termos do artigo 
19, § 2°, da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004; 

- PL 0257/2013, que dispõe sobre a "Gratificação para Atividade de Mediador de 
Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana; 

- PL 0258/2013, que autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para 
Atividade de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana 
que atuar no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor dos cursos 
que especifica; 

- PL 0609/2013, que dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos 
Guardas Civis Metropolitanos do Município de São Paulo. Vetado; 

• PL 0052/2014, que dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos 
Guardas Civis Metropolitanos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Vale salientar que, apesar da existência de inúmeras legislações sobre a Guarda Civil 
Metropolitana, não há qualquer lei ou projeto de lei de mesma sessão legislativa com 
os exatos e mesmos termos do presente PL0144114, que trata especificamente da 
instituição de abono de férias aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana. 

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04, inclusive para avaliação da legalidade 

propositura face ao artigo 7° da Lei Complementar Federal n° 95/98, o qual dispõe 
que um mesmo assunto não pode ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando 
a posterior visar alterar ou complementar a lei considerada básica. 

São Paulo, 14 de maio de 2014. 

Christianari1ra Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

MarcTla FalIA  Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Seto'iJde Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacarei 100 	São IPanillin - 5P C, 	q-q(11^1 	ir? 	??1C1R-2 	mNnor 	̂■  ■ Ni-nr 
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7/5/2014 	 DEL5452 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

PECRETO-LEI N.° 5.452. DE 10  DE MAIO DE 1943 

Folha n° 
—1 	

do poc 
N°  0-0-2.4  

O 	r. 

O funclofl4rlO 

Mari 	 livelra 
Técnico Ad 	is tivo-RF 10.940 

Texto compilado 

Vide Decreto-Lei n° 127. de 1967 	(Vide Lei n° 12.619. de 2012) 	Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Vigência 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente. 

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território 
nacional. 

Art. 2° O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943. 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 1220  da Independência e 550  da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 

OEste texto não substitui o publicado no DOU de 9.8.1943 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

TITULO I 

INTRODUÇÃO 

Art. 1° - Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas. 

Art. 2°  - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletixe, que, assumindo os riscos da atividade económica, admite, assalaria e dirige a prestação 
pessoal de serviço. 

§ 1° - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as Instituições de beneficência, as 
associações recreativas Ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados. 

§ 20 - Sempre l  que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica pn5pria, estiverem sob a direção, controle ou 
administração de outra) constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade económica, serão, para os efeitos da relação de emprego, 
solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas. 

Art. 30  - Considera-se empregado toda pessoa fisica que prestar senAços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante 
salário. 

o 

 

 

Parágrafo único - Não haverá distinções relativas ti espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual. 

Art. 4° - Considera-se como de senAço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo 

 

disposição especial expressamente consignada. 

Parágrafo único -,Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o empregado estiver 
afastado do trabalho prestando senAço militar ... (VETADO) ... e por motivo de acidente do trabalho.  (Incluído pela Lei n°4.072. de 16.6.1962) 

Art. 5° - A todo trabalho de igual valor correspondera salário igual, sem distinção de sexo. 

caracterizada a relação de emprego. 

I 
Art. 62  Não se diatingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a distancia, 

desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego. (Redação dada cela Lei n° 12.551. de 2011) 

Parágrafo único. Os meios telematicos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios 
pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio. fincluído Dela Lei n° 12.551. de 2011) 

 

 

Art. 7° Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando fór em cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam : 

 

  

: 1 • 

   

      

      

a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-económica à pessoa ou á famfiia, no 
âmbito residencial destas; 

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções diretamente ligadas à agricultura e à pecuária, não sejam empregados em 
atividades que, pelos métodos de execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas operações, se classifiquem como industriais ou comerciais; 
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cnwo 

féliosr (hcI uído calo Decreta-Lei n° 220. de  

aci2:13ostettládt3122=dsolf~ 

Art. 140 - Os empregados contratados há menos de 12 (doze) meses gozarão, na oportunidade, férias proporcionais, iniciando-se, então, novo período 
aquisitivo. (Redação dada Dei() Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977 

Art. 141 - Quando o número de empregados contemplados com as férias coletires for superior a 300 (trezentos), a empresa poderá prommer, mediante 
carimbo, anotações de que trata o art. 135, § 1°. (Redação dada o-alo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977 

§ 1° - O carimbo, cujo modelo será oprimido pelo Ministério do Trabalho, dispensará a referência ao período aquisitho a que correspondem, para cada 
empregado, as férias concedidas. (Incluído Delo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977  

§ 2° - Adotado o procedimento indicado neste artigo, caberá à empresa fornecer ao empregado cópia risada do recibo correspondente à quitação 
mencionada no parágrafo único do art. 145. (Incluído Delo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977  

§ 3° - Quando da cessação do contrato de trabalho, o empregador anotará na Carteira de Trabalho e Presidência Social as datas dos períodos aquisitiros 
correspondentes às férias coletires gozadas pelo empregado. (Incluído pelo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977 

BEÉrAe-IV- 
Bemmunereçáo 

SEÇÃO IV 

DA REMUNERAÇÃO E DO ABONO DE FÉRIAS 
(Redação dada Delo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977  

direiteienne-adquindor 

equhelerite 

• • 	Z.,•1• ■ •2•,...1,•1••••..-, t,•••••,.e 	 r;c-.• 

Art. 142 - O empregado perceberá, durante as férias, a remuneração que lhe for derida na data da sua concessão. (Redação dada o-alo Decreto-lei n° 1.535.  
de 13.4.1977 

§ 10 - Quando o salário for pago por hora com jornadas rodáreis, apurar-se-á a média do período aquisitiro, aplicando-se o relor do salário na data da 
concessão das férias. (Incluído oelo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977  

§ 2°  - Quando o salário for pago por tarefa tomar-se-á por base a media da produção no período aquisitiro do direito a férias, aplicando-se o maior da 
remuneração da tarefa na data da concessão das férias. (Incluído Delo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977 

§ 3°  - Quando o salário for pago por percentagem, comissão ou iagem, apurar-se-á a média percebida pelo empregado nos 12 (doze) meses que 

crrecerierem à concessão das férias. (Incluído pelo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977  

§ 40  - A parte do splário paga em utilidades será computada de acordo com a anotação na Carteira de Trabalho e Preridência Social. (Incluído Delo Decreto-
jei n° 1.535. de 13.4.1977  

§ 5° - Os adicionais por trabalho extraordinário, notumo, insalubre ou perigoso serão computados no salário que sorrirá de base ao cálculo da remuneração 
das férias. (Incluído Delo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977  

§ 6°  - Se, no momento das férias, o empregado não estirer percebendo o mesmo adicional do período aquisitiro, ou quando o valor deste não tirer sido 
uniforme será computada a média duodecimal recebida naquele período, após a atualização das importâncias pagas, mediante incidência dos percentuais dos 
reajustamentos salariais supenenientes. (Incluído Dei() Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977  

Art. 143 - É facultado ao empregado converter 1/3 (um terço) do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe 
seria derida nos dias correspondentes. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977 	(Vide Lei n° 7.923. de 19891 

§ 1° - O abono de férias deverá ser requerido até 15 (quinze) dias antes do término do período aquisitiro. (Incluído Delo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977 

§ 20 - Tratando-se de férias coletivas, a cornersão a que se refere este artigo deverá ser objeto de acordo coletiro entre o empregador e o sindicato 
representativa da respectire categoria profissional, independendo de requerimento indiridual a concessão do abono. (Incluído oelo Decreto-lei n° 1.535. de 
13.4.1977 

§ 32  O disposto neste artigo não se aplica aos empregados sob o regime de tempo parcial. (Incluído Dela Medida Prorisória n°2.164-41. de 20011 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:41:38.

 fls. 10



7/52014 do proc. 
de 20 N°  —0 	2_ 

() 
Art. 144. O abono de férias de que trata o artigo anterior, bem como o concedido em Ártude de cláusula do contratotrabal ho,  

ü 	—4 1-1 Li  

presa, 
de començão ou acordo coletiv3, desde que não excedente de 1Ánte dias do salário, não integrarão a remuneração do 

emprega  funcionário  pteacior nário 
de     

ão do 
trabalho. Redação dada Dela Lei n°9.528. de 1998) 	 Técnico Admin tra o- F iO.940 

- 

DEL5452 
ç'ol•a n°  0 9 

instituiefies-de-prerádêneki-eeeiel7 

Art. 145 - O pagamento da remuneração das férias e, se for o caso, o do abono referido no art. 143 serão efetuados até 2 (dois) dias antes do início do 
respectim período. (Redação dada Dolo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977  

Parágrafo único - O lempregado dará quitação do pagamento, com Indicação do Início e do termo das férias. Ondulei() ceio Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977  

6E6r7ÃO-V- 
BlePoe4Çeee-Firetie 

SEÇÃO V 

DOS EFEITOS DA CESSAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 
(Redação dada pelo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977 

competente:- 

AdreinistratNes 

O Art. 146 - Na cessação do contrato de trabalho, qualquer que seja a sua causa, será dex,ida ao empregado a remuneração simples ou em dobro, conforme o 
caso, correspondente ao período de férias cujo direito tenha adquirido. (Redacão dada colo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977  

Parágrafo único - Na cessação do contrato de trabalho, após 12 (doze) meses de serÁço, o empregado, desde que não haja sido demitido por justa causa, 
terá direito à remuneração relativa ao período incompleto de férias, de acordo com o art. 130, na proporção de 1/12 (um doze axos) por mês de serviço ou fração 
superior a 14 (quatorze) dias. (Redação dada colo Decreto-lei n° 1.535. de 13,4.1977  

Art. 147 - O empregado que for despedido sem justa causa, ou cujo contrato de trabalho se extinguir em prazo predeterminado, antes de completar 12 (doze) 
meses de serviço, terá direito à remuneração relatixe ao período Incompleto de férias, de conformidade com o disposto no artigo anterior. ftdacão dada Delo 
Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977  

Art. 148 - A remuneração das férias, ainda quando &Nide após a cessação do contrato de trabalho, terá natureza salarial, para os efeitos do art. 449. 
Redacão dada colo Decreto-lei n° 1.535 de 13.4.1977  

6~f- 
Bispeektleer espeektie 

SEÇÃO VI 

DO INICIO DA PRESCRIÇÃO 
(Redação dadkpelo Decreto-lei n° 1.535. .e 13.4.1977 

estadie-ele-rerderees-tripelantes-ali-residerttes 

registe-etterrrtaçãe7 

Art. 149 - A prescrição do direito de reclamar a concessão das férias ou o pagamento da respectiva remuneração é contada do término do prazo mencionado 
no art. 134 ou, se for o caso, da cessação do contrato de trabalho. (Redação dada colo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977  

SEÇÃO VII 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 
(Incluída pelo Decreto-lei n°1.535. de 13.4.1977  

Art. 150 - O tripulante que, por determinação do armador, for transferido para o serviço de outro, terá computado, para o efeito de gozo de férias, o tempo de 
serviço prestado ao primeiro, ficando obrigado a concedê-las o armador em cujo serviço ele se encontra na época de gozá-las. (Redação dada colo Decreto-lei n° 
1.535. de 13.4.1977  

§ 1° - As férias poderão ser concedidas, a pedido dos interessados e com aquiescência do armador, parceladamente, nos portos de escala de grande 
estadia do na ■Ão, aos tripulantes ali residentes. (Incluído colo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977  

§ 2° - Será considerada grande estadia a permanência no porto por prazo excedente de 6 (seis) dias. (Incluído colo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977  

.1k 	.8 	 mo 	 )or escrito ao armador, antes do início da iagem, no porto de 	e 

e 
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7/5/2014 
	

CBO - Descrição - 2.4.1 

01 k' M ac de201^. 

 

Buscas 

Ti Descrição 

ID Histórico de Ocupações 

CO Características de Trabalho 

Ti Áreas de Atividade 

1® Competências Pessoais 

Ti Recursos de Trabalho 

® Participantes da Derrição 

El Relatório da Família 

Relatório Tabela de Atividades 

Conversão 

Faie com a CB 

M apa do Portal Unks 

Descrição 

Títulos 
5172-05 -Agente de policia federal 

5172-10 - Policial rodoviário federal 
Inspetor de polícia rodoviária federal 

5172-15 -Guarda-civil municipal 
Guarda-civi l  metropolitano 

ti Voltar et Página Inicial 

5172:: Policiais, guardas-civis municipais e agentes de trânsito 

Central de A tendimlí nto CBO: 158 

Telefone: (61) 3317-6000 

Esplanada dos M inistérios 
Bloco F CEP: 70059-000 

Bras dia - I DF , 

5172-20 -Agente de trânsito 
Agente de transporte e trânsito, Auxil iar de tráfego, Operador de tráfego 

Descrição Sumária 

Investigam, reprimem e previnem infrações penais contra interesses da nação, como 
contrabando, tráf ico de drogas, crimes fazendários e previdenciários e crimes eleitorais; 
controlam bens e serviços da união, como emissão de passaportes e controle da estada 
de estrangeiros no país, controle de entorpecentes etc. Patrulham ostensivamente 
rodovias federais; mantêm a f luidez e a segurança do trânsito urbano e rodoviário; 
f iscalizam o cumprimento das leis de trânsito; colaboram com a segurança pública; 
protegem bens públicos, serviços e instalações. 

Todos os direitos reservados M TE 1997-2007 - Política de Privacidade - Condições de Uso - Build 20140314-1018 [nite-233-cbo-01] 
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CBO - Descrição- 2.4.1 Folha n° 	 do proc. 

N° 	 (-1 14 
O funcionário 

7/5/2014 

iéeíjá , 
'ortai do 
rabalhb 
Emprego 

O Conversão ci?  

C) Fale com a BO 

Central de Atenïírnento Cf30: 158 

Esplanada os Mnistérios 
Bloco F - CP: 70059-900 

Brasíti a- DF 

Telefone: (61)3317-6000 

Buscas 

EB Descrição 

IB Retórico de Ocupações 

CO Características de Trabalho 

Áreas de Atividade 

ID Competências Pessoais 

EB Recursos de Trabalho 

0 Participantes da Descrição 

EB Relatório da Família 

EB Relatório Tabela de Atividades 

Mapa do Portal Unks 

Descrição 

5173 :: Vigilantes e guardas de segurança 

Títulos 
5173-05 -Agente de proteção de aeroporto 
Vigilante de aeroporto 

Voltar à Página inicial 

5173 -10 - Agente de segurança 
Segurança comunitário, Segurança de evento, Segurança pessoal 

5173-15 - Agente de segurança penitenciária 
Agente penitenciário, Carcereiro, Chaveiro-carcereiro, Guarda de presidio, Guarda 
penitenciário, Inspetor de presídio 

5173-20-Vigia florestal 
Guarda-rural, Guarda-territorial, Inspetor de guarda-territorial, Mateiro-guarda florestal 

5173-25 -Vigia portuário 

5173-30 -Vigilante 
Agente de segurança ferroviária, Assistente de segurança, Auxiliar de segurança, Auxiliar 
de serviço de segurança, Encarregado de portaria e segurança, Encarregado de 
segurança, Encarregado de vigilância - organizações particulares de segurança, Fiscal de 
segurança, Fiscal de vigilância - organizações particulares de segurança, Fiscal de 
vigilância bancária, Guarda de banco - organizações particulares de segurança, Guarda de 
segurança, Guarda de segurança - empresa particular de segurança, Guarda de vigilância, 
Guarda ferroviário, Guarda valores, Guarda vigia, Guarda-civil, Guarda-costas, Inspetor de 
vigilância, Monitor de vídeo, Operador de circuito intemo de tv, Ronda - organizações 
particulares de segurança, Rondante - organizações particulares de segurança, Vigilante 
bancário 

5173 -35 - Guarda portuário 
Agente da guarda portuária, Inspetor de guarda portuária, Rondante de guarda portuária 

Descrição Sumária 

Vigiam dependências e áreas públicas e privadas com a finalidade de prevenir, controlar 
e combater delitos como porte ilícito de armas e munições e outras irregularidades; 
zelam pela segurança das pessoas, do patrimônio e pelo cumprimento das leis e 
regulamentos; recepcionam e controlam a movimentação de pessoas em áreas de 
acesso livre e restrito; fiscalizam pessoas, cargas e patrimônio; escoltam pessoas e 
mercadorias. Controlam objetos e cargas; vigiam parques e reservas florestais, 
combatendo inclusive focos de incêndio; vigiam presos. Comunicam-se via rádio ou 
telefone e prestam informações ao público e aos órgãos competentes. 

Todos os direitos reservados MTE 1997-2007 - Política de Privacidade - Condições de Uso - Build 20140314-1018 [mte-233-cbo-01] M
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7/512014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 50448  

Total de referências : 1  

do proc. 

N° 	 (.4 ti de 20.15-. 
O runcion 	 

Mari os 	O ira 
Técnico Adm str vo-RF 10.940 

Folha n° 	 

o 

1/1 
Título: DECRETO N°50.448 25/02/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Revogação: Revoga o Decreto n°50.030/2008.; (ver documento) 

Revoga o Decreto n°50.068/2008.; (ver documento) 
Decreto no 51.379/2010 - Revoga o artigo 13 deste Decreto. (ver documento) 

complem.: - Decreto no 51.041/2009 - Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana para os ocupantes de cargos de 
provimento em comissão previstos nos arts. 3 0 a 8 0  deste Decreto. 

Alterações: Dec. 50.525/2009 - Art. 15 - Transfere unidades da GCM, previstas neste Decreto.; 
(ver documento) 
Dec. 51.379/2010 - Suprime o Departamento de Manutenção e Logística, previsto no 
Inciso III do art. 50  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 53.178/2012 - Altera o inciso I do art. 7o deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 53.436/2012 - Altera a alínea "a" do inciso I do art. 7o deste Decreto. (ver 
documento)  
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DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito cio Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
—são conferidas por lei,  

DECRETA: 
Art. 10 . A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei n 0  10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 20. A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
Instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patnilhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: 
a) a proteção escolar; 
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 
O o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de Identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
II - promover mecanismos de Interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 30 . A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CM DO; 
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; 
III - Superintendência de Operações - SOP; 
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN. 

IN o 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Art. 40 . Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do 
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 
Art. 50 . O Subcomando constitui-se de: 
I - Gabinete do Subcomandante; 
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML; 
IV Departamento de Disciplina; 	  
V - Departamento de Esportes e Cultura; 
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 
Art. 6°. A Superintendência de Operações constitui-se de: 
I - Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de VideomonItoramento - CETEL; 
III - Comando Operacional Centro - COC; 
IV - Comando Operacional Norte - CON; 
V - Comando Operacional Sul - COS; 
VI - Comando Operacional Leste - COL; 
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Art. 7°. Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais: 
I - Comando Operacional Centro - COC, com: 
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março; 
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP; 
O Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM; 
II - Comando Operacional Norte - CON, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brastiândla - IR-R5; 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - 
f) Inspetoria Regional de Piritubanaraguá - IR-123; 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III - Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-JA; 
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA; 
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capeia do Socorro - IR-CS; 
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 
f) Inspetoria Regional de M'Bol Mirim - IR-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivad - Monos - IR-PA/CM; 
IV - Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Gualanases - IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
I) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
V - Comando Operadonal Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP; 
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f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. 
Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das Inspetorias 
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretário Municipal de Segurança Urbana.  
Art. 8w:À-Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: 
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar; 
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambientai; 
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante; 
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
VI - Coordenação de Planejamento Logístico. 

CAPITULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Do Comando Geral 

Art. 90 . O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Da Assessoria Técnica do Comando 

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições: 
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais; 
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação; 
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social. 

Seção II 
Do Subcomando 

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições: 
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a 
GCM, conforme designado pelo Comando; 
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma; 
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar, 
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Parágrafo único. O —Departamento —de Manutenção — e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenador -ia de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 

Subseção III 
Do Departamento de Disciplina 

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda: 
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária; 
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina. 

Subseção IV 
Do Departamento de Esportes e Cultura 

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida; 
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições; 
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais; 
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos; 
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais; 
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e 
culturais. 

Subseção V 
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais 	—r 	O n PI  

G. 
c c» 

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais4do asp 
seguintes atribuições: 	 O 5. 	2 

I e  
1 - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atri 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais; 
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para interm 
entendimentos necessários sem o uso da força; 
III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo dife 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana. < 

Seção III a 
Da Superintendência de Operações 	 — @ 	NJ () 

O 	0 
CO 
Ja 

 

- 	•C- 

o 

Subseção I 
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma 

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições: 
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos; 
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que: 
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele; 
b) possuírem arma cauteiada; 
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva. 

Subseção II 
Do Departamento de Manutenção e Logística 
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Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores de direção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM; 	 
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade: 
a) Proteção Escolar; 
b) Proteção Ambientai - Guarda Ambientai; 
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante; 
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação; 
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento; 
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
âmbito de suas respectivas competências legais; 
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes; 
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo; 
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação; 
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana; 
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - supervisionar e gerendar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades. 

Subseção I 
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento 

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições: 
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana; 
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública; 
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários; 
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP; 

VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da Cidade de São Paulo, 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários; 
VIII- - fornecer Informações técnicas e-operacionais para-o aprimoramento _tecnológico, 	 
apontando os investimentos prioritários; 
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais. 

Subseção II 
Dos Comandos Operacionais 

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto; 
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana; 
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de circunscrição; 
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 
e instalações; 
V - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública, 
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação. 
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições: 
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 
Informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes; 
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 	 O Z " o O 
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, Inclusive nas ações de identificação de áreas de 	— c 2  
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situaç4o_de z 
emergência; 	 5, 

(3) 	•-• 	e  

V 	recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos mun 	o 
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observa 	Co. 
diretrizes estabelecidas; 
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de preven 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, res 
Identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução 
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças ri:3 
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos; 	 O o 

O 
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VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, propiciando 
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena execu ção das 
atividades, seguran ça e bem-estar do efetivo; 
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade 

 com- o -plano e prioridades -estabelecidas -para- cada- programa, adotando -medidas que 
evitem desvios e descumprimento das metas; 
X - propiciar as condi ções necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de 
harmonia entre os membros da Corpora ção; 
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na 
ocorrência de qualquer irregularidade; 
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade; 
XIII - promover a alimentação do sistema de informa ção da Guarda Civil Metropolitana, 
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e 
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 
Secretaria Municipal de Seguran ça Urbana; 
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos 
para o adequado funcionamento das unidades ;  
XV - proporcionar apoio às a ções decorrentes do exercício do poder de polícia 
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais, 
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente; 
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de 
segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior 
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em con junto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do 
Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Seg urança 
Urbana. • 
§ j0 	noti f icações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente desi gnados e 
credenciados para esse fim. 
§ 20. Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados 
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito)  horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o plane jamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços, 
Instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de segurança. 
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações 
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espa ço em 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais. 

Seção IV 
Da Superintendência de Planejamento 

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições: 
I - planejar a estrutura de lo gística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 

II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da Guarda Civil 
Metropolitana, fornecendo informações gerencials e estratég icas ao Comando Geral da 
GCM; 
III - planejar e coordenar os programas previstos no arti go 17 deste decreto, propondo 
prioridades e metas em_articulação com as demais áreas da_Guarda Civil Metropolitana e  
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - fornecer dados e informa ções para o Observatório da Violência e Criminalidade, 
considerando as informa ções estratég icas e georreferenciadas do Observatório; 
V - analisar os resultados alcan çados em face das metas estabelecidas para eventuais 
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados. 
Parágrafo único. Para a consecu ção de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas. 

Subseção I 
Da Atribuição Geral das Coordenações 

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Log ístico e dos Prog ramas de Proteção Escolar, 
de Proteção Ambientai - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização 
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 
Proteção a Pessoas em situa ção de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo 
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos. 

Subseção II 
Das Atribuições Específicas das Coordenações 

Art. 27. A Coordenação do Pro g rama de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atua ção da proteção escolar nas escolas do Município, 
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade 
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 
Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 
Comunitários de Se gurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos 
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para asse g urar a sintonia necessária ao 
programa; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua 
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental Om as0 
seguintes atribui ções: ("2, .9" 
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrign, do z 
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinete d ° 2  
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Melo Arnblentril 	g".' 
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de pres 	a,. 
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os 
municipais ;  
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar 
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaçoS 
evitar a sua degradação; 9 
IV  - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do pro grama de acordo 
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados; 	 tri) 	l'■ ) O 

O 	O 
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V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e dos organismos 
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para o programa, em 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade _para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar_ as  
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa. 
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana 
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
Indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o 
sucesso do programa. 
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições: 
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, em conjunto com os 
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação 
com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos; 
III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso. 
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
Indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades 
com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições: 
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública, 
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das 
operações; 
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados; 

IV - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados pela PRODAM ou outros 
órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambient,~ao exercidas pela 
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias 
Regionais, na forma deste decreto. 
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades. 
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerendamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos 
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais, 
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da 
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais 
- GCM Operações Especiais. 
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
Art. 39. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por: 
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das 
Superintendências; 
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 
Comandos Operacionais; 
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo 
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso: 
a) da Assessoria Técnica do Comando; 
b) dos Departamentos; 
c) da Central de Telecomunicações e de Vídeomonitoramento; 
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística; 
e) das Inspetorias Regionais. 	

—4 	o Z711  
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimentosefetivo, * =- 
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regiaal, 	g 
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por tigilgr 
cargo de provimento efetivo de Inspetor. 
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana 
constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e "B", deste decreto. 
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda A 
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter uniforrn 
equipamentos com caracterização complementar que os destaquem nesta ta 
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Art. 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o 	to 
no 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto no 50.068, de 1 0  de outOb 	e 
2008. o 

co 

o 

o 4 o 	 41, 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:41:38.

 fls. 19



o 
Anexo Único integrante do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009 
Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão da Guarda Civil Metropolitana - GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

PP-I-  Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-15--  1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nível 
superior 

Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Tabela "B" -Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana - GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nivel superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nivel superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Chril Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher. 21 cargos, 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeg 	C 

dentre integrantes dag:arreira c.-  
da Guarda Chril  
Metropolitana, portaffiree d 	c_ 
diploma de nível su 	c 
ocupantes do cargo  
Inspetor 	 . 	.... 

z o 
00) 

° 

1.À 

o 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria  do  Governo Municipal, em 25  de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009 
Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civi l  
M etropoli tana - QGC; def ine as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei no 13.768, de 26 de 
 janeiro -de 2004, bem como dos cargos-de provimento em comissão -que especif ica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto no 48.727, de 18 de 
setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do M unicípio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civi l  
M etropoli tana os constantes da Lei no 13.530, de 14 de março de 2003, em 
especial: 
I  - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e 
a coisa pública; 
I I  - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for 
incumbido, com atenção, zelo, presteza, ef iciência e ef icácia; 
I I I  - executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabil idade 
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em 
caso de dúvida; 
IV  - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme 
determinado, compatível com a função, inclusive identif icação, cuidando do asseio 
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou 
uniformizado; 
V - portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma 
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente; 
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias 
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da 
Guarda Civi l  M etropoli tana; 
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que 
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento 
operadonal, de ordens ou disposições legais; 
VIII  - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio 
decorrente de f lagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as 
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi conf iada, sob qualquer 
pretexto; 
IX  - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de deli tos e necessidade 
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre 
como acessá-los; 
X - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a 
Central de Telecomunicações, da Guarda Civi l  M etropoli tana, qualquer perturbação 
da ordem pública, ocorrência ou fato signif icativo para a administração pública, logo 
que dela tenha conhecimento; 
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à discipl ina da 
insti tuição, devendo: 
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências 
cabíveis pessoalmente; 
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes; 
XII - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a 
participar quando designado ou autorizado; 
XIII  - cooperar e manter o espíri to de sol idariedade, urbanidade e respeito com os 
companheiros de trabalho e com o público; 
XIV  - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas 
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos 
superiores, respeitado o disposto no artigo 6 0  deste decreto; 

XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignif ique a função pública 
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos, 
palavras ou gestos; 
	XVI - comportar-se de .forma a não_ usar. expressões jocosas ou _pejorativas_ que 	 
atentem contra a raça, a rel igião, o credo ou a orientação sexual; 
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência f ísica ou verbal, em serviço 
ou em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação 
i rregular; 
XVIII  - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou 
responsabil idade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder 
objetos não permitidos; 
XIX  - l iberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com 
atribuição legal; 
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou 
servidor da Guarda Civi l  M etropoli tana que exerça função superior, igual ou 
subordinada, com palavras, gestos ou ações; 
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações, 
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de 
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda 
Civi l  M etropoli tana; 
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou 
documentos afetos à Guarda Civi l  M etropoli tana que possam concorrer para ferir a 
discipl ina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da 
Corporação; 
XXIII  - agir de maneira a não uti l izar e impedir que se uti l izem do cargo ou função 
pública para praticar assédio sexual ou moral; 
XX IV  - zelar pela economia do material do M unicípio e pela conservação do que for 
conf iado à sua guarda ou uti l ização; 
XXV - dirigir veículo da Guarda Civi l  M etropoli tana com atenção, prudência e 
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito 
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não 
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei; 
XXV I - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando f icar dentro do 
veículo a não ser quando necessário; 
XXVII - guardar sigi lo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou 
danif icar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública; 
XXVIII  - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens 
de serviço que digam respeito às suas funções; 
XXIX  - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às 
suas funções; 
XXX  - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis M etropoli tanos ou duas 
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo se 
extremamente necessário; 
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sia 
Imediata local ização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou l icença.9 ),  
Art. 2o. As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que cor -rico:Sermo 
Quadro da Guarda Civi l  M etropoli tana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de ;tX  
de janeiro de 2004, são as def inidas neste decreto. > 
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos ca 
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civi l  M etropoli tana e 
Comandante da Guarda Civi l  M etropoli tana, constantes do Anexo Único, Tabela 
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Art. 3o. São atribuições do cargo de Guarda Civi l  M etropoli tano - 3a Classe: 
I  - executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibindco 

— reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipáls 
promovendo, em especial: -• 
a) a proteção escolar; 	 o 
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b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco; 
	3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 	  

c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças, 
cemitérios e monumentos; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques; 
II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de 
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas 
de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em 
situação de emergência; 
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área 
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da 
Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido 
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes; 
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado; 
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de 
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado 
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções 
administrativas auxiliares da unidade; 
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as 
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de 
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio, 
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos; 
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que 
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da 
regulamentação pertinente; 
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil 
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana; 
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, Idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de 
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos 
serviços e equipamentos de atendimento especializado; 
X - lavrar as notificações, os autos de apreensão e as muitas decorrentes das 
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma 
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia; 
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado; 
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de 
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana; 
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho. 
Art. 40 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe as 
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3• 5  Classe, bem como: 
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado; 
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas. 
Art. 50 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - la Classe as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3•a Classe, bem como: 
I - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil 
Metropolitano - 35  Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe, assumindo 
a responsabilidade pela equipe; 
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos 
serviços, na sua ausência ou quando designado. 
Art. 60 . Os Guardas Civis Metropolitanos - la Classe terão precedência funcional 
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2a Classe e estes sobre os Guardas Civis 

Metropolitanos - 35  Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos de 
uma mesma classe. 
Art. 70 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta as 
	 previstas para os cargos de Guarda Civii_Metropolitano - la Classe, de Guarda Civil 	  

Metropolitano - 2 5  Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 35  Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme, 
das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento 
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores; 
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões 
que lhe foram confiadas; 
III - exercer a função de encarregado de viatura; 
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua 
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e 
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana; 
V - comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe 
competir ou que lhe seja confiado; 
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes 
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens 
referentes ao serviço; 
VII - inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se 
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas 
atribuições; 
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis 
Metropolitanos perante os superiores. 
Art. 80 . São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - la Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - 25  Classe e Guarda Civil Metropolitano - 35  Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - quando designado: 
a) responder pela chefia da unidade; 
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais; 
c) prestar assistência administrativa ou operacional; 
d) zelar pela disciplina do efetivo subordinado; 
II - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, induindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência; 
IV - orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando 
os horários em conformidade com os planos de ação e operações prioritárias na si g 	O n "orl  
área de atuação; 	 o 
V - orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área cl* 
sua circunscrição; 	 o 5. o to 	o 
VI - orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipcã 
de armamento; 	 3 g_ 
VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuaçã ' 
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municio 
de Segurança Urbana; 
VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM pari 
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipais 
com os demais integrantes do sistema de segurança pública. 	 O. 

-n 	 a. Art. 90 . São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas para as  
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Cifl 	o 
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Metropolitano - 1 0  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2o Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3o Classe, quando necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Decreto no 
50.448, de 2009, quando designado; 
II "-z—alocar -e—avallar - os recursos -  humanos e -  materiais para -  o - atendimento -  dos 
programas prioritários da Guarda Civil Metropolitana, dentro da área de sua 
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - propor planos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados; 
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições; 
V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas; 
VI - propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação; 
VII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos seus subordinados; 
VIII - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades 
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; 
IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados; 
X - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência; 
XI - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos; 
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento 
à causa pública; 
XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da 
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; 
XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente; 
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito 
de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
responsabilidade; 
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando 
designado. 
Art. 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os 
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, 
Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2o Classe e 
Guarda Civil Metropolitano - 3 Classe, quando necessário, e em especial: 
I - responder pela chefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando designado; 
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para 
cada programa prioritário, de modo a alocar recursos humanos e materiais, 
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das 
operações em função das peculiaridades da sua área de atuação; 
III - orientar e supervisionar a execução dos planos de ação; 
IV - estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas; 
V- assegurar, por melo dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das 
metas e os objetivos; 

VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
 Guarda Civil -Metropolitana-organizados pelo -Centro -de- Formação -em -Segurança  
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos 
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando 
designado; 
X - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
XI - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para 
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos. 
Art. 11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os 
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia Classe, Guarda Civil 
Metropolitano - 2o Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado; 
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas 
e metas estabelecidos; 
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de 
subsidiar as decisões superiores; 
V - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho; 
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações; 
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao 
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas g à 
Superintendência; 
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal', de. 
Segurança Urbana; o 
X - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamentc 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segura 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria 
ministrada; 
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em 
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda 
Metropolitana. 
Art. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil MetropolitO 
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I - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Geral 
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a 

- serem alcançados;  
II - analisar e propor estudos e ações, de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
III - participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
V - apoiar as áreas subordinadas, de modo a aiocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada; 
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação 
adequada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos; 
IX - utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e 
premiação dos Guardas Civis Metropolitanos; 
X - responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento 
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente, 
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da 
Corporação e da Administração Pública; 
XI - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda 
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil 
Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes 
superiores. 
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo, 
ao cargo de Subcomandante poderão ser atribuídas, em casos excepcionais, 
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - 1 0  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a 
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3 5  Classe, nos casos em que o respectivo 
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 13. São atribuições do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana: 
I - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados; 
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
integradas para a área de segurança pública e urbana; 
III - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções; 
IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda 
Civil Metropolitana; 
V - estabelecer normas Internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão 

  

da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana; 
VI - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas 
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana, 
em conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados 
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII- apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações. 
Art. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor 
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, constantes das Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, e no 13.866, 
de 10  de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas 
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei no 13.768, de 2004, de 
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos. 
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas: 
I - para a Superintendência de Operações, a Inspetoria Regional de Operações 
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da 
Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 50.448, 
de 2009; 
II - para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara 
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da 
Superintendência de Operações, prevista na alínea "f" do inciso I do artigo 7 42  do 
Decreto no 50.448, de 2009. 
Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisos I e II 
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, acervo e pessoal. 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51379, DE 31 DE MARÇO DE 2010 
Introduz alterações no Decreto n 0  50.388, de 16 de janeiro de 2009; define as 
atribuições das unidades que especif ica, da Secretaria M unicipal de Segurança 

- Urbana; e cria, na estrutura do Gabinete do Secretário, a Assessoria de Imprensa e 
Comunicação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do M unicípio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os artigos 3°, 50, 6° e 70, todos do Decreto n 0  50.388, de 16 de janeiro de 
2009, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"A rt. 3°. 	  
VI - Coordenadoria M unicipal de Defesa Civi l  - COM DEC; 
VII - Ouvidoria da Guarda Civi l  M etropolitana; 
VIII  - Coordenadoria de Análise e Planejamento; 
IX  - Supervisão das Juntas do Serviço M il i tar."  (NR) 
"A rt. 5°. 	  
I I  - Divisão Técnica de Orientação Social; 

IV  - Divisão Técnica de Administração e Serviços; 

V I - Divisão de M anutenção e Logística; 
VII - Divisão de Tecnologia da Informação."(NR) 
"A rt. 6° 	  
IV  - Divisão Técnica de Acompanhamento e Avallação."(NR) 
"A rt. 70 . 	  
Parágrafo único. O Secretário M unicipal de Segurança Urbana estabelecerá, 
mediante portaria, as atribuições das unidades correspondentes ao nível de divisão 
ou equivalente."(NR) 
Art. 20 . O Decreto n0  50.388, de 2009, passa a vigorar acrescido do artigo 8 0-A , 
com a seguinte redação: 
"A rt. 80-A . A  Coordenadoria de Análise e Planejamento tem as seguintes 
atribuições: 
I  - coordenar a gestão do Observatório da V iolência e Criminalidade da Cidade de 
São Paulo, promovendo a articulação entre os organismos públicos e da sociedade 
que atuarão de forma integrada no sistema de informações; 
I I  - promover a captação, produção e interpretação de informações estatísticas e 
georreferenciadas para subsidiar os trabalhos de diagnóstico, planejamento, 
execução, monitoramento e avaliação dos programas e operações da Secretaria 
M unicipal de Segurança Urbana e organismos que atuam de forma integrada no 
Sistema de Segurança Pública; 
I I I  - atuar de forma harmónica com a Coordenadoria de Análise e Planejamento, da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública, do Estado de São Paulo, e organismos 
similares dos M unicípios da Região M etropolitana de São Paulo; 
IV  - dimensionar, selecionar e orientar os servidores destacados para as atividades 
da Coordenadorta, promovendo a capacitação para a produção do ciclo do 
conhecimento e o suporte necessário às suas atividades."(NR) 
Art. 30 . Fica criada, no Gabinete do Secretário, da Secretaria M unicipal de 
Segurança Urbana, a Assessoria de Imprensa e Comunicação, com as seguintes 
atribuições: 
I  - elaborar e divulgar informativos e outros meios de comunicação internos e 
externos; 
I I  - intermediar e coordenar os contatos com órgãos de comunicação externos e 
Internos, observadas as diretrizes f ixadas pela Secretaria Executiva de 
Comunicação, visando a divulgação dos atos da Secretaria M unicipal de Segurança 
Urbana, bem como Informar a opinião pública sobre matérias de interesse dos 
munícipes e da Administração; 

I I I  - prestar apoio especial izado ao Secretário nos assuntos relativos à 
comunicação; 
IV  - acompanhar as notícias divulgadas pela Imprensa escrita e falada, de interesse 
da Secretaria M uniclpal_de_Segurança Urbana, e manter informado o_Secretário e 	  
demais dirigentes da Pasta; 
V - dar apoio logístico e organizacional a eventos promovidos pela Secretaria 
M unicipal de Segurança Urbana. 
Art. 40 . Fica alterada a denominação das seguintes unidades da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, da Secretaria M unicipal de Segurança Urbana: 
I  - a Divisão Técnica de Saúde para Divisão Técnica de Orientação Social; 
I I  - a Divisão Técnica de Administração e Suprimentos para Divisão Técnica de 
Administração e Serviços. 
Art. 50. A  Divisão de M anutenção e Logística, da Coordenadoria de Administração e 
Finanças, e a Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação, da Corregedoria 
Geral da Guarda Civi l  M etropolitana, serão chefiadas por ti tular de cargo de 
provimento efetivo de Inspetor Regional ou por ti tular de cargo de provimento em 
comissão de Inspetor Chefe Regional. 
Parágrafo único. As atividades desempenhadas pelo Observatório da V iolência e 
Criminalidade serão coordenadas por ti tular de cargo de provimento efetivo de 
Inspetor Regional ou por ti tular de cargo de provimento em comissão de Inspetor 
Chefe Regional. 
Art. 60 . Ficam transferidos do Gabinete do Secretário, da Secretaria M unicipal de 
Segurança Urbana, os seguintes cargos de provimento em comissão: 
I  - um cargo de Assessor Especial, Ref. DAS-14, de l ivre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior, para a 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, com a denominação alterada para 
Coordenador Geral; 
I I  - um cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de l ivre provimento em comissão 
pelo Prefeito, para a Divisão de Tecnologia da Informação, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, com a denominação alterada para Diretor de Divisão 
Técnica. 
Art. 7°. Fica suprimido da estrutura organizacional da Guarda Civi l  M etropolitana o 
Departamento de M anutenção e Logística - DM L, previsto no inciso II I  do artigo 5° 
do Decreto n 0  50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, f icam 
transferidos para a Divisão de M anutenção e Logística, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, os bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, do 
atual Departamento de M anutenção e Logística, do Subcomando da Guarda Civi l  
M etropolitana. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n 0  43.105, de 17 de abri l  de 2003, n0  47.744, de 3 de outubro de 2006, o 
artigo 80  do Decreto n0  50.388, de 16 de janeiro de 2009, e o artigo 13 do Decreto 
n0  50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO M UNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 	 O n, 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO E' o 	 g JOÃO OCTAVIANO M ACHADO NETO, Secretário M unicipal de M odernização, Gatão 
e Desburocratização 
EDSOM  ORTEGA M ARQUES, Secretário M unicipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo M unicipal, em 31 de março de 2010. cl  
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo M unicipal 
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Folha n°  0ti 	do proc. 

N°  0A-0.3 (4 11 	de 20-1 11  
O funcion rio 

Ma J 
Técnico Adm 	ivo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 05/06/2012, p. 3 c. 1-2 

DECRETO No 53.178, DE 4 DE JUNHO DE 2012 
Cria a Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR/CP, vinculada à Guarda Civil 
Metropolitana, e introduz alterações no inciso I do artigo 7 0  do Decreto no 50.448, 
de 25 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar as Inspetorias da Guarda Civil 
Metropolitana na área territorial do centro da Cidade, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, vinculada à Guarda Civil Metropolitana e diretamente 
subordinada ao Comando Operacional Centro - COC, a Inspetoria Regional 
Consolação/Pacaembu - IR/CP, para atuar na área territorial da Subprefeitura da 
Sé, com as seguintes incumbências: 
I ir  dar cumprimento a ordens emanadas de seu respectivo Comando Operacional 
da Guarda Civil Metropolitana, quanto ao policiamento e desenvolvimento das 
atividades da Corporação, observadas as diretrizes e normas aprovadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - prestar atendimento às solicitações dos órgãos municipais, no âmbito de suas 
respectivas competências constitucionais; 
III - desenvolver as demais atividades necessárias ao integral exercício de suas 
atribuições. 
Art. 20 . Ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana caberá indicar e destacar, 
ol?servada a disponibilidade da Corporação, os recursos materiais e humanos 
destinados à Inspetoria Regional de que trata o artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 3 0 • A Inspetoria Regional ora criada será comandada por um Comandante 
Regional. 
Art. 40 . Em decorrência da criação da Inspetoria Regional de que trata o artigo 1 0  
deste decreto e ante a alteração de área de circunscrição da Inspetoria Regional 
República/25 de março e da Inspetoria do Gabinete do Prefeito, o inciso I do artigo 
7? do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
iti rt.  70 

7 	  

o 	a) Inspetoria Regional Sé/República - IR-SR; 

e) Inspetoria da Sede da Prefeitura - IR-SP; 

g) Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR-CP; 
	 "(NR) 
Art. 50 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de junho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de junho de 2012. 
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rolha n°  025- 	do proc. 
N° 	 ({  de 011 
O func• n 

PUBLICADO DOC 26/09/2012, p. 1 c. 1 
Mara'JdsfflÇfra 

Técnico Admi ra o-RF 10.940 

DECRETO No 53.436, DE 25 DE SETEMBRO DE 2012 
Introduz alterações no artigo 40 do Decreto no 52.649, de 15 de setembro de 2011, 
e confere nova redação à alínea "a" do inciso I do artigo 70 do Decreto no 50.448, 
de 25 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe 'são conferidas por lei, 
D E'C RETA: 
Art. 1 10. O artigo 40 do Decreto no 52.649, de 15 de setembro de 2011, passa a 
vigórar com as seguintes alterações: 
"Art. 40 	  
I - Inspetoria Regional Sé - IR-SE; 

VI ;Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR/CP." (NR) 
Art. 1 20. Em decorrência da criação da inspetoria regional de que trata o artigo 10 
do Decreto no 53.178, de 4 de junho de 2012, e ante a alteração das áreas de 
circunscrição das inspetorias regionais que compõem o Comando Operacional 
Centro - COC, da Guarda Civil Metropolitana, a alínea "a" do inciso I do artigo 70 do 
Decreto 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 70 	  
I - 1  
a) Inspetoria Regional Sé - IR-Sé; 

" (NR) 
Art. 1 30. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.140. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de setembro de 2012, 
4590 da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de setembro de 2012. o 
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Folha no r=2, 
No 

íunconçJ0 
42- 

Ma ra 
Técnico Adm iLjgfÇ  

vetra 
vo-RF 10.940 

7/5/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Pado v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 10718  

Total de referências : 1  

o 

1/1 
Título: LEI N°10.718 21/12/1988 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Da nova redaçao aos artigos 12 e 13 da Lei no 10.272, de 6 de abril de 1987, e da 

outras providencias. 
Projeto de Lei No 318/1988 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece 
escala de vencimentos propria. (ver documento) 

complem.: - Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao 
ao regime a que se refere o art. 13 da Lei no 10.272/1987, com a redaçao dada 
atreves desta Lei. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao 
Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que 
especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 da Lei no 10.272/1987, ja alterado pelo art. 2 0  
desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 
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Folha 	 prpc. 
N0 t-/2.19.9._de20-1 `1* 
f)funchané k) 

Mana J 
Técnico Admi ra o-RF 10.940 

:LEI 119 .10.718 ,DE 21. DE , »DemEktO . 	.. DE 1988 	• . . 	. 	. 
Da nova fidação aos artigos 12 e 13 . da 

.. . . 	.Lli n9,10.'272, de 6de abril .de 1987 e di . . 	.. 

	

. 	. - ... outravprovidincias., -. .. 	.. . 	.. 	... 	. 	. 	. 
• . 	. 	. 	. 	, 	• 	. 	, 	' 	.. 	' 	 . 	.... 

:JANTO DA 8ILIWQUADR08;.Prefeito do NunlélPiO de 13ão'Pau 
...lo, *miando das atribuições que lhe são'conferidae . por 

'PaR saber que a'Uaara Municipal, um ae ■ são de 7 de.'da- 
• zembro de1988,:dicretou e dm promulgo a aegointe leit. 

	

. 	. 
Art. 19.-*0 artigo 1&a Lei n9 10.272, . 

:de 6 d■  abril de 1987,-"pagsa a vigorar 	a -seguinte 
redação* 	. .. 	• ' 	. 	.. • . ....' • 	• 
• ., 	 .• 	_." . • 	. 	 "Art.: 12 - Fica instituido o Regime: ES. 
pecial de Trabalho Policial da Guarda Civil'Metropolita-
na, correspondente 1 . prestação'de, no mínimo, 40 heras 
Semanais de 'trabalho, e.caracterisado pilo cumprimento. 
'de hor1rio irregular, *Melte a plantões noturnce•outros 
similares, na 'forma a ser estabelecida em regulamento, 
observadas 'sempre aa.caractáristicae, peculiaridades • 
necessidades do serviço. ,  

• • • • 

Art. 29 - 0 artigo 13 a. parãgrafo único • 
da Lei 09 10.272, de 6 .de abril de 1987; passam a vigo 
rar com a ■ equinte redação: 	• 

• • 

- : • • 	 "Art. 13-  '- sujeição ao regias 	a 
que se refere o artigo anterior, os ocupantes de cargos • 
Ou funções do Quadro da Guarda Civil Metropolitana pode .  
rão receber uga gratificação.de até 1001 (cem por cen-
to), calculada sobre o padrão de vencimento em que esti 
verem enquadrados, a ser estabelecidà • concedida,.a cri .. - 
titio do Prefeito, através de decreto. . _ 	_ 	. 

• ParAgrafo único - A gratificação de que. 
trata este artigo incOrpora-Se aos vencimentos para to-
dos os efeltoS legais e e inacumulAveLcom qualquer outra 
vantagem decorrente de jornada ou regime especial de tra 
balho." 	• 

. 	Art. 39'- Ós servidores que na data des- 
ta lei estiveram incluídos no regime-B-40 poderã000 pr 
zo'de,90 (noventa) -dias,,.a contar da 'sua Publicaçao,ophiè 
pela gratificação de que' trata o artigo 13 da Lei . .n9 
10.272, de 6 de abril de:1987, com a redação conferida 
pelo artigo anterior destalei £  renunciando, mesta -hip8 
tese, a percepção e incorporaçao ao acréscimo de 331 em 
seus vencimentos, resultante do referido regime de traba 
lho. • 19 . j. Para os servidores que se encon 
trareis afastados por motivo de licença, fériascm outros, 
o prazo consignado no "caput"-deste artigo começar; 	a 

• contar do término do respectivo afastamento. . 
§ 29 - Os servidores skle não se ailaCifee 

tarem no prazo estabelecido permanecera°, obrigatoriamaR 
tos,' no regime 11-40, ficando-lhes assegurada a percepção 
esincarporação do acréscimo salarial instituído pelo ar-
tigo 17 da Lei n9 8.807, de 26 de putubro-de . 1978, veda-
da sua 'inclusão no Regime Especial de Trabalho Policial' 
da Guarda Civil Metropolitana.- RETP.- 

Art, 49 - As.despesas decorrentes. • da 
execuçãoclesta lei correrão por .conta das dotações orça .  
multarias pr8prias, suplementadas se necessArio.' 

. Art. 59 - Está lei entrará' em vigor na 
- data da sua publicação, revogadas as.disposições em.  co 

trArio.' 	 ' 	• 	• 	' "" 	 • 
• 

PREFEITURA DO. MUNICTPIO'DE SA0 PAULO, aos.. 21 de  Cerrariam 

de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO,'Secretario dos NegOcios Jurídicos 

.WALTER PEDRO BODINI L  SeCretArio das Finanças 
CARLOS ALBERTO MAMES BABRETO,.SecretArio Municipal da 
Administração • 
LUIZ FARO, Secrettatio Municipal de Defesa Social 

.RUBENS DERV/LLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretãrio dos 
NegOcios ExtraordiCArios. 	 • 	 • 
Publicada na.Secretaria do'Governo Municipal, cá 21 - de 

Dezentad ;de 1988. 	• 

clolTretário do Governo' Muni- 

• • 
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. • 
g'olha 	e 	do proc. 
N° 	-03 414 de 20„..n.  
O fun i• z 

Mana J 
Técmcc Admi 

• sé 	é 	. rEl • 
r ivo-R F 10.940 

s 

LPIIN9•11.658 	DE 27 DE OUTUBRO 	DE 1994 

• • 'Da •nova redaçao ao artigó 13 da Lei n9 
• 10.272, de é de abril de 1987, . j altera- , 

.do pelo artigo 29 da Lei n9 10.718,'d0 21 
de dezembro de 1988. 	. 

nunoSALur¡ Prefeito do Município de ..São Paulb, usando 
dás átribuições que lhe são conferidas.por 
•Faz Sáber que a Câmara Municipal, em .sessão de 20 de outu 
bro de 1994, decretou e•eu promulgo.a ileguinte lei: 

• " Art. 19"- 0 artigo - 13 da. Lei n9 10.272,' 
de6de , ábrii.de 1987, com a redação conferida pela Lei 
n9 -10:718, de 21 de dezembro de 1988, passa a vigorar, 
cdm a áeguinte .redação: 	. 	• - 

"Art. 13 2- Pela sujeiçãO ao regime a que 
( seirefere o artigo anterior, os -ocupantes .de cargos ou.  
f.ul:kões' do Quadro da Guará Civil Metropolitana poderão 
'rddeber-uma gratificação de•até 140% (cento e quaren-. 
taPor ecento);,,-dalculada sobre o.padrao de -vencimentos 
em que eStiverem'enquadradosi'a ser estabelecida e.conce 
dida,4"d.Critério:do Prefeito, através de deCreto. • 
• Paragrafo único - A -gratificação de que 
trata este artigo incorpora-se aos vencimentos para to-
dos os - efeitos legais e é. inacumulavel 'com quálquer 
tta Vantagem decorrente de jornada ou regime especial de 
trabalho." 	

. 	• 

• Art. 29 - As despesas com.e execuçao detá 
ta lei .correrão por coáti das dotações orçamentárias . pr3 
• , prias,sáplementadas se necessario. 

• . . • 	Art. 39 r Esta lei entrarã em vigor na da , 
.taÀlecsua publicação, revogadas as disposiçOes.em contra' 
rio. 

• • 
PRErPEITURA DQ MUNICtPIO DE.SÃO PAULO, aos .27de , outubro 

•.de.J2994, 4419 da fundação de São Paulo. , 
PAÜLOMALUP,,PREFEIM 
30gLAIITINO.MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CEE'SOMBERTO•PITTA DO NASCIMENTO,'Secretario dás Finanças 
MAàIA 1HELENA GARCIKPALLARES ZOCKUN, Secretária Municipal 
•da;Admintstração . 	. 
'Publicada na Secretaria do Governo Municipal, .em '27 de 
• outubto de 1994. 	 . 	- 
•WEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal' 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:41:38.

 fls. 30



7/5/2014 	 lntranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n° 	 do prgo. 
N° 	1 4 (1 de 20.11  
Ofu4cL M&  	 

Maria sé o ra 
Técnico Admi 	47vo.RF 10.940 

 

Base de dados : leais 
Pesquisa : 51788  

Total de referências : 1  

    

1/1 
Título: DECRETO N°51.788 15/09/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, nos 

termos do artigo 19, §2 0, da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
Legislação explicativa: Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de 
carreira, e dá outras providências. (ver documento) 
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Foi h% 	
p,roc. 

N° • jugs_de 20.11 
O funcio á i 

Ma 	 nitrira 
Técnico Admifstr ivo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 16/09/2010, p. 1 c. 2 

DECRETO No 51.788, DE 15 DE SETEMBRO DE 2010 
Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, nos 
termos do artigo 19, § 2o, da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no § 20  do artigo 19 da Lei no 13.768, de 26 de janeiro 
de 2004, que prevê a revisão, mediante decreto, do percentual da Gratificação pelo 
Regime Especial de Trabalho Policial - RETP devida aos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, respeitados os limites ali estabelecidos, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP 
devida aos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, optantes 
pelo plano de carreira instituído na forma da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 
2004, fica fixado em 80% (oitenta por cento), incidentes exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor, a partir de 1 0. de setembro de 2010. 
Art. 2o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 15 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de setembro de 2010. 
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7/5/2014 	 intranetll Câmara Municipal de SWPaulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n° 	3.3 do proc. 
N° 	 (i Li de 20-.1..q- 
O f nrinn 	i 

Base de dados : iceis 

Pesquisa : 10115  

Total de referências : 1  

*a- 

Marl 	J sé • 
Técnico Adm 	Ir 

01 	ra 
vo-RF 10.940 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas com piem.: 

Alterações: 

LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono .  
da Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece 
escala de vencimentos propila. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria 
dos Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para 
Guarda Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para 
Guarda Civil Metropolitana. 
Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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Ma ia 
Técnico Admi fivela 

at o-RF 10.94O 

1- olha ri° 	3 (-Q,,  
ft.."1:21--ncionár 	de 2 	• 

do pi  

LEI N9 10.115 	, DE ' 15 DE 	Setembro DE 1.986 
Cria ' a Guarda Civil Metropolitana, e . da 

-owtras providencias. . 	. 	 • . 	 • 
JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de Sio Pau-. 

4 lo, usando.das.atribuições que lhe são conferidas por lei.. 
Faz saber que a.Câmara Municipal, 'em sessão de.4.de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: • .... 

. 	. 
Art. 19 . - Fica criada, lunto ã Secretaria 

Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada; à' qual, caberá a vigilân 
Cia. dos próprios municipais e a colaboração na segurança 
pública ., na forma da lei.• '. 

. 	 ' Parágrafo único - .ii colaboração na 'segu- 
rança publica na qual se !:insere acompetência para - o po-
liciamento e fiscalizaçao do.tránsito, será exercida me-
diante convênio com .a Polícia Estadual. . . 

. . . -. Art....29 -r No plano de sua estru pra orgã.r 
nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolit h:integra 
a. Secretaria Municipal.de,Defesa Social'.  

- • ' 	Art..39 -A Guarda Civil•Metropolitana te 
rã:quadro, hierarquia e funçOes - estabeled.dos.por- lei; fr 
Xado seu efetivo no limite máximo de 5:000 (cinco mL1) Cai' 

2c) 

nentes, entre homens e Mulheres. 
•

' 	• 	
- 

Parágrafo único - O regulamento da Guarda- . • 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 

,Frecutivo. 	. 	. 	 . 	 . 
Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 

Metropolitána será exercidapor designação do Prefeito,. 
'podéndo recair a escolha sobre Oficial Superior 'das For-
ças-Armadas ou da Polícia-Estadual -, obedecidos os 'regula 
mentos praprios:' . " . . 

". 	. ' . Arb•...99 - Até o advento 	lei referida no 
artigo.39,•aplicar 'aplicar-se-á aos servidores da.Guarda Civil Me 
tropolitana o regime jurídico previsto na Lei nw 9.1607 
de.3 Ae de zembro de 1980. . . 

1111 	
Art. 69 - A Guerde Civil Metropolitmm:for- 

. 	. 

ecerá-os efetivos funcionais para o cumprimento de ações 
.demigilincia.doé .preSPrios'municipaisk mediante requisição. 
das Secretarias Municipais'e.õrgãos , equiparados, inclusiVe-
da Administraçãóandireta .i'conforme . vier a,zer 'definido 
no'regulamento.referido , no•parágrafofinico -do artigo 39. 

Art. 79 .. As - despesas - decorrentes da.exe-
cução desta lei correrão . por•contii.das'ddtações orçamentã 
riarkprõpriaS, suplementadas se necessário.' . . 

• • . Art. 89- 	entrará em vigor na da 
ta de sim publicação, revogadas as disposições em.contrá - 
rio.. 	 . 	 • 	• 	. .» 	• 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setemhro . . 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.: ... 	' .. . • 
JANTO DA SILVA QUADROS, PREFEITO . ... - 
CLÁUDIWSALVADOR LEMBO, Secretário. dos NegOcios Jurídicos. 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças . 
GERALDINO DOS.SANTOS, ,:Secretário . Municipal da Administra -- 
ção 	.. . 	, 	. 	 . 	 . 
RENATO TUMA,. Secretário :Municipal de Defesa Social . ' 
ALEX - FREUA NETTO, Secretário dos NegOcios - Extraordinários 
Publicada na Secretariado Governo Municipál, em 15..de 
Sehmtwo 	de 1.986.i-^- ... 
SUELLY.PENHARRUBIA.FAGUNDES, Secretaria do Governo MUnici .  
pai • 	-. 
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rolha n° 	3 	do proc.  
de 2 

LEI N. 11.426 — DE 18 DE OUTUBRO DENe  

Cria a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambielaern 
cria o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável — CADES, e dá outras providências 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro de 1993, • 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Constituição 

Art. 12  Fica criada a Secretaria Municipal dó Verde e do Meio Ambiente 
— SVMA, órgão local do Sistema Nacional do Meio Ambiente — SISNAMA, nos 
termos dos artigos 1 2  e 23, incisos III , V I, V II, IX  e X I, artigo 30, inciso I e 

(;) artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil; artigo 6 2  da Lei 
Federal n. 6.938('), de 31 de agosto de 1981, com as alterações das Leis ns. 7.804 (2) , 
de 18 de julho de 1989 e 8.028 (3), de 12 de abri l de 1990; artigos 191 e 192 da 
Constituição do Estado de São Paulo e artigo 181, incisos I a V  -da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo. 

• TÍTULO II 

Da Estrutura 

CAPÍTULO I 

Da Estrutura Básica 

Art. 22  A  Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA 
tem a .seguinte estrutura básica: 

I  — Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
O — CADES; 
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N° 	 - 	 Li de 203.2— 
olha n°  3 	do proc. 

LEI No 12.824, 07 DE ABRIL DE 1999 	 o funcio ar o 
(Projeto de Lei no 662/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) MJa 1d.á.I IVe ra  

Técrync. Admin str 
J 

o-RF 10.940 

Altera a redação do art. 10  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificada pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são Conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - O "caput" do artigo 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificado pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a 
vigorar com as seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda 
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e 
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na 
segurança 
pública, na forma da lei." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. i3o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal 
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7/5/2014 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n° 

do proc. N°12.11.2 —  
o 	 de 2041 

funcionári  

Base de dados : legls 

Pesquisa : 10272  

Total de referências : 1  

Maria 
Técnico Admini ra 

a 
RF 10.940 

1/1 

o 

LEI N°10.272 06/04/1987 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos 
propria, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo 
que o servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil 
Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao 
ao regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 
10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao 
Regime Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que 
especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 
Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 

Alterações: 
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Folha n° LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 	ou _ N°  v  
Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabeleã féR 

de vencimentos própria, e dó outras providências 	Mara 
Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São PráfIôi,ctôdef 

cicio do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

• 
Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-

tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3.° A carreira referida no artigo 1. 0  fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.0  Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 50 Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.° . 0 provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7•0 O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 
• II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 

adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ 1.0  Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a título de ajuda. de ,  custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do curso de formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.0  É facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1. 0  deste artigo. 

Art. 9.° O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 
II — não revele aproveitamento no curso; 
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 
IV 	não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 
Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 

incisos II e III serão, fixados em regulamento. 

do proc. 
de 20.11_ 
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gbina n° 	 do proc. 
Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de apgevpiaslihaJL.de 20-2_ quá rio to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser Nerri 

gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 	 Marfa 	 ra 
• Técnico Admi tra o-RF 10.940 Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no  concurso, e 

será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração Pú-
blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela Sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalho 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de.regidamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação. 

• 
Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-

ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO 1 A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 . 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇOES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. 	Denominação 	 Atribuições Exigência para 
Provimento 

VI 	GCM-6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenação e eu- Mediante acesso 
Regional 	 pervisão das atividades técnico- dentre integrantes 

administrativas de área de sua da classe de Ni- 
jurisdição. 	 vel V. 
Estabelecimento de intercâmbio 
com os Órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GCM-5 	inspetor 	 Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo, dentre integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe de Ni- 
Velamento dos serviços na área vel IV. 
de sua jurisdição. 	• 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistancla ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos Integrantes do dentre Integrantes 
Nível III - Classe Distinta, 	da classe de Ni- 
Elaboração de escalas de ser- vel III. 

. viço. 
Fiscalização do emprego e cul- 

,-1 	amento. 
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Classe Ref. 	Denominação 	 Atribuições 

Orientação aos Guardas nas si- 
tuações decorrentes do servi- 	TéenMoarAidami 01 v ra 

ço. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

III GCM-3 	Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- Mediante acesso, 
tropolltano — 	ços aos Guardas. • 	dentre integrantes 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- da ei  lasse de Ni- 

mento. . 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Interrnediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

II GCM-2 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Mediante acesso, 
tropolitano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- dentre integrantes 
Classe Especial 	do e armado. 	 da classe de NI- 

Exec4ão de atividades de vel I. 
orientação, fiscalização e con- 
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

I GCM-1 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Concurso público, 
tropolitano 	tensivo, preventivo, unifOrmiza- na forma do dia- 

do e armado. 	 posto em lei. 
Execução. de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1f DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Níveis Denominação dos Cargos Homens Mulheres Total 

VI Inspetor-Chefe Regional 28 02 . 30 
V Inspetor 45 05 50  

IV Subinspetor 88 09 97 
III Classe Distinta 144 16 160 
II Classe Especial 214 	. - 	23 237 
I Guarda Civil Metropolitano 3.981 445 4.426 

ANEXO II! A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

• 

Nível Referência A B C O E 

VI G.C.M.-VI 9.600,00 10.080,00 10.580,00 11.120,00 11.700,00 
V G.C.M.-V 8.160,00 8.570,00 9.000,00 9.450,00 10.000,00 

IV G.C.M.-IV 6.100,00 6.400,00 6.680,00 7.000,00 7.400,00 
III G .C.M.-I I I 5.100,00 5.350,00 5.600,00 5.900,00 6.200,00 
II G.C.M.-I I 3.700,00 3.900,00 4.100;00 4.300,00 4.500,00 

ExisoUipA,C 	g 	do proc. 
prArntertj-  —e:)_.1 4 de 

O fosnein  ár o 

vo-RF 10.940 
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Folha n° 	 do proc. 
N° O1Ô4qq de 20-11/4_ 
O funcionerio 

• 

LEI N. 10.406 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987 
Substitui os Anexos I e II da Lei n. 10272 O, de 6 de abril 

de 1987, que instituiu a carreira de Guarda Civil • 	• 
Metropolitano, e dá outras providências 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Os Anexos I e II da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, ficam 
substituídos pelo Anexo I, integrante desta Lei. 

• Art. 2.° O inciso I, do artigo 6.°, da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, 
passa a ter a seguinte redação: 

"I — mediante concurso público, para os cargos das classes I e 
IV, esta apenas no primeiro provimento e na quantidade prevista no 

, 	Anexo I:' 

Art. 3.° O artigo 7.° da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, fica acres-
cido de um parágrafo, do seguinte teor: 

"Parágrafo único. Somente no primeiro provimento o concurso 
para a classe IV será feito sob a forma de concurso público de pro-
vas ou de provas e títulos." 

Art. 4.° Os cargos de provimento emi comissão de Inspetor-Chefe Regional 
— GCM-VI somente poderão ser providos à medida em que ocorrer a efetiva 
instalação das respectivas Inspetorias Regionais. 

Art. 5.° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotáções orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

• 

ANEXO I DA LEI IV. 10.406, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987 

Nivela/ 
Claaso■  RafarOwla 

ountklailae " 
Foros do Provimento Atrilattollea 

liontans Melbaroa 	Total 

termos (2), de 

Mai. J 	O 	ra 
. Técnico Admin str ivo-RF 10.940 

Inspetor-Chefe 
Regional 

Planejamento, coordenação e 
supervisão das atividades téc-
nIco-administrativas da área de 
sua jurisdição. 
Estabelecimento de interchin-
blo com• os Órgãos públicos 
existentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das ativida-
des da Guarda Civil Metropo-
litana. 
Outras definidas em regula-
mento. 

a) Mediante acesso dentre In-. 
VI GCM-8 28 02 30 tegrantes da classe de Nivel 

V. conforme disposto em re-
gulamento próprio; 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo condir-
s0 de acesso, 21 (vinte e um) 
cargos, sendo 20 (vinte) para 
homens • 1 (um) para mulher, 
serão providos em comissão 
dentre: 
— Oficiais R.1 e 112 das For-
ças Armadas e Auxiliares no 
posto mínimo de Capitão, ou 
— Oficiais R.1 e R2 das For-
ças Armadas e Auxiliares que 
tenham exercido função com 
as atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana do 
Nível V, ou ainda 
— Possuidores de diploma de 
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experilincia 
na área de segurança pública, 
no exercido de cargo ou fun-
ção de chefia. 
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Folha n° do pr9c. 
de 	205 1 

Clama lidada" 
Nivelei/ 

• I 
	 Nanam winge 	Total 

GCM-S 	45 	05 	50 • a) Mediante acesso dentre in- 
tegrantes da classe de Nível 
IV, conforme disposto em 're-
gulamento próprio; 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo concur-
so de acesso, 37 (trinta e sete) 
cargos, sendo 35 (trinta e 
cinco) para homens e 2 (dois) 
para mulheres, serão providos 
em comissão dentre: 
— Oficiais R.1 e R.2 das For-
ças Armadas ou Auxiliares 
possuidores de estágio do ser-
viço, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função com 
atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível IV, ou ainda 
— Possuidores de diploma .de• 
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiéncia 
na área de segurança pública. 

Claantldades 	" 
Pema ele Proclame° 

I,. I ftl lit  

OrtgRA49119,ak@lii • 	• , 40..10 .940 
cala de serviço do seu efetivo. 
Execução da fiscalização do 
policiamento dos serviços na 
área de sua jurisdição. 
Fiscalização da Instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na instrução de 
seu contingente. 
Solução 'de dúvidas, 'conflitos 
e ocorrèncias. 
Execução de rondas periódicas 
noa postos de policiamento de 
sua área de Jurisdição. 
Prestação de assistancia ao 
Inspetor-Chefe Regional, cui-
dando também da integraçao 
com os Órgãos públicos. 
Outras definidas em regula-
mento. 

O funct 

,J* 

V 

V 	GCM-4 	88 	09 	97 	a) Mediante acesso dome in- 
tegrantes da classe as nível 
til, conforme disposto em re-
gulamento próprio; 

Distribuição de tarefas, ordena 
e serviços aos integrantes do 
Nível III — Classe Distinta.. 
Elaboração de escala de ser-
viço. 

 

Nímio( 
Classes Neleramler 

Onantioleden 
Pomba de Provimento Ateibedollee 

Nanem /Aclimem 	Metal 

     

b) No primeiro provimento fi-
cam reservados 48 (quarenta 
e oito) cargos para provImen-

.to por concurso público, sendo 
44 (quarenta e quatro) para 
homens e 4 (quatro) para mu-
lheres; 
c) Excepcionalmente, até que 
se realizem os respectivos com. 
cursos público e de acesso, 49 
(quarenta. e nove) cargos. sen-
do 44 (quarenta e quatro) Para 
homens e 5 (cinco) Para mu-
lheres serão providos em co-
missão dentre: 

— Oficiais R.1 e R.2 das For-
ças Armadas ou Auxiliares, ou 
— Servidora. Municipais que 
tenham exercido função com 
atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— Integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível iii, ou ainda 
— Possuidores de diploma de 
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiencia 
na área de segurança pública. 

Fiscalização do emprego e cui-
dados com o armamento. 
Execução de ronda nos postos 
de policiamento de eus Juris-
dição. 
Orientação aos Guardas nas 
situações decorrentes do ser-
viço..., 
Outras definidas em regula-
mento. 
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Guarda Civil 
Metropolitana — • 
Classe Distinta 

	

Ma 	s 	ira 

	

Dkeribm) 	 rotntl.940 
Viço aos Guardas. 
-Execução de rondas de policia-
mento. 
Fiscalização da atuação dos 

	

Guardas. 	 • 
Inspeção doe Guardas quanto 

apresentação individual, cor-
reção de. atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre 
os Guardas e os elementos 
de outros Cargilos públicos. • 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorren-
tela dos serviços. . 
Outras definidas em regada-
mento. 

o 	 
Guarda Civil 
Metropolitana — 
Classe Especial 

a) Mediante acesso dentre In-
tegrantes da ciais. de Nível 

III • 	GCM-3 	144 	18 	180 	li, conforme disposto em res 
gulamento próprio:. 
b) Excepcionalmente, até que 
as realize o respectivo con-
curso de • acesso. 88 (oitenta 
e oito) cargos, sendo 80 (oi-
tenta) para homens e 8 (oito) 
para mulheres, serão providos 
em comissão dentre: 
— Portadores de diploma de 
2.* Grau com comprovada ex-
periência a nível de chefia na 
área de segurança, ou 
— Possuidores de experilincia 
de Comando e/ou chefia ad-
quirida na graduação mínima 
de Terceiro-Sargento das For-
ças Armadas e Auxiliares, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função ou ati-
vidade equivalente na Guarda 
Civil Metropolitana, ou ainda 
— integrante da classe de 
Guarde Civil Metropolitana de 

, Nível 

a) Mediante acesso dentre in- 
tegrantes da classe de Nível 

GCM-2 	214 	23 • 	237 	1,*conforme disposto em regu- 
lamento próprio; 

Execução do policiamento os-
tensivo, preventivo, uniformi-
zado e armado. 

Chem 

Folha n° 
N° 	 
O funcioill 

 

pr9c. 
de 20-11 

 

   

Meeis/ 
Clames Reterende 

Quantidades 
Forme de Prateado 

Homens Madheme 	Total 

Mode/ • 
Chuce 

Caumadedeo 

Iddlieme . Total 
asem • Forme de Provimento Abibeiollee 

b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo con-
curso de acesso, 118 (cento e 
dezoito) cargos. sendo 107 
(cento e sete) para homens e 
11 (onze) para mulheres serão 
providos em comissão dentre: 
— Servidores admitidos na 
função de GCM-1, portadores 
de Certificado de Curso de 
Formação de Guarda Civil Me-
tropolitana, devidamente regis-
trado, ou 
— Servidores Municipals que 
tenham exercido função eu ati-
vidade equivalente na Guarda 
CMI Metropolitana, ou ainda 
— integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível 1 

Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e transito mu-
nicipais. . 
Intermedlação entre os postos 
e o Guarda Civil Metropolitano 
Classe Distinta, na fiscaliza-
ção dos serviços. 
Colaboração com os órgãos 
públicos nas atividades perti-
nentes. 
Outras definidas em regula-
mento. 

Guarda Civil 
Metropolitano 

Concurso público conforme dia- .Execução do policiamento os-
GCM-1 	3981 	445 	4425 posto em regulamento próprio. tensivo, preventivo, uniformi- 

zado e armado. 
' Execução de atividades de 

orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do transito 
municipais. ' 
Colaboração com os órgãos 
públicos nas atividades -perti-
nentes; nos limites e nas con-
dições de legislação vigente. 
Outras definidas em regula-
mento. 
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çoiha n°  	do ps 
N°  0-1 	Li de 20a 

-O funcion 

Ma J 	 ira 
Técnico A t:1m st vo-RF 10.940 

•, . 
:LEI 119 .10;719 ,DE 21: Dz. : 'beiezbro . 	".' DO 1988 '• - . 	. 	. 	... 	. •• 	- 	• 	. 	' 	' . 	• 	•-•'.  

• 	
*.... 	• .. 	. . 	. 	Da ova 	aos artigo:v.12 8.13 ,da 

• . 	.: 	- 	..  • • . Vai n9.10:272 de-6de abril de 1987 e da • • 
• ...• 	• : . • . • otitree 'previ:lei:cies. . - . • .• • ' . . 	". .. 

• .. 	• 	. 	• 
. 	• 	. 

:JÁNIO 	8IL9A•OOADROS¡.PrefeitO 'do MUnielP1O'de' Oão'Pare 
miando das atribuições que lhe são"cenferidae. por . 	• 	. 	, 

• Fat saber qUe a'amara Municipal, em sessão de'/ de.'de- ' 
•zembro d44'1988,:dicratou.e eu prOmulgó a segolatolei4. 

•. . 	 " Art. 19, -*O artige .lia Lei 
.de 6 .de abilf.~.1987 -*.paasa a vigorar 	a .  •seguinte 
redação: 	• •• 

• . 
12. -"rica institu/do o. Regiam.: Me: 

pecial de'Trabalbo POlicial da Guarda Civil'Metropolita- . 
na, correspondente a:Prestação•de, no álnimo, 40 toras 
.semanais de trabalho, e. caracterizado pilo- cumprimento. 
"de bortric4 irregular, adjelto a plantões•noturnaieoutros . 

na forma a ser estabeleelda'em regulamento., 
observadas 'sempre as.caracterlsticao, peculiaridades • 
necessidades do • serviço., 

. 	•.. 
Art. 29 O artigo 13 ovar/agrafo anicO 

'da Lei n4 10.272 ;  de 6 scle abril de 1987; passam a vige 
rar com asa:01:4U redação: • 

• • 
• 

. . 	 "Art. 1.2* ,... Pela sujeição ao regime 	a 
que se refere o artigo anterior; os ocupantes de cargos 
Ou' funções do Quadro da Guarda Civil'Metropolitana• pode .  
rio receber uma gratificação-da ata 1001 (cem por cen-
to), calculada sobre o padrão de vencimento em que esti . 
verem enquadrados, a ser estabelecida e concedida. .a eri 
Orlo do Prefeito, atrevis de decreto. . - 	. 

Parãgrafo inalo° - A gratificação de que. 
trata este artigo incorpora-se aos vencimentos para to-
dos os efeitos legais e e inacumulével•com qualquer outra 
vantagem decorrente de jornada ou regime especial de tra 
telho." 

. 	, 	Art. 39'- és. servidores que na data des. 
ta lei estiveram incluídos no regime 11-40 poderão Lno pra 
zo'de,90 (noventa) diaa,.a contar da.sua publicaçao.opuè 
pela gratificação de que' trata o artigo 13 da Lei .. .n9 
10.272, de 6 de abril de:1987, com a redação conferida' 
pelo artigo .  anterior desta '1L renunciando mesta -hip6 
tese, & percepção e incorporaçao ao acréaciMo de 33% em. 
seus vencimentos, resultante do referido regime.de traba 
lho. 

.§ 19 Para os servidores que se encon 
trarem'afastados por motivo de licença, ter/asco outros, 
o prazo consignado no "caput"-deste artigo começara a 

• contar do término do respectivo afastamento. . 
§ 29 - Os servidores geie não se manifee 

tarem no prazo estabelecido permanecera°, obrigatoriamen 
te; no regime H-40, ficando-lhes assegurada a percepçãõ 
e•incotporação do acréscimo salarial instituído pelo ar-
tigo 17 da Lei n9 8.807, de 26 de autubro.de-1978, veda- 

' da sua inclusão no Regime Especial de Trabalho Policial 
da Guarda Civil Metropolitana.- RETP.- 

Art. 49 - As.despesaa decorrentes. • da 
execução'destá lei correrão por .conta das dotações orça' 
mentirias 'próprias, suplementadas se necessario.' 

'Art. 59 - Esta lei entrarã em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em .  con 

. 	. 	. 	- 

PREFEITURA DO MUNICIPIO'DE SÃO PAULO, aos. 21 de Dezembro 

de 1988, 4359 da fundação de .São Paulo. • 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÁUDIO LEMBO,'Secretario dos Negócios Jurídicos 

.WALTER PEDRO BODINI L  Secretário das Finanças 
CARLOS ALBERTO MANOAES BARRETO,Secret&rio Municipal dá 
Administração • 
LUIZ FARO, Secretãtio•Municipal de Defesa Social 

• RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretério dos 
Negócios Extraordinãrios 
Publicada na.Secretaria do - Governo Municipal, em 21 •de 

Dezenbrci ..de 1988. 	• 
do Governo. Muni- 

. 
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. • 
Folha nó.'_4 3 	doproc. 
N° 
O funcioná 	 • . 

Ma!iJJJSé4JO r3 ' • 
Técnico Admi4i4rjV0RF 10.940 

. 	• 
LIL N9 	t 11 658 , 	

DE 27 DE OUTUBRO 	DE .  1994 

• • Dã • nova •redação ao artigo 13 da Lei n9 
• '10.272, de é de abril de 1987, .j4 altera- .. 
• .do pelo•artigo 29 da Lei •n9 10.711.8, 'det. 21 

'de dezembro de 1988. 	. 
PA.ULOSALUF, Prefeito do Município' de . São Pauli", usando 
das atribuições que lhe; são conferidas.por lei.• 	 • 

•Paz Saber que a Câmara Municipal ., em ,  sessão de 20.de outu 
bro 'de '1994, decretou e .  eu promulgo- a seguinte lei: 

'• 
• Art. 19 '- O .axtigo -  13 da • Lei•n9 10.272, • 

de 6 i de ,  abril. de- 1987, com a redação .  conferida pela Lei. 
n9..10.2 	. 718 de 21 de ,. dezembro de 1988, • passa a vigorar. , 
COM a 'seguinte redação: 	. 	. 

. -. 	 - '. "Art. 13 r- Pela sujeição ao regime a que 
' se ¡refere .o artigo anterior, os ocupantes .de  cargos ou • 
funV6es" do Quadro •.' da Guarda Civil Metropolitana poderão'. 

• rdõeber: Uma gratificação de 'ate . 140%. (cento e . quaren- . 
taikortento);‘,„-OalcUlada .Etobre o .padrão de' •vencimentos . 
em'kfue.'eetiVereml•enquadradose'•a ser •estabelecida e couce 
•dida,of.a 'Critério , do . Prefeito, através de deCreto . '. 

' 	'•'. 	.. 	* 	. 	• 
 

Parágrafo único - A "sáratificação•de que 
trata .  este artigo incorpora-se aos vencimentos para to-
dos .os - efeitos legais e é. inacumulãvel -com qualquer ou-; 
tra vantagem decorrente de jornada ou • regime especial de 
trabalho." . • . . . 

• . 	Art. 29 - As despesas com.e •execução deS 
ta lei • correrão .por conta' das dotações orçamentárias . pra 

. prias, teUplementadas se necessário. 	• 	. 	. 	• 
. 	 . 

• . . 	 Art. 39 r Esta •lei•entrarã em vigár na da , 
.ta 'te 93Ua publicação, revogadas as 'disposições em conta 

• rio. 	 . 

PRiFEITÚRA DO. MUNICrP±O DE . SÃO PAULO, aog -27 de outubio 

	

4419: da:•fundação de São Paulo.' , 	• •• • 	• 
PAULO;r'MALUP ,PÉEPEITO,  

. JOSt.ALTINO . MACHADO , Secretário : dos Negócios •Juridicos 
CELSEY4tb13ERT'OPITTA DO NASCIMENTO,' Secretário dàsFiriançad 
MA.àIAIHELENA GARCIA' PALLARES zOCKUN, Secretária .Municipal

•  • da i;Administração • 	: 
'Publicada na Secretaria a•do do Governo 	em • 27 de 
• outUbro de 1994. 	. 	•• 

- EDEVALDO•ALVES DA SILVA, secretário do Governo Muriicipal. 
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do proc. Folha n° 
O fundo 

Mari J 	veira 
Técnico Adm st ivo-RF 10.940 

7/5/2014 Intranet II Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11715  

Total de referências : 1  

o 

1/1 
Titulo: LEI N°11.715 03/01/1995 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 581/1994 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Revogação: Revoga a Lei no 11.539/1994.; (ver documento) 

Lei no 13.401/2002 - Revoga os arts. 9 0 a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que 

especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de 
Sao Paulo. 
- Decreto n°40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 

Alterações: Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo 
plano de carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. (ver 
documento)  

[ Back ] 
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Folha n° 	 do propc. 
N0ØJ O44 4 de 20..2_ 
O func)oráiI  

Mari 
Técnico Adi 

/E 
istr vo-RF 10.940 

LEI 34t 	, DE 3 DE JANEIRO DE. 1995 .. 
• Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos 

Profissionais da Guarda Civil Metropolita 
na da Prefeitura dó Município de Sao Par] 

• lo, e da outras providencias. 
PAULO MALUF,_Prefeito do Município de Seo.Paulo, usando 
das atribuiçoes qye lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Casara Municipal, empestem de 23  Cedsissdro 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: .  

• 
1 	Art. 15 - Esta lei dispõe sobra a reorga- 

nização do Quadro_ dos Profissionais da Guarda Civil Me-, 
tropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo cria 
e reenquadra cargos e ,fundkes constantes da Lei ne 

10.430, de 29 de fevareiro de 1988, • legislação subee 
quente, naláreada Guarda Civil Metropolitana, cria nova 
Escala de Padrões de Vencimentos e reorganiza o respec-
tivo plano de carreira. 

COSPOOIÇÃO DO QUADRO DOO PROPIOSIONAI5 DA UGARDA Cron. 
NOTROPOLITARA • 

1 	Art. 2' ?. O Quadro doe Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG fica composto pelos in-
tegrantes desta lei. 

Art. 35  - Os cargos do Quadro doe Profis - 
o:íon:lis da Guarda Civil Metropolitana - 42PG fica* incluí-
dos na. seguintes Partes • Tabelas: 

1 • I -.Parte Permanente (PP -III): cargos de 
provimento efetivo que não comportam . pubstituição; 

II - Parte Permanente .  (PP-I1): cargos dia 
provimento efetivo que comportam substituição. 

Art. 4s - Os cargos do Quadro doe Profis-
sionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam com as 
quantidades, denominações, ratara:leias da vencimentos e 
formas de provimento eetabelecidas na conformidade do 
Anexo I, integrante desta lei, onde se discrimina* tombam 
as partes e tabelas, observadas as peguintes regras: 

I - Criados, os que constam na coluna 
"Situação Nova", sem correspondência na coluna 'Situação 
Atual"; 

I 	II - Mantidos, os que constam nas duas co - 
lunas com ao transformações eventualmente ocorridas. 

ESCALA Da PADRÕES DE TORCIMENTOS 

Art. 5e - Pica instituída a'Escala de Pa-
drões da Vencimentos doe cargos do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, compreendendo 
as referências, os graus e os valores constantes do Ammu 

integrante desta lei. 
I Parágrafo único - A Escala de Padrões de 

Vencimentos da que trata o "caput" deste artigo será 
atuallzadala partir do mês de novembro de 1994, da acordo 
com os reajustas codcedidoe aos servidora, municipais, 
nos termos da Lei ne 10.688, dela de novembro de 1988, • 
,legislação posterior. , 	. 

coarzamaçÃo DA CANAgIak 

Art. de - A carreira que integra o Quadro 
doa Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica compoita peles cargos constante. do Anexo I desta 
lei. 

Parágrafo. único - Todo cargo situa-se, 
inicialmente, no grau."A", e a ele retorna quando vago. 

Art. 7% As atribuições dos cargos quo 
comedem a carreira do Quadro dos Profissional.* da Guarda 
Civil Metropolitana - OPG, bem como o plano de uniformes, 
serão definidos em ~reto. . . 

PROVIMENTO DOO CARGOS DO QUADRO DOS PROPISOIOMAIS DA 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. Si - O. cargos de Guarda Civil Metro-
politano, lque integram o Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, serio providos mediante 
concurso público de provam ou de provas e títulos. 

Art. 9% - O concurso público para provi-
mento doe cargos de Guarda Civil Metropolitano será rea-
lizado em duas fases eliminatórias:, quais sejam: 

. I -'A de provas ou de provar e títulos; e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica e ca- 
pacitado física. 	• 

1 	Art. 10 - Os candidatos aprovados na pri- 
meira fase, a que se refere o inciso I do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, sedo matricu-
lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em Concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
vento), no curso de formado especifica previsto no in-
ciso II do mesmo artigo; de, no mínimo, 540 (quinhentas e 

' quarenta) horas. 

• f 15 - Durante a realização do curso os
candidato, receberão retribuição* equivalente ao padrão 
QPG-1-A, a título de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período,, qualquer relação de trabalho oom a Prefei-
tura do Município de Sio Paulo. 

5 25 - Sondo servidor da Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, o 'candidato matriculado ficará 
afastado de seu cargo ou fundo, atd o término do curso, 
sem prejuízo do vencimento ou Salário e demais vantagens:, 
Coutando-su-lbe o tempo da afastammoto, como de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupa, para todo, oa 
efeitos legais.' 

g 38 - É facultado ao servidor, durante o 
afastamento previsto no parágraf o anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pala correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei. 

Art. 11 - O candidato ted eua matricula 
cancelada.* será dispensado do curso quando: 

I - Não atingir o mínimo de frequência es-
tabelecido para o curso; 

II - Não revelar aproveitamento no curso; 

III 	Não atingir a capacitação field 
para o cargo; 

IV - Tiver conduta repreensível na vida 
pública ou privada. 

Parágrafo único - Os critdrid para apura-
ção das condições constantes dos incisos II, III e.IV se-
rão fixados em regulamento. 

Art. 12 - Terminado o curso • expedidos o* 
certificados de aproveitamento, os candidatos verão 
considerados habilitados no concurso, a ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal. 

• Art. 13 - A nomeação obedecerá à ordem de 
classificação no concurso • será efetuada gradativamente, 
na medida doe necessidades da Administração Pública Muni.- 

• Art. 14 - Os cargos de.29 Inspetor .  serão 
providos na seguinte conformidade: • 

• - 50% (cinquenta por cento) dos cargos 
vagos existentes, mediante concurso público; • 

II - 50% (cinquenta por cento) mediante 
concurso de acesso, dentra titulares de cargos de Guarde 
Civil Metropolitano - Classe Distinta. 

Art..15 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, de Inepetor.Chefe de Agrupamento, e de Inspetor 
Chefe Superintendente serão da livre provimento pelo Pre-
feits, sendo 50% (cinquenta por cento) no mínimo servido-
res ocupantes dó cargo. do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, e dentre titulares de diplome 
de curso superior ou dentre oficieis R.I e 11.2 das Forças 
Armadas e Auxiliares. 

Art. 16 - Os concursos públicos e de 
'acesso para provimento doe cargos de 22 Inspetor serão 
realizados em duas fases eliminatórias, quais sejam: • 

I - A de provas ou de proves e titulos; o 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica e se:- 
amoitado !laica. 

Art. 37 - Os candidatos: aprovados na pri-
meira fase, a que ee refere o inciso / .do artigo ante-
rior, observada a ordem da classificação, serão matricu- 

• lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
.em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação especifica para 22 Inspetor, 
previsto no inciso II de mesmo artigo, de, no mínimo, 
1.470 (hum mil quatrocentas a setenta) horas. 	• 

• 1% - Durante a realizado do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-4-A, a titulo de ajuda de custo, do *e configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho 'com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

$ 211 - Aplicam-se aos candidato* ao. con-
Cursos público * de aceaso, para o cargo de 22 Inspetor, 
o disposto nos parágrafo. 29 e 32 do artigo 10 a no. ar-
tigos 11, 12 e 13 desta lei. 

Art. lê - Quando o número do candidatem 
• habilitados para provimento Radiante adego for inaufl-
:ciente para preencher as vagas' respectivas, estas 
,revertedo para os candidatos habilitadOs para provimento 
medianta concurso público. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento de 
reversão de vagas a que se refere o "caput" deste ar-
tigo, será adotado gizando o número de candidatos habili-
tados no concurso público for ináuficiente para preenchi-
mento das vagas que lh. forem destinadas. 

svourriLo ~croma 

. Art. 19 Aos Profi.eionais da Guárda dá, 
Vil Metropolitana, titulares de cargos da provimento efe- 
•tivo, será assegurada a evolução funcional por enquadra-
mento no cargo de referência mais elevada, mediante 
apuração do tempo e titulo., observado o número de cargo* 
vagos, na . forma do disposto no Anexo I,..integrante chata 

'lei. 
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111. ■  Será-  indeferido, liminarmente, o 
pedido de ,enquadramento • permanecerá por maio 1 (um) ano 
no cargo,(o Profissional da Guarda Civil Metropolitana 
que i embora implementados os prazos e as condições para 
novo enquadramento, .durante o período d. permanência no 
cargo, estiver em uma das seguintes situações:  

a) tiver sofrido penalidade de repreensão 
.ou suspensão, aplicada em decorrência de" procedimento 
disciplinar, na forma da legislação vigente; 

1 • b) tiver cometido mais 'de 5 (cinco) faltas 
(VETADO) em cada ano de permanecia no cargo ou mais de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o parlado de 
permanência no cargo. • 

f 29 - A apuração do tempo para evolução 
disposto funcional será feita segundo o  no artigo 64 da 

Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconside-
rado@ os períodos em que o profissional" tiver sido afas-
tado, com ou sem prejuízo de vencimentos. 

f 32 - O enquadramento por evolução fun-
cional"ntio constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação es-
tatutária.' 

Art. 20 - compete ao Secretário do Governo 
Municipal autorizar, mediante requerimento dos profissio-
nais interessados, os enquadramentos nos cargos. 

I 	Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

I * Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares de cargos efetivo., será as-
segurado concurso de acesso, para cargo da referência 
mais elevada, na forma estabelecida no Anexo I integrante 
desta lei.' 

I 	• IQ - Os concurso* de acesso serão reali- 
zados sempre que a Administração julgar conveniente. 

I 	f 22 - Os concurscm da acesso serão reali- 
zados obrigatoriamente, quando: 
• I 	a) o percentual de cargos vagos atingir St 
(cinco por cento) do total dos cargos a *arem acossados; 

1 b) não houver concursado excedente do con-
curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi-
gor. • 

5 3e - Será indeferida, liminarmente, a 
inscrição no concurso de acesso, doo Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to-
dos os prazoe e as condições para o acosso, durante' o pe - 
rlodo de permanência no cargo incorrerem em uma das 
hipóteses alameda* no parágrafo le do artigo 19 desta 
lei. 

5 49 - A apuração do tempo no cargo será 
feita segundo as normas estatutárias vigentes. 

Art. 22 - Acesa° da elevação do servidor 
efetivo Para cargos de maior responsabilidade a maior 
complexidade de atribuições. 

Parágrafo talco - de 3 (três) anos o in-
terstício no cargo para concorrer ao acesso. 

Art. 23 - O concurso de aceeso, inclusive 
os títulos para ele exigido., será disciplinado em de-
creLo. . 

Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana manterão, na evolução funcional • no aces-
so, o mesmo grau que detihham na situação anterior. 

mapas EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL ME - 
TROPOLITAIA 

  

Art. 25 - Os servidores admitidos noe ter-
mo, da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun-
ções de Guarda Civil Metropolitano I, Referência GCM -1, 
ficam com a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e a salário fixado na referência OPG -1, na forma 
do estabelecido na coluna "Situação Nova" do Anexo I, in-
tegrante desta lei. * 

1 	Parágrafo dalém - As funções referidas 
neste artigo ficam destinadas à extinção na vaclacia. 

1 
EXERCÍCIO as CARGOS as PROVIMENTO MI masa° E moractclo 

TRANSITÓRIO De CARGOS AFETIVOS DO QUADRO DOS PROFISSIO- 
NAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 26 - 0a * Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, na função de Guarda Civil metropolitano, quando 
nomeados ou designado. para o exercício de 'cargos de pro-
vimento em comissão terão, a título de remuneração, en-
quanto no exercíciod esses cargos,. 

I - O respectivo padrão de vencimentos . 
previsto nesta lei; 

II - A diferença entre o respectivo padrão 
de vencimentos do cargo efetivo CU da função e o corres-
pondente ao cargo de provimento em comissão. ' 

Art 27 - (VETADO) • 
Art 28 - Os Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares da cargos de provi-
mento efetivo, quando designados para o exercício de car-gos de provimento efetivo' que comportem substituição - 
PP-II, perceberão, a titulo de remuneração, a diferença 
entre o respectivo padrão da vencimentos e o correspon-
dente ao cargo vago.  OU em substituição. 

. Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana poderão ser' designados, em caráter excep-
cional, para exercer, transitoriamente, os cargos de pro-
vimento efetivo constantes do Anexo I, integrante desta 
lei, que se encontrem vagos e para cujo provimento ulio 
existam candidatos legalmente habilitado, por concurso 
publico, concurso de acesso, nem profissionale em condi-
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado o disposto no artigo 42 douta lei. 

• f 12 - Fica reeealvada a situação doe 
atuais servidores que, excepcionalmente, ontinuarão ocu-
pando, em *comissão, os cargos vagos d■  provimento efe-
tivo, constantes do Anexo I, observado o disposto no 
"caput" deste artigo. 

f 2 9  - Os cargo. referidos no "caput" 
deste artigo serão considerados para fins do cõeputo do 
número de cargos vagos, a serem providos através de con-
curso público e de acesso e de enquadramento por evolução 

• funcional. 
Art. 30 - O excepcional provimento dim 

cargos de que trata o artigo anterior far-se-á; 
I - Guarda Civil Metropolitano - Classe 

Especial; dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo ou função de Guarda Civil Metropolitano, porta-
dores dos certificados de caucionam dos cutelos da forma-
ção de Guarda Civil" Metropolitano e de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 

II - Guaraa Civil Metropolitano - Classe 
Distinta: dentre servidores com, no mínimo, 2 (doia) anos 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial, 
portadores dos certificados de conclusão dos cursos da 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Empe - 
dial e Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 

III - 22.Inapetor: dentre servidores com 
no mínimo, 21dois) anos no cargo de Guarda Civil Metro-
politano - Classe Distinta portador*. do diploma de ni-
vel superior e do certifi cado de conclusão do ourem de 

formação para 29 Inspetor, ou dentre servidoras com, no 
mínimo, 6 (seis) anoe no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Distinta e do certificado de conclusão do 
curso de formação pare 29 Inspetor; 

IV - lO Inspetor: dentre servidoras com, , 
no 'tinimo, 2 (dois) anos no cargo de 29 Inspetor, 1 
portadores do diploma .de nível superior e do certificado' 
de conclusão do curso de formação para 29 Inspetor; 

V - Inspetor Chefe Regional, dentre marvi-I 
dores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de lo Inspe-
tor, portadores de diploma de nível superior e do curti- i 
ficado de conclusão do curso de formação para 29 Inepta- : 
tor; 

VI - Inspetor Chefe de Agrupamento; dentre 
servidores com no mínimo, 2 (dois) anos no cargo da Ias.. t 
petor Chefe Regional, portadores de diplome de nível nu-. 
perlar e do certificado de conclusão do curso de formação' 
para 29 Inspetor; 

VII - Inspetor Chefe Superintendente; den-
tre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 

. Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de nível 
superior é do certificado de conclusão do curso de forma-
ção para 29 Inspetor. : 

Parágrafo talco - Somente serão considera- 1  
dos os certificados de conclusão dos cursos de formação : 
específica equivalentes aos mencionados nos incisos deste ! 
artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana. 

REGIME ESPECIAL DE TRUALNO emaciai 

Art. 31 - Pica mantido o Regime Especial 
de Trabalho Policial - REM,  dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, corraepondente it prestação de, no 
mínimo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, coroo- .  
terizando-se pelo cumprimento de horário irregular, su-
jeito a plantões noturnos e outros similares, observadas, . 
sempre, as peculiaridades do eerviço. 

Art. 32 - Pela sujeição ao regime ,a que se. 
refere o artigo anterior os Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana farão jus, à gratificação de 140% (cento 
a quarenta por cento), calculada sobre o padrão de venci-
mento do servidor, exóluido o adicional por tempo de ser-
viço. " 

5 ta - A gratificação de'que trata este . 
artigo se incorpora aos vencimentos ou salários para  to-
dos os efeitos legais e é inacumulável com qualquer outra . 
vantagem decorrente de jornadas ou Regime Especial da 
Trabalho. 

• 5 29 - O disposto neste artigo aplica-se 
aoe aposentados e pansionietas. 
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Art. 33 - Os proventos, a* Pensões • os 
legados serão revistos • fixados de acordo com as denomi-
naçCael e referanciaa correspondente*, conforme o caso, 
constantes do Anexo /, integrante desta lei. 

la - Para ce que se aposentaram ou fale-
ceram na condição de servidores efetivos, em cargos de 
Guardai Civil Metropolitano / e Subinapetor,.os respecti-
vos proventos. ou pensões mearão fixados nas povoo referiu-
ciao e cargos, observados os critérios, as condições e os 
prazosiprevistoe nesta lei para a integração dos Profis-
sionais em atividade. 

é 22  - Na fixação da remuneração relativa 
aos provento* • és pensões de que trata o parágrafo ante-
rior, mar& tomada como base para contagem de tampo no 
cargo, 1 a data limite da aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 

Art. 34 - Os proventos e pensões dos Pro-
fissionais que se-aposentaram ou faleceram na condiçAo de 

,servidores admitidos pela Lei ne 9.160, de 3 de dezembro 
Ide 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano I, Rafe.. 
-rénci& GCM-1, serão revistos de acordo com a nova denomi-
nação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Rafe - 
Macia QPG -1. 

• 

xarsoaa0o nos SERVTDORES TIToLARE8 as caauos aramos 
• 

Art. 35 - O. atuais titulares da corços de 
provimento afetivo que compõem a carreira da Guarda Civil 
Metropolitana serão integrados noe cargo* da nova car-
reira, mediante critérios de tempo no cargo e titulo, Ra 
seguinte conformidade: 

tanoJoe titulares de cargos de Guarda Civil Metropoll- 

. 
• I - Nos cargos de Guarda Civil MetrOpoli - 

timo I, com até 3 (trais) anos no cargo; 
• II - Mos cargos de Guarda Civil Metropoli-

tano'- Classe Especial: os titularem de cargos da Guarda 
civil! Metropolitano I, com mais de 3 (tola) anos no' cargo 
e curso de formação especifica para Guarda Civil Metropo-
litano - Classe Especial. ou outros'elepecificos para car-
gos de níveis superiores da carreira, ministrados pela 
Guarda Civil Metropolitana; 

ff/ - mos cargos da 20 Inspetor: 'os titu-
lares de cargos efetivos da Subinspetor com até 3 (três) 
anon ao cargo e curso, de formação especifica para Sub-
inspetor, ministrado pala Guarda Civil Metropolitana; 

IV - NosIzargcm de 12 Inspetor' os titu-
lares de cargo' efetivos de Subinapetor, com maio de 3 
(trila) anos no cargo a curso de formação especifica para 
Subinepetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

O la - Para a integração deverão ser res-
peitado' os limites de cargo, estabelecidos na coluna 
!situação NOVe do Analt0 I desta lei. 

22  - Para os efeitos da contagem de 
tempo, considerar-se-4, exclusivamente, o tempo no cargo, 
apurado até 31 da outubro de 1994. 

• 32 - Serão ainda considerados os cursos 
de formação especifica, equivalentes aos mencionados nos 
inciso, Mate artigo, desde que referendados. pela Guarda 
Civil Metropolitana. 

f 45  - Aos atuais titulara. de cargos da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a 
escolaridade exigida para o provimento dos cargos de que 
trata este artigo.. ' 

é 52 - O Profissional da Guarda Civil Me-
tropolitana conservará, ae integração, o mesmo grau que 
detenha na situação anterior. 

• Art. 36 	No primeiro enquadramento por 
evolução funcional para o cargo de Guarda Civil Metropo-
litano -_Classe Distinta os atuais servidores efetivos 
integrados no cargo de Guarde. Civil Metropolitano - 
Clamou Especial ficarão, excepcionalmente, dippensados do 
interstioio de 3 (três) anos no cargo, conforme disposto 
no Anexo I denta lei, computando-oe para esse fia mais da 

• 
6 (meia) ano* na carreira e curso de formação específica 
para Clame Distinta de, no mínimo, 800 (oitocentas) 
horas. 

Parágrafo único . - Nos enquadramentos pos-
teriores será observado o tempo de permanancia no cargo, 
estabelecido no Anexo I, integrante desta lei. 

Art. 37 	A integraç&o dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento 
para promoção por merecimento ou antiguidade, prevista na 
legislação estatutária. 

Art. 38 - Pica a Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada a promover as medidas necessárias à inte-
gração doe Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
nolei padrões de vencimento" instituídos por •sta lei, in-
clusiva editando o* atos gome danarão disciplinar na si-
tuações dela decorrentes. 

Art. 39 - os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo 
serão integrados nos novos padrões de vencimentos mo 
Prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da publi-
caçAn desta lei. 

• Parágrafo único - A integração produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do mãe da publicação 
desta lei. 

sisfositAss finais 

. Art. 40 - Aos servidores admitidos nos 
termos da Lei ne 9.160,' de 3 de dezembro de 1980, na fun-
Olo de Guarda Civil Metropolitano

' 
 estáveis por força do:. 

artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tferias, assistem, além dos direitos previstos na legisla-
ção especifica, me seguintes: . 

I - . Inscrição de oficio nos concursos pú-
blicos a agram realizados apõe a publicação desta lei, 
para provimento do cargo correspondente, ainda que não 
disponham, à época, da escolaridade exigida para seu pro- 
vimento; 

	

II"- Tempo da serviço público 'municipal 
computado como titulo nos concursos de ingresso para pro- 
vimento do* cargos a que correspondam me respectivas fun- 
ções; 	 • • 

• III - Licença sem vencimento*, nos termos 
da legislação em vigor; 

IV -- contagem do tampo de exercício na : 
função, como no cargo, para fino de promoção por mereci-
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo ufa- : 
tivo correspondente; 

V - Enquadramento, por promoção, pare o! 
grau correapondente, observado o critério de antiguidade, . 
de acordo com a tabela constante do Anexo III, integrante ' 

,desta lei; 
VI - Classificação no mesmo grau eii .  que me 1 

encontrem guando titolarizarem cargo efetivo correepow. ' 
dente à função ocupada; 

• VII - Readaptação, nos termos da legisla. i 
çalo em vigor, que não acarretar& diminuição nem aumento . 
de salário. 

i Ia - Para fina do disposto no inciao IV • 
deste artigo serão computados 4 (quatro) pontoe por ano . 
de efetivo exercício na funç8o correspondente ao cargoi 
titularizado pelo Profissional da Guarda Civil Metropoli-
tana. 

• 22  ■  O enquadramento a que ele refere o 
inciso V deste artigo será concedido una Anime vez, no. 
exercício de .1.995. • 

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei O2 9.160, de 3 de dezembro Me 
1980, Iara a função de Guarda Civil Metropolitano, não 
está'. s, assistem, além dos direitos previstos na legis-
lação especifica, os seguintes; 

I 	Inscrição de oficio no primeiro con- 
curso público a ser realizado.apfes • publicação Mata. 
lei, para provimento doe cargos a que corresponda a res-
pectiva função, ainda que não disponham, à época, da es-
colaridade exigida para seu provimento; • 

II - Alteração ou restrição do função, 
temporária ou permanente, para os que apresentarem com-
prometimento parcial • permammte ou parcial • temporã-. 
rio, de eaúde física ou psíquica, atribuindo-se-1h~ ao- ,  
cargos mais compatíveis com a sem capacidade coe remune-
ração correspondente à referência de vencinintos de sua 
função. • 

9 la - A Mio aprovação no coachrao público 
a que se refere o inciso I dente artigo acarretará a dis-
pensa automática do admitido não estável, no prazo de 180 
(cento • cit•nta) Siem, contados da homologação do con- 
curso, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei ne 
9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pagamento 
de férias proporcionais a 132 salário proporcional. 

5 22  - O servidor que, aprovado no con-
curso público a que se rufar* o inciso / deite artigo, 
não for nomeado para o cargo correspondente'à função que 
exerça, durante o prazo de sua validade, ser() inscrito de " 
ofício nos concursos público" subsequentes, observado, 
sempre, o dispoito no parágrafo 'anterior. • 

Art. 42 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, Inspetor chefe de Agrupamento • Inspetor Chefe 
Superintendente, criados por seta lei, Comente poderão 
ser providos quando ocorrer a criação das unidades 
organizacionais correspondentes. 

Art. 43 - A Refardincia DA-15 da Encala de 
Vencimento" do Quadro Geral do Pessoal - Cargo. me ~le-
são, referido no artigo 20, I, da Lei 122 10.430, de 29 de 
fevereiro de 1988, fica mantida para tine de fixação do 
limite máximo da remuneração bruta doo servidores munici-
pais, que corresponderá a 7 (sete) vezes o valor de men-
cionada Referência DA-15, excluídos apenas os adicionai(' 
por tempo de serviço e a sexta parte doe vencimento'. • 

Art. 44 - Os certificado* de curso. de 
fumaça° específica, ministrados pela Guarda Civil Metro-
politana, emitidos anteriormente à data desta lei, semeio 
aceito, excepcionalmente, para provimento doe cargos que 
integram o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, observado o disposto no parágrafo 
único do artigo 30. 

" Art. 45 - Os concursos públicos e de 
acesso para provimento de cargos efetivo" do Quadro doa 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - GPO verão 
realizados pela Secretaria Municipal da Administração. 

Parligráfo Salem - A competancia de que 
trata o "caput" deste artigo poderá' ser delegada por ato 
do Executivo. 
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Mana J 	'tivera 
Técnico Admi rat o-RF 10.940 

Art. 46 - Os atuaie.servidomm titulares 
dc'eargos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropo-
litano

' 
 a'partir do •xercicio de 1996, na promoção por 

mexecilunto • antiguidade, farão jus à contagem do tempo 
de exercício na fundo correspondente ao cargo que titu - 
larizam, desempenbada'na condição de eervidor admitido ou 
contratado nos termo, da Lei no 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, como no cargo efetivo. 

Parégrafo dalgo 	Para fins do disposto 
neste artigo, (lerdo computado" 4 (quatro) pontoe por ano 

• de efetivo exercicio na função de Guarda Civil Metropoli-
tano. 

Art.. 47 - A gratificação de Difícil 
Acesso

' 
 criada pela Lei na 11.035, de 11 de julho da 

1991, fica mantida para oe Profiselonais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 301 
(trinta por -cento) .ou 504 (cinquenta por cento), de 
acordo COM a localização da unidade de trabalho do servi-
dor, a serem calculados sobre o valor referente ao atual 
Padrão GCM-1 -A, correspondente a R$ 74,76 (setenta e qua-
tro real, • setenta e geie centavos). 

19 - O valor do padrão de que trata o 
'caput" deste artigo geri atualizado a partir do més da 
novembro de 1994, de acordo com os reajustem concedidos 
ao, •arvidores municipal', nos termos da Lei no 10.668, 
da 28 de novembro de 1988, • legialação posterior. 

5 25  - As demal,'gratifidações devidas aoe 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana não alteradas 
na forma deste artigo •ficam mantida' nas atuais bases de 
incidéncia percentuais e condições, até que sejamle-
tituldos todo, oe Quadros Especial. • plano. de carreira 
doo servidores da Prefeitura do Nuniclpio de (Mo Paulo. 

Art. 48 - Fica o Bxecutivo autorizado a 
aproveitar, para provimento dos cargo. de que trata esta 
lei, ou candidatos excedentes aprovado, noe concurso" pú-
blico" realizados anteriormente A lua publicaçao cujo 
prazo de validade enteja em vigéncia, ainda que aio did - 
ponham, A época, da -escolaridade que peuma a ser exigida 
para seu provimento. 

ParágrafoanIco. - O aproveitamento a que 
se refere este artigo dar-se-á, obrigatoriamente, no 
cargo transtornado, de acordo.  com  o Anexo I, integrante 
desta lei. 

Art. 49 - Os omus•financeiros decorrente, 
da extensa() dos beneficio, ora instituídos As palmem, • 
legado, deferidos ante, da publicaçao desta lei, e que 
vém sendo pagos pelo Instituto de Previdancia Municipal .  
de Silo Paulo - IPBBM, serão suportados, a partir da rua-. 
pectiva fixação, pela Prefeitura do Municipio de São 
Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará 
repasses mensais A Autarquia. 

• 
Art. 50 - (VETADO) ' 	 • 
Art. 51 - As despesa. com  a execução desta 

lei correrão por emita das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário. 

• • .Art. 52 - Beta bei entrará em vigor na 
data de lua publicaçáo, revogadas as disposições em con-
trario, em especial a Lei no 11.539, de 25 de maio de 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro . 
de 1995, 441' da fundação de São Paulo. 
PAU/O.MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTERO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretakio das Finanças 
MARIA HELENA GARCIA PALLARES 2OCKUN, Secretária Municipal 
da Administraçáo 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
janeiro de 95. 
EMALO° ALVE

19
S DA-SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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ANEXOS" 1, II e III , INTEGRANTES DA LEI N4 11.715 	, DE 3 
	

6E4  JANEIRO 	DE  1995.  

ADUO Ia que se relerem OS artigos 2. e 4. do • 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 

Enquadramento dos Cargos. 

Situado Nova  
N•  1 1 atei 

Cargos I 

Homem • Mutue,  

1.r..e 1 kef. 	tona.. de Provimento 

l oa. 
	"I abei 

	

PP-11: I  0C1.1. 1 MeolállAte coormrao pubbcp ar provas ou as 	6208 	i 2001 . 	11a7G , ("arcuo Coal , pimu 

	

provou e ourWas copar • fumaça° escolar 	 : Neumpomen I • o 

1....4 

 

• 	 a 	au 
conocticucoos c haruledeoch espoamos ■• 	. 

	

o 	o 	
equovaccatc o !.. v comptem. suploaculuse 

I 
i 	

e 	. 	• 	1 I eaquerusaa em cum, ou osuiameescoo • I 
1 

33t .  

htscusate concuno publocu de provas uu 
as parras e ululou 111.040 o CRIAliCads 
oc ~buiu dc 2. 10.1 ~ramo ou 
anewalcam e cursa ac torreara° eipoicifice 
ac ao NUMMI $40 [cumbaca" c 
ocuanana) ruma ~dado pele Guarde 
• Mevuoo•una 

QPG-2 	Eaquaaterneenu. aceire ululares oe cucos 
1 	at Comua. Co ■ ol Meuccoulaenu. coco fio 

CUPOM 3 Ores, anos ao Carpo e curau Os 
*macaco espairece Para Chiam 	- 1 oe na amuou 400 iguatroccouas 
reanzado pela Cmasd. Cusil AltV0plailaL 

Situado Atual 	• 

V 	
mal 	limonmonaçao 

Caritaa I 	da Cara& 
i 

    

Loconeunac o Pane 
1 Mb do ; apele 
: Cerro  

I 11£1.  suma de Prensaram 

 

Fiaatel 	14.1.1aer 
391: 	1445 	!. 442o 	Crufflia Cm. 	• 1 

Metropooara 

21.1 	:23; ..3 • • Guarde Com. ; 
Niceopolnam-
Crase 
Lspecal 	o 

• 
• 

1 

  

  

   

; OCNi• 	• I Mecloarne cascas° ae sena.,  aceito 
• 1• mosinaran de classe novel 1. contorne &soou.. 

. em regulamento propine . 
• b 1 acel.....uuelmente. ate que se realuee o 

respectivo conturbo Gd arasse. I IS ¡uniu e 
1 0G20.10) cazioa. anuo 167 .sAW e sete; para 

homens • 11 tOetel Pace cduldayS 	' 
piuSICIOS sal coconslo Ocatre 
- Semeiam adlnutnlos na ruga° de GCM-t. 

; _poma:ires de Cenancaou de Curso de 
• . :ornbaclo Ot CAWS■ 

• demoarnente kecronsos ou • 
• Sersidoirct; Nuca:opala que sentiam exercuto 
rundio ou almoede Intil, 111filLt aa Guarde 

i (Ás,' Nicuopulauu. ou minar 
• lenquenics dieta.., ae (muras Coal 

• Metr000luaae de Novel 1 . 

• 

14: 	4 ' . 	Guarda Com • Pl"-LI: 
; Neuopolmen 
' e• • CIZI 

,t Encene 	• 

• 

     

PP.  411 

         

        

i 32U 

 

PP-111 	(JPG-3 Enquadramento. dentre Inanem cie cargos 
de Guarda CM Menopobate - Ciasse 
Effe5411  COM no cionnoo Miam aoos no 
cargo e curso de tonnação ~dm 
para Clama Doiam, de no ~uno /160 
tonocentam horas. realizado peta Guarda 
Cm) Metropolitana 

 

   

Guerai Oval 1  111 
Metropolitano- 
Clamas Dosou. 

  

224 Camada Cnil 
Metropolataa 
o-Clame •  
Monta 

 

144 	16 160 
I . 3  

1 

a) Meditou concurso oe acesso dentre. 
unegenusta da coasse de novel 11. consome • 
disposto em relutante= própria 	. 
b) Excepacoaláneata ate que se realize o 
retocou> concurso dee/MIO. MI (ona= 	. 
000.1 cargos. sendo tottenal Pere homens e 
Si oro) pata mulheres. serio pecaidas em 
coas:saio dentre 
• Po/mores de (bolcem de Sus cex2  
provada arpem:atm • areei de chefie,.. usa 
de seauanca. ou . 
• l•ossuidares as expeneocoa de consoado e : ou 
Mieis' mamariam ia immuncloconuena de 3' 
*arpem das loteou armadas e Mnahares . ou 
• 5121100fC1MLIA141ilk que tenilasn exercido 
Noção ou asnadaae equivarente a. Gicasda 
Cml Mevepalnana ou ainda 
• lenergenotes de classe de Guarde Cnit 
Metropolitana deYere: 11 

 

       

         

           

           

           

           

             

             

             

             

             

             

• IJ 
	 se 	

~~	

INF 
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- 1 9 	St 97 ONCOMIC 000CL110 OC acaso CICOUt 
imegrames da clame os nivel III. cosida 
Ionnar,raltecolat correspondente ao 2. gtiu 

ou ougvalente, conionne &aposto 

SV5-Tnspetor —! IV 

•1 

cm regulamento proseio 
In No reunam munem ficou reseemdco 
44(quarenia e orai cargos para enramam por 
concurso pubbco. sendo 44 (quarenta e guano 
para banais e Matuto) Pare mulneres. 
Cl EXG‘PCDOGabutolc. ale doe Se folliZeill os 
ruminara concertos publicou a de acesso. 
494quatenta e nove cargos. medo Migue:cata 
e quarto; para botaram e 51cuacot para as 
mulheres serra mondas em cogulara dentre 
• Oficiais R.1 e R2 das Forças Aruninc Ou 
Axibarea. ou 
• Sentemos municipais que tenham amado • 
tração com ~numa° pendentes na guarda , 
Cem! neetroporausa ou ' 
• Integrantes da Clame de Guarda Ciai! 

• Metropolitana de one: III me ainda. ' 
• Paseuidorei de diploma no nivel 'escoas. • 
prelereocuunseote oachsrei em :hiena. com 

I 
comprovada expmeocia na ma de aquentara 

. • 	°ultime 
PP-11 	I Gal• • 40 medlante concurso de acaso centre 

1 3 	
telegrama da classe de nivel IV. contorne 
disposto em regulamento propno 

• I bi Excepcionalmente. ate que ee rodara o 
'especo ,* concurso de acesso. 37 Mara e 
seu u cargos arara 35 Onera e coco; para 
nomens e :lidou para multem. sara 

! • 

• 

50 	'. Inspetor 	; V 

i 

- • 

2a 	2 

Or0,1003 CM somarão acode 	• 

• 035Cuus R.I e k.2 aro Forças Arinaos.s 
Auxiliares possuidoressde campo de sernço ou 
- Servidores municipais que munam exercido 

, tunçao com &intrusões telunidentra els Parda 

I - ,Ctvui Marepobana. ou. 

I 	 • integrantes da Classe cle Guarda CM] 
metropolitana as em: (Vau ainda. 

.11 
• Possuidores de diploma de amel rapam 
pretere:miara:nue Manuel em Draga com 

• i corn prosada expermacta ta amada mouras& 

a) Mediante concurso de acaso dentre • 
. -6 	intentam da clamada Nivel V„ emigrem 

dispono em regulamento propno. . 
Eraractemalmons aw que se realiza o 

ilepeCISVO COMUM 418 acesso 21(nale mu) 
• cargos. sendo 20( Mote) pua boneas e liam) 

para malbet. eeno providoa em contudo 
dentre: 
• Ofseams R. l • R2 das (mas Amadas e 
Ameilimet oo pomo ridOinbo da Capino ou 
- 06emas R.1 e R2 dal Forças Arreada e 
Acendiam que ~iam amado baniu som • 
stribmotem equivelentee aa pana Cosi 
Metropolitana ou 
- lawsrame da Clame de Guarda COM 
metropolitana so inel V. ou onda. 
• Peasuidores de Diploma de Med Soma. • 

• pretere~ne ~suei em Direito, com 
comprovada exoraram ha 4/04 de segurança 
publica. no amacio de cango eu tinnio de ' 
crida. 

30 
	

busca Chele 
Reitoral 

130 

 

; 

7(4 	30 	100 

21 	70 49 

o 
T" -1flsPetor 

1* inspetor 

• • 
• 

'Inspetor 
Chefe 
Mima 

PP-11 	I QP4-4 

PP-11 	0PG-3 	Mediano concurso de acesso de prmas • 
utulos. dome nadares de cargos de: 
lessem 

MV% prOVWri•rdei ouso Prehld0. longo 
50% no minero serackame oeucontes 
oe angu no Cuias dos Programo:ma • 
o* Guartra CM grag000raerm. • doendo 
Stumm ne cupi" o. amo supor
ou dentre enema R.1 1 R.2 doe Forças 
Armaras • ~Wenn. 

a) Mediante concurso de aceno de provas 
e onde& dentre titulam de Cargos de 
Guarda Cnil inctropobnoo-Ciaase 
'Numa. Fonadores de &Mona de anel 
supenor ou COCO no =Wel° 6(1013) anos — 
de Clame atuou. e curso de tonnação 
CIFOOOCI para ? Inspetor deus BIOSIMO 
1.470 t sins nül quatrocentos e 
setemalboras. realizado peia Guinda Crv0 
Metropolitana 
b 1 Meidante vacus° público de provas 
OU de movas e urram. canudo o diploma 
de nivel superior e 01010 45 tormacen 
especifica.  para 2.* inspetor de no miamo 
1.470 tern mil quatrocratos e menta ) 
horas. realizado pela Guante Cint 
Metropolitana. • 	• 

P1441 QPDiÓ 

o e o 
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2 
	

1 2 Inspetor 
	

PP-11 
Chefe 
Supenntend 
ente 

 

. 	. 	. 	• 

. 	. . 

* . 

• 

. 
. 

. 

' 

. 	. 

. 
• 

. 
. 

. 

4 	. 	2 	• 	e 
i 

I 
; 

. 	1 

• 

losoefor 
Cheio de 
AGrOpuneot 
o 

• 

PP-II 

. 

A' 

	

QPG-7 	o 
5 
* 
o 

	

. 	tri 
O 

• prownmea moo Poetam. ~o 
no minero senoncw• acuamos 

cargos do Quaorticas Pronworms 
Gumes CM Monmoolnana. • °arma 
Ãfen cm mormo da curso ~pana 
dentre ~a R.1 • R.2 dm Forem 

• Atrobarm 
QPG-8 	ovroo prownerno ano Pre1ra:D.~00 

• 50% no minem sinneom ocuosnoes ; 
C• cargos do Quadro oca Protimeaws 
da enatas CM Inar000totwo. • danou 

• notam da datara et• etirmsuponor 
ou amuo aficam R.1 e R.2 das Foram 
Armam • Awssems 

Anexo 11 a quere refere o artigo 5'. 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA avii.1■ 11•711tOPQI.EFANA 

REF.GRAUS A 11 I) E 
QPG-01 . 16110 185,15 

212 92 
244 86 
371,36 
41221 
457 1% 
507 33 

212.92 
- 344 -14 

281,59 
397,33 

:441 -04"
4898 
543,43 

244.86 
-- 81,3.TF .  

32183 
425,17 

--ii,-9,i 
—323 iii 

581 47 

281,59 
iã 11U 
31240 
454,93 

• 504,97 .  
-7Q4-112 

622.12 

QP0-02 185 15 
212,92 QPG-03 

QP(1.04. 347,06 
QPG-05  
QIX.1-1.76 -- 

_ 315,24 
427 62 
474,66 QPG-07 

QP0-011 526,87 563,75 603,21 645,43 690,62 

iNtiecto 111 a que se refere o artigo 40 • 
Quadro dos Profissionais da Guai da 41.11 W61100111 n., 
Tabela de Enquadramento para Premeio por Antiguidade na( Gram. 

I N": Grau 'II" - 3 MIO% 
il N". Grau N..."' - 7 anos 
III FP:-  ' nu "I? - II anus 
IV N". (1au ''E" ... 15 anos 
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7/5/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de SeNa Pado v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13396  

Total de referências : 1  

	

Folha n0  jau_he n 	 proc. 
de 20-ia..  

	

fiins- 	d jonrio 

Ma a J é . 	 livera  
Técnico Admi ra o-RF 10.940  

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI N°13.396 26/07/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 124/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto no 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a 
Coordenadoria Geral do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; (ver 
documento)  
Decreto n°43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3 0  desta Lei, 
definindo as incumbencias da Divisar) Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de 
Administraçao e Finanças. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0; a alínea "d" do inciso I e 
os incisos VI e VII do art. 3 0; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe 
Regional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam 
mantidos no Quadro da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, 
denominaçoes, referencias de vendmento e formas de provimento, na conformidade 
do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades 
de segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no 
Decreto no 45.683/2005. 
- Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
em cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei no 14.879/2009. 
- Decreto no 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e 
Inspetor Chefe Regional, passando a Integrar a coluna situação nova do anexo 
unico, tabela "b", a que se refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0; Art. 25 - Altera o Anexo 
Único, Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento) 
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LEI H 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Projeta de Lei a' 124102, do guartive) 	, 
. 	. 	Cria a Secretaria Municipal de Segaunnça 

• Urbana 51MSU, e dá outras peoWdlncias.. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do :  Município de Sio Paulo, no 
riso das atribuições que lhe do conferidas por lei, faz saber 
(ue'a Cintara Municipal, em medo de 17 de julho de 2002, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. I' - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMSU. • 
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuado 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
raiado asa polidas públicas urbanas a peevendo á violência. 
Art. 2' - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe.: 
I - estabelecer u politica, diretrizes e programas de segurança 
urbana no Município de Sio Paulo; 

'II - executar, através de sais órgãos, as políticas públicas de 
intensa da pasta, coordenando C gerenciando a integraçáo 
com as políticas iodais do Município que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos mantos de segurança urbana da cidade; 
111 - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Munic1pio de Sio Paulo, 
inclusive com planejamento e integrado das comunicações; 
IV - coordenar as atividades de Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita; 
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante ceada° fumado com os &gins de se-
gurança estadual, as diretrizes, o gen:acimado e as priori-
dades de policiamento, controles fiscalizado do tráneito; 
VI propor prioridades nas ações de policiamento invadam. 
tivo, preventivo e ostensivo realizadas pelos &doa de sega. 
lança pública que atuam no Município de São Paulo, per meio 
de intacknbio permanente de informações e gerenrÁamento; 
VII - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades drainadas a estudos e pesquisa de interina da se-
gurança urbana; 
VIII - contribuir para a prevençios a diminuição da violência 
e da auniqalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 
reemito aos direitos fundamentais dos cidadãos; 
IX vala-se de dados antislicos das policias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades ás ações de segurança abana 
latoidadi 
X- implantar postos fixa da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de ¡coado com o interage da segurança ur-
bana; 
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a finali-
zação e o policiamento de transito de competência do Muni-
dPiu, nos temos da  ietide910  em vigor; 
XII • proancriei parcerias com instituições voltadas ta áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho anu a Guarda 
Civil Metropolitana em seus poeta fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam 
darurigeinà violhicia e criminalidade; • 
XIII - receber através de serviço &que-denúncia denúncias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos público, muni-
cipais 
Art. r - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a 
seguinte estmtura básica: 
I - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Assexuada Jurídica; 	. 
c) Assomai. Técnica; 	• 
d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais; 
e) Aueseria de Imprensa e Comunicado. _ 
- Coordenadoria Geral de Administração e Finanças, com: 

a) Divido Técnica de Recursos Humanos; 
b) Divido Técnica de Saúde; 
c) Divido Técnica de Administração Geral; . 
d) DiViell0 Técnica de Orçamento e Finanças; 
e) Divido Técniaa de Acompanhamento da Execução Orça.

I)

~~

 Divido Técnica de Suprimentos. 
III - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formado em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com: 
a) Divido Técnica de Pievenção. Correições e infamada 
Funcionais Disciplinares; 
b) Divido Técnica de Stradicincias Administrativas; 
c) Divido Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nara 
VI - Conselho Interdisciplinar Consultivo: 
VII - Coordenadoria Geral do Programa das Comada Civis 
Comunitárias. 
Art. - Fira transferia pura a Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana • Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei e 
10.115, de 15 de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, patrimoniais, orçamentários e veículos administrativos 
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido órgio, estão aluados nas dotações do Ga-
binete da Secretaria do Governo Municipal. SOM. 
Parágrafo Mico - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgão de execução da política naturicial de acamam urbana. 

	 do proc. NI;Itari 	

• 1

-1  de 20-.1 14 
bana: 

I c""" a  "Mi" d` "PI" urbana d° 	u nC 10 ã São Paulo; 
II- estabelecer ações, celebrar parcerias e convi:doe, noa 
termos do bacia° VII do artigo 2' desta lei; 	 Maria .1 	 beira 
II1 - (VETADO) 	 TéCraiCO AdMin rat o-RF 10.940 
1V - delegar competências, quando considerar necessitio; 
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
VI- indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana; 
VII - indicar o Coordenador Geral do Cano de Formado em 
Segurança Urbana. 
Art. & - No que se refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidora do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, fica atribuída ao Secretário Municipal de Segu-
rança lhana competencia pune 
I - determinar a instaurado: 

. a) dasaindidncias em geral; 
b) dos procedimentos especiais de exoneração an estágio pro-
batório; ' 
c) dos inquéritos administrativos; 
II - aplicar stspensio preventiva; 
III - decidir, per deq:acho, os promasos de inquérito adminis-
trativo, nos casos de: 
a) absolvição; 
b) repreendo ou suspendo resultantes de demclamificado da 
infração ou de abrandamento dm pendidadç 
e) suspensão ou demissão, nas hipóteses de: 
I. abandono do cago, caraterizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos; 
2. faltas ao serviço, aro justa cama, por mala de 60 (sessenta) 
dias interpolados durante ci. ao; 
3. ineficiência no serviço, nos teimas ria legislação especifica; 
IV - decidir as sindicincias; 	. 
V - decidir os procedimentos especiais de monerado em es-
tágio probatório; 	. 
VI- deliberar polue a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Pmfinionais da Guarda Civil Metropo-
fitam 
§ 1' - A ccarpetêncis estabelecida nade artigo abrange as atri-
buições para decidir os pedidos de reconsideação, apreciar e 

'encaminhar os recursos e os pedidos de revido de inquérito à 
Prefeita. 
§ 2"- Q Secretário Municipal de Serpaança Urbana porltrá de-
legaria Corregedor Geral as compenhtrim previas no inane I, 
aliam "a" e "b", e ao inciso IV, ambos do 'apur date artigo. 

Art. 7-À Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete: • 
I - aluar as infrações dimidiares atribuldae aos servidores 
integrantes do Quadre dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana; 
II - realizar visitam de inspeção e correições extraordinárias em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 	• 

- apreciar as representações que lhe forem dirigida relati-
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda aval Metropolitana; 
IV - promover inveatipção'anbre o comportamento ético, so-
cial e Lecionai dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem como dos ocupantes danes cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o ~cicio de chefias, obser-
vadas as nonas legais e reguingamos aplicáveis. 
Art. 8" Ao Conegedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete, buicamenta 
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
santos disciplinares; 

- manifestar-se soba assuntos de natureza disciplinar que 
devam ar submetidos à apreciado do Secretário Municipal de 
Segurança lhana, bem como indicar a composição das Cu-
idada Processaria; 
111 - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os serviços da Corregedocia Geral da 
Guarda; 

• 
IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigida relativamente à atuado irregular de servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a imantado de eindiciocias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para a aparação de infrações 
administrativa atribuídas aos referidos Revidares; 
V - avec" excepcional e findamentadameme, processos ad-
ministrativos disciplinares e siarfichicias administrativas ba-
ianadas para a apuração de infrações 'administrativas atri-
buídas a servidores integrantes do Quadro doa Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VI - responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi-
nistração Pública sobre amiantos de sua competência; 
VII- determinar a realização de corações extraordinárias nas 
unidades da Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
relatório reservado ao Comandante da Guarda; 
VIII- remeter ao Comandante da Guarda relatório circunstan-
ciado. sabres atuado pessoal e funcional doe rervidores iate-
gastes do Quadro doe Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, era for o caso, a arta-

. ração de procedimento especial, abanada a legislado perti-
nente; 

Art. 5' • Compete ao Secretário Municipal de Seguismêlaak-n° 

• • • • 
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IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório eitunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 
e funcional de servidor integrante do Quadro doe Profissionais 
d. Guarda Civil Metropolitana indicado para o toar-leio de 
chefias e encarregatures, olnavada a legislação aplicivel; 	. 
X praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das mai: 
buipies e competéncias das unidades ou dos servidores subor-
dinada; 
XI 'r azam a competências previstas para os dirigentes, ao-

' raies aos sistemas de administrado, no âmbito da Unidade de 
Dariam - Conegedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII - proceder, pemelmente, às coleções nas Divides que 
lhe aio subordinadas; 
XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei: 
XIV -julgar os receios de classificação ou rerisaificação de 
comportamento dos servidores lagrimara do Quadro dos Pro-
fusionai* da Guarda Civil Metropolitana; 
XV; (VETADO) 
Art. 9. Ao Corregedor Adjunto da Carregadora Geral da 
Guarda Civil Metropolitana comete: 
I • amar as atividade" que lhe forem stnbuldas pelo Caie-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; 	• 
II - distribuir os serviços de usistincia da Carregadora Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefies que a inte-
grama; 
III coordenar as atividades dos 'servidores da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercido de chefias e 
encirreptura; 
IV - substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-

an suas ausências ou impedimanos 

Art. ! 10 - A Divido Técnica de Prevenção, Correições e Infor-
mações Funcionais Disciplinares tem ae amainai atribuições: 
1. colher informações de interesse de Adminietração sobre 
servidores integrante. do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; . 

- colhei ida:nage* soba servidores integrada do Quadro 
doe Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em Miga 
probatório, opinando em cada PIO concreto, inclusive quanto 
à manutenção ou não do respectivo vinculo Nacional; 
III prestar infomaçies às autoridades caanetentes sobre a 
eirilancia de condições pennissivas ou impeditiva ao exer-
cicio de chefia e enearregatura de servidora integrantes do 
Quadro dos Profissionais á Guarda Civil Metropolitana; ' 
IV- Registrar ai decides prateada an suta. de sindicincial e 
de Processos dieciplinires. bem como de inquéritos policieis e 
de ações penais pertinentes; 
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vida funcional dos servidora integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil ~poliam procedendo 
classificação e à reclassifitação de meu comprimento, obser-
vados aprazas previstos cm lei específica 
Art. II -"X Divisão Técnica de Sindidocias Administrativas 
tan por atribuições: 
1 • processar, por meio de suas Comissões Processada Per-
manentes, as sindickaias relativas a infrações administrativas 
atribuídas a 'traidora luteranas do Quadro dos Profissianais 
da Guarda Civil Metropolitana; 
II coordenar e supervisionar os serviços de sues Comissões 
Proa:isenta Permanentes. 
§ - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicadas Ad-
ministrativa, 3 (trás) Camisas Processantes Permanentes, 
bani como 1 (um) Cartório pata atendimento de serviços de 
nanneza procedimental, reelizaçio de diligência e intimações. 
§ 

 
2'. A presidência cha Comissões Processamos Permanentes 

da Divido Técnica de Sindicancias Administrativas sai exer-
cida por Impam de Guarda Civil Metropolitam bacharel em 
direito. 
Ari 12 - A Divido Técnica de Processos Adminierativos Dis-
ciplinara tem por atribuições: 
I - processar, por meio de mas Comissões Procenanta Per-
1111111011C3, os processos 'administrativos disciplinares, mencio-
nados nas alíneas "b" e "c" do inciso 1 do artigo desta lei, 
referentes a infrações administrativa disciplinares atribuides a 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 
11 j• coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
PrOcessentes Patnanenta 

§ I' - Fiam criadas, na Divido Técnica de Processos Admi-
nierativos Disciplinares, 4 (quatro) COG11193C8 Processam' 
Permanentes, bem como 1 (m).Cartório para atendimento de 
terriço' de natureza procedimental, radiação de diligências e 
intimida 
*2'- A praidência das Comedes Fracamente' Per:nanam 
da Divido Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nam será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 
Azt 13 - O Conselho Intedisciplinar Consultivo atuará como 
&tio de aconselhamento de Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
política de Regaram urbana no Municipio de Sio Paulo. • 
§ O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será comporto por 
represanentes de Secretarias Municiaria, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidado, dos agias de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil. 
§ - As funções aceradas pelos membros do Cangalho Inter- 
dieciplinar

. 
 Consultivo não aedo ranuneradas, sendo, miem 

Folha n°  
Art. 14 - À C,00rdalidoria Geral de Adelina:ação 
incumba O funolo 

.1- planejar, elaborar e executar programa de treineniceto e 
desenvolvimento de peaml; 
11 - promover a atualização pasma'  ente das infon 	ce. èla Ia o 	 ra 
quadro funcional da Secretaria, ais ameoneicia coni WO  A d Min O-RF 10.940 
ação pertinente; 
111 - controlar a tramitado de praceamos e exporiam . 
IV - aldear a propala orçamentária da Secretaria; 
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo ~nenê" 
tamparia e demais serviços na:cario& ao desempenho de 
todos os &pios da Secretaria; 
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e contá-
beis. 
Art. 15 - O Cairo de Formação em Segurança Urbana cons-

titui-te na affliiiçie do Departamento de Ensinos Pesquisa 
da Guiada Civil Metropolitana e tem a finalidade de farm, 
capacitar e promover o aprishoramento dos integrantes do 
Quadro doe Proferionais da Guarda Civil Metropolitana, ban 
como dos servidores municipais que atam em inanições e 
programa relacionedod segurança u&m., tendo como prin-
cípio que a função de Guarde Civil Metmpolitana preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos humanos funda-
mentais. 
Parágrafo único - O Centro de Formação an Segurança Ur-
bana conta em seu quadro diretivo com pelo menos um ha-

. peta da Guarda. Civil Metropolitana, portador de diploma de 
abei superior. . 
Art. 16- A Coordenadoria Geral do Programa das Combas 
Civis Canunitirias Comiam Civis Commitáries 
de Segurança Urbana an cada região administrativa do Muru-
caia de Sio Paulo 
Parágrafo único - Az Camisas Civis Comunitárias de Segu-
rança Urbana constitaii-ee4o crer 
I - referências locais pernmenta da política intardisciplim 
da segurança urbana; 
II Mandas descentralizadas de planejamento e gestão da 

• poliria* de segurança uriana, pura discussão desolações e pa-
jeai locais voltados à melhoria das condições de segurança 
orlam na. comunidades; 
III - fórum mamam de articularia • perticipaçio comuni-
tária, pira °estabelecimento do. prioridades de auguram nas 
'escolas, peques, centros esportivos e demais equipamentos 
públicos municipais.' 
Art. 17 - A Amasiaria brides compete assessorar o Serre-
dolo, • Carregadora Geral e os demais órgãos que integram a 
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de leis decretos e cumprindo outras  la- 
erfasafina. . • 
Art. 18- A Assessoria Tania cabe aseleciar o Secretário e 
os demais orgias que comiam a Secretaria, nos assunto" de 
natureza administraria, baia cano desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à área da segurança abana. 
Art. 19 - A Assessoria Técnica de Projetos Emaciais compete 
o planejamento estratégico,  o acomodamento e a adoça° de 
programas de ade dos integrar. do Quadro dos Pioraria-
riais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à aplica" de tecnologia de in-
formação c à moa:amplo da umidades da Corporação 
Art 20. A Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Carregadora e aos 
demais órgãos da Pasta, bem cano garantir • administração 
das canunicaales institucionais de Secretaria. 
Art. 21 - As "indiciadas, inquéritos administrativos e procedi-
mentos especiais de exoneração cru estágio probatório, ao Irá-
otite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED ou ao outros órgãos municipais, que estejam an 
fase de inação e tenham por objeto a investigação da con-
duta de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, serio enviados, na forma previna 
em deado, à Conegedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
SindicIncias Administrativas e de Processos Administrativos 
Disciplinara, inactivamente. 
~grafo único - Os pedido' de reconsideração, ICC111101 e se-
visões de inquérito administrativo, em admite no Departa-
mento de Procedimento. Diaciplinarea PROCED ou em ou-
tros órgãos ramicipeis, mácionedos a afeada disciplinares 
atribuidas a servidores do quadro mencionado na "capar 
date artigo e que me encontrem em fase de instrução, serão en-

viada à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
paz prosseguimento, na Toma prevista em decreto., 
Art. 22- Os cargos de pavimento an comissão da Secreurria 
Municipal de Segurança Urbana sio oe constantes do Anexo•
Único, Tabela "A" e "B", integre* doa lei ,  oblandis 
seguintes POIIMIE 

- criados, os que constam na coluna "Situação.Nova", tem 
correspondincia OS coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações omitirias, ce turre conotam na, 
duas situações. 
Art. 23 Ficam instituída as Referências "CG" e "CA" com 
os valores corremondenta àqueles atribuídos ia Referencias 
DAS-I4 e DAS-I3, respectivamente, pasmando as rumas a 
integrar o Anexo II, Tabela "A" - Cargos de provimento an 
comissão, a que se refere o artigo da Lei n•  I 1.511,de 19 de 
abril de 1994,c legislação eubrimiente. 
Parágrafo único - Aplicam-9e aos azgoe de Corregedor Geral 
e, CAI .” ' ,Mor Adanta constantes do Anexo Único, Tabele 

do proc. 
de 20.19_ 
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Art. 24. Para atender às despesas deconentes desta lei no pre-
sente exarkio, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n• 4.320, de 17 de março de 1964,. 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de RS 

13.553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e trás mil e 
• trezentos e noventa e um reais). 

§ - O decreto (pie abrir os créditos adicionais de que trata o 
"capta" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n°4320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despesas. 
§r- Nos exercicios subseqüentes, as despesas com a exe- 
cução 'desta lei correrão por contado dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
à composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação. 
DISPOSIÇÕES TRANSTTÓRIAS • 
Art. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicado desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento cor-
tenta) dias, contados da data de publicado desta lei, decreto 
estruturando a Guarda Civil Metropolitana. 

Art. 28-0 cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
podadores de diploma de uivei auperior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 
a que se refere o artigo 26. • 
Art. 29 Esta lei entrará em viáor na data de sua publicado, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
julho de 2002, 4490  da fundaçio de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
112A REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretária dos Negócios Jurídicos • 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico • 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 2002.: • 
GBIRATAN DE PAULA SANTOS, Itaipcndendo pelo Cargo 

, de Secretário do Governo Municipal 
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~a Chatos a que as refere o arda* 22 da Leia' 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2112  • 

Carpe de penvienente em ceeeleele da Secretaria Ibbaldpal de &praga Urbana • 
Trem A I 

• 

• 

...„. 

• • 	arrunlo ATUAL 
- .. 	 siTonlo imo. 	- 

DutioDmvAçÃo Do 
CARGO/LOTAÇÃO 

mar. Q1D1 
'• 

Luas 
TAL 

FORMA De 
PROVIMENTO 

DalloDuNAçÁo Do 
CARGO/LOTAÇÃO 

us. QI1M PARTI 
TAD. 

FORMA DZ 
movam:lio 

• '• • 

. 

• 
.. 

Secretário Municipal 
- Secretaria Maeivipd de 
Setturanca Urbana 

SM 

• . 

l 
. 

P-1 
. 

Utve provimento an 
cernindo pelo Prekito . 

• 

• 
' • 

• 
• - 	• Chefia de Gabinete 

-Gabinete do Secretário 
DAS-1S 1 PRI livre provimento eco 

conaireno pelo Prelbão 
Coneendante da Guarda 

de SM Paulo ' 
-Guarda Civil Metropo- 
fama, da Secretaria do 
0~0 Manicipal 

	

. 	. 

•
Civil 

DAS-13 

, 

1 

. 

PP-1 Livre provimento em 
condido paio Prelblto 

• 

Comandante da Gorda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo- 
libara, da Secretaria Mn- 
alcipel de ~rena 
Urbana 	• 

DAS-I3 
. 

• 

1 

. 

livre ~moto em
coso pelo Prefeito.' 
&atra pedadonte de di-
plana de nível superior 

, 

• 

• 

. 

- 	. 

. 
. 

- 	- 

h 

• 
. 

• 
• 

" 

Chefe de Aneseeria Trio- 
eia 
- Ananeoria Técnica (I) 
- Aunnoria Técnica de 
Fractal Especiais (I) 
- Areeaorie de Impreca 
e Comunica* (I) 
• Gabinete do Secretário 

DAS-14 

. 

3 

- 

PP4 Livre ~Mie era 
eantiesão pelo Prefeito, 
&are mudara de dl. • 
pluma de nivel superior 

. 
. 

. • 
• 

. 

' 

. 
. 

Cbak de Ameno& Ari- 
dica 
• Ameseoria Jurídica, do 
Gabinete. do Secretário 

DAS-14 1 	. PP4 Line provimento era 
cornieelo peio Prefeito. 
dentre portadores doar/- 
piores depender Iodai-
as e Saciei. 
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"?..olha n° 	• do proc. 
N° 	-CLILl tf de 20-it 

' 
Sob:ominara de Gra- 
da Civil Metropolitana
- Guarda Civil Metropo- 
l iana 

DAS-14 

• 

1 

Tece" 
.. 	, 	. 	-4., .., 	•',7 

aa 	.h . 	 e 	we 
'xi Admin 	rat 	o-R 

, 

. 	. 	" 

. 

• 
. 

• 

• 

, 
Coordenador Geral 
- Coordenedoriai Geral de 
Administrado e Finanças
(1 ) 
- Centro de Formado em 
Segurança Urbana (I) 

DAS-14 2 

' 

PP-I 

- 

Livro provimento em 
casado pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
ploma de nivel superar 

• 

. 

. • 	. ' Coordenador Geral 
• Coordenadotia Geral do 
Programa das Cortada 
Civis Comunitárias 

DAS-14 1 PP-1 

• 

Une prorasento em 
comado pelo Prefeito 

Corregedor Geral 
- Corregedoris Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tina 

CO I 
. 

PP-1 

. 

Livre provimento em 
comiesio pelo Prefeito. 
dentre portadores de dl-
pluma de Ciarias Mi& 
ao e Sociais 

' 	• . Canelam' Achato 
- Corregedoria Geral da 
Grada Civil Metropoli- 
tana 

CA l PP4 . Livre provimento em 
comado pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
piora de Carmine Juddi-
as e Suciai, 

. . 	 ' Assessor Técnico 	* 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 10 PP-I Livre provimento em 
condado peio Prefeito 

. 
Assuar Técnico 
• Gabinete do Secretário 

DAS-12 3 PP4 Livre provimento em 
condado pelo Prefeito, 
dentre portados% de di-
giras de OfVel superior , 

• 

• 
' 

. . 	. . 
. Diretor de Divido Técni- 

ca 
- Divido Técnica de 
Prevetugo. Correi", e 

DAS-I2 
. 

3 PP-1 

• 

Livre provimento em 
camisola pelo Prefeile. 
dentre portadora de di-
ploma de Ciacia Jurkli- , 

• 

. 

— Infonnades Funcionai, 
Disciplinara (I) 
- Divido Técnica de 
Sindicincias Administra-
tira (I) 
- Divido Técnica de Pro-
CUIM Administrativos 
Disciplinares (I) 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tona 

as e Social*. 

- 

. 

. 

• 
- • 

• 

• 

• 

. 
. 

• 

. 

Diretor de Divido Técna- 
ca 
• Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
- Vivido Técnica de 
Saúde (1) 
- Divido Técnica de 
Administrado Geral (I) 
- Divido Técnica de 	' 
Suprimentos (1) 

- Coordenadora 
Geral de Adi:sinistrai° e 
Finança" 

DAS-12 4 

• 

PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prekito, 
*are portadores de di-
piamo de nível superior 

- 

• 

• 

. 

• . 

* 

Diretor de Divido Técni- 
ca 
- Divisa Técnica de 
Orçamento e Fianças (1) 
- Divido Técnica de 
Acompanhamento da 
Emana Gramendrie 
(1 ) 
- Coadenadorio Geral de 
Administraçto e Fluam 

DAS-12 

' 

2 PP4 Livre provimento em 
cornado pelo Prefeito, 
dentre servidora mudei-
pais portadores de diplo-
mede nivel superior 

. 

Supetvisor Técnico II 
- Centro de Formado em 

DAS-12 3 PP-1 Livre provimento em 
comado pelo Prefbitcy 

10.940 
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'DAS-12 
4 

do proc. Folha n°  3)".:" 
-N 
O tu 

Yécr 
15 

ncion 
P .  

Mana 
ico•Adrri 

DAS-11 PP-1 

4 ! 
de 

• 

CP 

• 

i 'vtrati!.-RF 10.94 

Livre ~uso ma 
comido pdo Prefeito 

Assistente Técnico U 
- Gabinete do SecretérIo 
(10) 
• Conegederia Ocul da 
Chiada Civil Metropoli-
tana (1) 
• Coordenaderia Geed de 
Administração* Finanças 
(2) 
• Centro de Formação em 
Secariam Urbana (I) 
- Coordemaderia areal do 
Programa de. Coroidites 
civis Comunitária, (1)  

. . 

- 

• 

" 

' 

RCCUIS03 Humanos (S) 
- Dividiu Técnica de 
Saúde ( É) 
• Divido Tende& de 
Administraçio Gerai (2) 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divido Técnica de 

__ 

, 	. 

- 
, 

• 

. 

. Acompanhamento da • 
Execuçllo (kçanuertária 

. 
• • 

(2) 
- Divide Técnica do 

• 

Suprimentos (2) . • . 
- Coordeonderia 

Geral de Administração e 
• Finanças . 	• 

-Centro de F01211100 em 
' Segurança Urbana (3) 

• 
Amimada Técnico 1 
- Divido Técnica de 
Punição, Com:içais e 
biforme*, Funcionai, 
Disciplinam (1) 

DAS-9 14 PP-I 

. 

Livre provimento eae 
comissão pelo Prefeito, 
dentre semideus munici-
Pá 

• -, Divido Térmica de . 
. Medicam:ias Administra-

duo (I) ' 
- Divido Técnica de . 
Processos Admiikenti-
vos Disciplinem (I) . 

• - • 

- Carugedoria Geral 
da arada Civil Natio- . 
poliram 

. 

-Divisão Técnica de 
. Receiem Hammen (2) 

- Divido Técnica de - 
Saúde (O 

. 
.... 

. 

- Divido Técnica de 
~nação Oleai (I) 
a 	am.çam- Divido Técnica manado (2)  

- Divido Técnica de 
Acompanbemento da ' 
Execuçào Ourenedkia . 
(2) 
- Divido Técnica de 
Supdmeniat (I) 

- Coordeondaria 
. Geral de Aderieistrago e 

Finanças 
- Centro de Faemação cor 

• ~Urbe= (I) . 
• - Coordenderia Geral do ' • 

Pugnam des Coadedies 
Civis Conaminiriu (1) 

Coordenador 
- Divido Técnica de 
Prevendo, Correi*. • 
InfOrmagles Funcionais 
Disciplinara (2) 

DUislio Técnica de 
Sindicancias Administra-
tivas (2) 
- Divido Técnica de 
Processor Administrei'. 
vos Disciplinares (2) 

- Comedoria Garai 
da Guarda Civil Metro-
politana 
- Divido Técnica de 

DAS 10 23 PP-I Livre provimento em 
comido peio Prefeito, 
dentre servidores munirá-
Piá 
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otha n° 6-- 	 do pr 
N° 	--753"ride.  20 .1 o funcio 

• • 	Maria Jo 
Técnico Admin 

vera 
o-RF 10.940 

Anexe Único a que se refere artigo 23 da Lel a" 13.3%, Dl 26 D1E JULHO D11 2902 
Carro* ~Ne esealeale da Secreta& Maidpal de Segurança Urbana 

Tabela B 

ATUAL ' 

. 

O NOV 
- 	 • 

i ' 	• 
Ilkawmgeoçao 
de c.ta, 
1.4~ . 

. ' 

Par. 

l' 	• 

• 

Parte 
Tabela 

. 

Feres mie Provi- 
Medo 

. 

Daeralanças 
• ao Ougo I 

Lelaigo 
Rd, 

• 
. 

. 
Quantidade 

• 
rafIle 

Tabela 
Farina do Provi- 

me* 

' 

~MN Malhar Total ifesesie 
os 	• 
Malhei 	• 

Total 

' 
Inspetor Chefe 
Seperhasedeme 

• 
• 

• 
' 

' 

• 

" 

QP(1.8 

• 

2 
• 

. 

• 
. 
• 

s  

-. 
. 

• . 	. 

• 
. 

• 

2. 

• • 

- 

• 
• 

. 	. 

PP4I 

• 

" 
• 

' 

. 	. 

" 

Uva ~men 
pelo Parado, na- 
(kl XI% DO Mai- 
roo, ouviam 
empata de ar- 
ias do Quadro doe 
holladosale de 
Guar da Civil Me- 
badiana e dartro 
titulam de diplo- 
ma de amo arpe- 
dor, ou dane 
otieida R 1 e R 2 
das Foras Arma-
dez a ~liarei 

looperor Chefe 
5sPeric 
-121°"‘ Civil 
all"Puliii" 

• 

' . 
. 

' 
. 

QP041 

 . 

- 

. 
, 

2 

• 
. 	• 

• 

• 

• 

2 

, 

• 

. 

PP-I 

• 

. 

' 

. 

Line provi-
anoto CO1 CO■ 

adufo pdo 
Prekito, dentre 
insana= da 
Gateira da 
guarda Civil 
Meaupditana,
patadOICI do 
diploma de dal 
ansdor, uai-
pana do Cargo 
de Inspetor 

Inspetor Cbefe 
& Agttriltr- 
mento 

. 
• 

QPG-7 

. 

4 
' 

- 
' 

• 
• 

2 	• 6 

• 

11-11 

. 

Livre panando 
pelo Proibia, 
ando 50% no 
animo, acarido- 
res ocupada de . 
caga do Quedro 
dos Paradora 

Inspetor Chefe 
de Apupa- 
medo 
- Guarda Civil 
Metropolitana 

• • 

QPO-7 
• 

• 

• - 

6 	. 	• 

. 
" 

6 

' • 

- 

P14 
- 

• 

' 

Livre provi-
inento em co-
Media pelo 
Prekito, dentre 
integrantes da 
arreia da 
Guarda Ciiil ' 

. 
• 

• 

• ' 
• 

- 

• 

. 
. 

da Girada adi-  
Metropolitana o 
dedos  do 
apaga de curso '  
zupe/lar. os dentre 
oficiais R I e R 2
des Forças Anaa-• 
da e Auxiliara 

•• 

. • 

• 
• 

, 
• . 

• 

., 

- 

Marepolitan. 
podadoses de 
diploma de nivel 
~paia, oen 
pala de Caqp 
de laspetor 

Inspetor Chefe 
Regional 

" 
' 

. 

. 	. 

QPG-6 

- 

. 

• 

49 

• 

' 

21 

' 

• 

• 

• 

70 

.. 

. 

• 

. 

PP-I1 

. 

• 

Metropoliane  

Livre provimento 
pelo Prefeito, 
emendo 50% no 
miamo, unido- 
rlis ~pauta de 
anos do Quadro 
doe Profneioads 

dentre ardera de 
ciploma de curso 
stiperier, ou dentre
ondeie R I e 12 
dee Favas Ana- 
dee e Auxiliara 

.  

civil i 	• 

InepdarChele 
Raleai 
- Guarda ave 
Metropolitana 

• 

. 	
. 

QP0-6 

' 

• 

. 

•  

49 

. 

21 

• 

• 

- 

70 

• 

PP-I 
. 

• 

Livre provi-
meato em oo-
meia& pelo 
Prefeito, dente 
ielegmates da 
atreita da 
13uania Civil 

sie 
 dtiek  

6
~

:0P
a
o
re
i  

aplana de dal 
superior, oco-
pana do Ou. 
de tapear 

' 

o 

o 

o 

o 
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LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
prOvimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1 0  A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I -lexercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
1111- realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V -II  promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI h atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX I- fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 20  Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as!quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
MUnicipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 30  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 
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I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 40  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
1- cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
lOgradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 50  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I = cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 

fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Arit. 60  A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 

intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 70  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 80  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 90  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I -aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II -r apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Are. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 1°. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 20 . A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 30 . A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las!com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 	O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
seryidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 5,0 . As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei n 0  13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 60 . O laudo deverá indicar: 
I -o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 70 . Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Aliçnentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6 0  deste artigo. 
§ 8°. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei n 0  11.112, de 31 de outubro de 
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1991, alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos lo de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ,TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz 
alterações nas Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de lo de julho 
de 2004, e no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 
DÁ SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU. 
I , 

CAPITULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial: 
I 1- desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações 
Urlmnas; 
II 7 coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo; 
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V I- formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos; 
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de política urbana; 
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
geOrreferenciadas em meio digital. 

, 
CAPITULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
Seção I 
Da Estrutura Básica 
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1/1 
Titulo: LEI N°13.401 01/08/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a realizaçao de curso de formaçao tecnico-profissional e capacitaçao 

fisica, durante o periodo de estagio probatorio, para os titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano e de 2 0  Inspetor, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°100/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Revogação: Revoga os arts. 9 0 a 12, 16 e 17 da Lei no 11.715/1995. (ver documento) 
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§ 	13;;; ;:te  e período de efutementm seMsts-terattidnistra o-RF 10.940 
a remuneração e demais vantagens relativas ao novo cargo. 
§2° - Na hipótese de exoneração do cargo de Guarda Civil 
Metropolitano ou de 2° Inspetor, decorrente da reprovação ou 
desligamento do curso de formação técnico-profissional e ca-
pacita* fisica, deverá o servidor reassumir, no mesmo dia, O 
exercício de seu cargo ou função anterior, computando-se o 
período de afastamento como tempo de sérviço neste último 
para todos os efeitos legais. 
§3° - Ocorrendo a aprovação :O curso de formação técnico-
profissional e capacitação fisica, será o servidor desligudo do 
cargo ou função anterior desde a data de inicio de exercício no 
cargo de Guinda Civil Metropolitano ou de? Inspetor. • 
Art. 4° - Em decorrência das modificações ora operadas, fica 
alterada a forma de provimento dos cargos de Guarda Civil 
Metropolitano e de 2' Inspetor, na conformidade do - Anexo 
Único integrante desta lei. 
Art. 5°. Os concursos públicos e de acesso destinados aos pro-
vimentos dos cargos integrantes do Quadro dos Profissionais 
da' Guarda Civil Metropolitana serão homologados, observada 
a legislação específica, pelo titular da Secretaria Municipal à 
'qual estiver subordinada a Corporação. 
Art. 6° - O disposto nesta lei aplica-se aos candidatos no-
meados para os cargos de ? Inspetor em virtude de prévia 
aprovação em concurso de acesso. . 
Art. 7'- Esta lei entrará em vigor na data de sua Oublicação, 
revogado o disposições em contrário, especialmente os ar-
tigos 9°, 10, 11, 12,16 e 17 da Lei n° 11.715, de 3 de janeiro 
de 1995. • • 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 1°. 
de agosto de 2002, 449' da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA' EMILIA CORDELLI LAVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respondendo 
pelo Cargo de Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de 
agosto de 2002. 

• RUI CrOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

LEI PC 13.401, DE 1' DE MOSTO DE 2002 

(Projeto de Lei e mai, do !ficais) 	• 
Dispõe sabre a realização de curso 
de formação técnico-profissional e 
capacitação física, durante o período de 
estágio probatório, Para os Magiares de 
aargos de Guarda Civil Metropolitano e 

. 	 rde ? Inspetor, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições "que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: • . 
Art. 1' - Por ocasião do início de exercício, os titulares dos 
cargos de Guarda Civil Metropolitano e de -2° Inspetor serão 
-matriculados em curso de formação técnico-profissional e ca-
pacitação (bica, destinado à aquisição de conhecimentos e 
condicionamento físico necessários ao llesempenho das res-
pectivas atribuições.; • 
§ 1'- O curso de formação técnico-profissional e capacitaçãO 
física integra a fase do estágio-  probatório e será ministrado 

'pela Guarda Civil Metropolitana, à qual incumbirá a responsa-
bilidade pela elaboração e execução do correspondente regula-
mento, que deverá ser publicado no Diário Oficial do Muni-
cípio em data anteriOr ao início das aulas. 
§ 2' - O curso de formação técnico-profissional e capacitação 
física não poderá, em hipótese alguma, estender-se além do 
quarto mês anterior 'ao término do período de cumprimentedo 
estágio probatório. j 
§ 3' - A carga horária do curso será de: 
I • 540 (quinhentos e quarenta) horas-aula para o cargo de 
Guarda Civil Metropolitano; ' 
II - 1470 (um mil quatrocentos e setenta) horas-aula para o 
cargo de 2' Inspetor: 
§ 	O curso será ministrado concomitantemente com o exer- 
cicie dos cargos, devendo o regulamento referido no parágrafo 
1° deste artigo contemplar a sua disciplina. • . 

.Art. 2° - A reprovação no curso de formação técnico-profissional 
, e capacitação Ides, 'bem assim o desligamento deste, acarretará 
a exoneração do servidor no interesse do serviço público. 
§ - Constituirá causa de: 
I - reprovação tio curso, a não obtenção do aproveitamento téc-
nico-profissional e da capacitok fisica considerados necessá-
rios para o exercício do cargo; 

- desligamento do eurso, o não-atingimento da freqüência 
mínima e a demonstração de conduta repreensível na vida pú-
blica e privada. 
§ 2° • Os critérios para a apuração das condições Previstas 
neste artigo e o procedimento administrativo a ser observado 
para a exoneração dos servidores-alunos, garantida i ampla 
defesa, deverão ser previamente fixados em decreto. 
Art. 3°- Sendo servidor da Prefeitura 'do Município de São 
Paulo, inclusive dai autarquias a esta vinculadas, da Câmara 
Municipal de Sio Paulo ou do Tribunal de Contas do Muni-
cípio São Paulo,'o ing,reesante matriculado no curso de for 
mação técnico-profissional e capacitação física ficará, desde a 

01111.110 da publkasio do D.O.M. de 8 de agaste de 2002 	' 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ARTIGO 4* DA LEI N' 13.401, DE ? DE AGOSTO DE 2002 • 

I 	 SITUAÇÃO ATUAL 
'Formada  
Provimento 

Cargos Total 
1  

SITUACÃO  
'Dano- 
,minergto 

Pane -' 
Tabela 

NOVA  
ReE 'Formado 

Provimento 
Cargos 

- 	i Total 'Duo- 
mimei° 

Parte 
Tabela 

Rot 

Homem Mulher Homem Mulher 
6209 2661 8870 Guarda 

Civil 
Metro- 

PP-DI QP13-1 Mediante 	coe- 
curao 	público 
de provas' e ou 

6209 2661 8870 Guarda 
Civil 
Metro- 

PP-Ill 

. 

QPG-1 r Mediante coa- 
curso 	público 
de .  provas e ou 

polirá° de 	provas 	e 
títulos, exigido 
o certificado de 
conchego do ? * 

' 	• politano . 

" 	• 

de . provas 	e 
títulos, exigido 
o certificado de 
ameba° - de 

Grau completo . Ensino Médio. 

• 
ou equivalente 
e curso de for-
maplo específi-
ca de no míni- 

alentos e que- 

. 

mo 340 (qui-  
• ' 

•
, 

. 
rena) 	horas 
realizado  

- . 
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olha fl°_j 	do pr9s.. 

	

N°  O1 —Õ34 	clet 
0 funcionár 

• 

Ma ia Jo• ivelra 
,co Admin trati o-RF 10.940 

136 

. 

' 

. 

38 

• 

• 

• 

' 

194 2 las- PP-11 

• 

. 

. 

QP0-4 
• 

• 

. 

.• 

• 

a) Mediante 
comam de 
acesso de mo-
vas **doa; 
dentre tildares 
de cargos de. ' 
Guarda Civil 

Classe Distinta, 
portadores de 
diploma ás rd- 
vel aqacrior ou 
com ao adahno 
6 (seis) anos de 
Clame Distinta 
e curso de for- 
macio eapecifl- 
ca pararlea- m er de no 

mínimo 1.470 
(um mil quatro- 
centos e amen-
ta) boas, mal& 
zado pela 
Guarda Civil 
Metropolitana. 

136 
. 

• 

• 
. 

. 

• 

38 - 

• 

. 

. 

194 

• 

" 

2* bm. 
petor 

. 

• 

. 	
. 

• 

- 

PP-11 

• 

" 

QPG-4 

• 
. 

. 
• . 

. 

. 

• . 

• 1 P
IE 

• 
 

3 ¥8
. 

b) Mediante 
concurso públi? 
co de provas e 
ou de provas e 
títulos, exigido 
o diploma de 
nivel supmim e 

• 

. 

• 

. 
. 

• 

• 

curso de forma. 
çáo especifica 
para 2* Inspetor 
de no retinimo 

• . 

. 
. . 1.470 (una mil 

quatrocentos e 
setenta) boi" 

. 
. 

realizado pela . . 
Guarda Civil 

• Metropolitana 
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Folha n° 	 do pr 
No 	 d 2 
O funcio él 

Mari J 	l ivera 
Técnico Admi stra o-RF 10.940 

715/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : !agis 

Pesquisa : 13661  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 13.661 11/11/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, 

total ou parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, nas condiçoes que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei N°7/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

[ i lask I 
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Folha n°  C 	do pr 
N° 	-o.:1 	de 20 
O funciorrLo 

Marra 
Técnico Admi 

a 
ra o-RF 10.940 

LEI No 13.661, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 07/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, 
total ou parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, nas condições que especifica. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, mediante prévia licitação, 
seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, com 
valor indenizatório limitado a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), cabendo à Prefeitura 
o pagamento do respectivo prêmio. 
Art. 20  - O pagamento do seguro será devido ao integrante da Guarda Civil 
Metropolitana ou a seus beneficiários apenas e tão-só quando o sinistro ocorrer em 
serviço, assim constatado pelos respectivos registros, bem como durante o trajeto 
residência-trabalho e vice-versa. 
Parágrafo único - A circunstância referida no "caput" deverá ser considerada para fins 
de fixação do valor do prêmio sob o encargo da Prefeitura. 
Art. 30  - o integrante da Guarda Civil Metropolitana ou seus beneficiários também 
farão jus, excepcionalmente, ao recebimento do seguro, se o sinistro ocorrer fora do 
horário de serviço, ao participar de atos vinculados à sua atividade profissional. 
Parágrafo único - Não se incluem no "caput" deste artigo outras ocorrências havidas 
em eventual trabalho extra Instituição. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de novembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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715/2014 	 Intranetll Câmara Mtnicipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : !agis 
Pesquisa : 13768  

Total de referências : 1 

Folha n°  ác) 	do proc. 
N°  0.1-2V-14 de 20 Li  
O 	futex-iumát 

• 

M ana J ee?ie l ive a 
Técnico Adrni •rs ra o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 13.768 26/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da 

Prefeitura do Municipio de Sao Paulo; Institui plano de carreira, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 810/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 48.727/2007 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a 
que se refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento) 
Decreto no 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA,, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei no 
13.530/2003. (ver documento) 

complem.: - Decreto n°44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as 
divisas pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da 
Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2 0  
desta Lei. 
- Decreto n°47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial, nos termos do §2 0  do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão 
publicado em 15/06/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgou improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis 
Metropolitanos de São Paulo - SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de 
inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos I e II e § 5 0  do art. 27 e a parte do 
Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" quanto a exigência de diploma 
de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor Regional, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida decisão 
transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto no 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2 0  desta Lei. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento) 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas 
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PROVIMENTO DOS CARCrOS DO QUADRO 
olha  n° 	 do proc. 

:19  O funcionár 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA N°  O 	

gg 	2°  .— 
—  

• r- Os cargos de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe, 
do Nivel Ida carreira que integra o Quadro da Guarda igykl 	o  
Metropolitana ' QGC• led° Inavidna medialarf éleiciMPtdrnin 
Mico de provas ou de provas e títulos. 
§ 1'- A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classi-
ficação no 03001110 e será efetuada gradativarnente, na medida 
das necessidades da Administração Pública Municipal. 
§ - O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropoli- 
tano - Classe obedecerá ao disperto no artigo 12 derta lei. 
Art. 9'- Excluirias os cargos de que trata o artigo 8°, os demais 
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana, constantes do Anato 1, integrante dona lei, serão 
providos mediante concurso de acesso de provas e dados. 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 10 O estágio probatório corresponde ao perlado de 3 
(três) anos que Ia legue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe. 
§ 1° • O servidor ai estágio probatório, para fins de confir-
mação no cargo, será submetido a avaliação especial de de-
sempenho, de acordo com critérios a serem estabelecidos em 
decreto especifico. 

- Confirmado no cargo a que se refere o "capei", o ser-
vidor será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 
• 2' Classe, na forma do disposto no artigo 12 desta lei. 
§ 3"- Durante o peitado de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano - 3 Classe dir poderá ser promovido nos graus 
ou acessado a outro cargo. 
§ 4'- A avaliação especial de que trata o parágrafo 1' deste ar-
ligo seni realizada por Comissão Interdisciplinar, composta 
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-
cursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidirá. 
115' - O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser-
vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo de 
2' Inspetor. 
Art. 11 - Será exonerado do cargo o servidor reprovado no es-
tágio probatório. 

" 

o 
12, 

love ra 
ra o-RF 10.940 

LEI Fr 11768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

(Projeto de Lei a" 810/03,de Executha, aprovado Ia tonna 
da Sabstitathte do Legislativo) 

Dispõe sobre a organização do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana QGC, • 
da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui novo plano de carreira e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Mutile/pio de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Cinera Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. - Esta lei dispõe sobre a organizaçio do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana QGC, da Prefeitura do Muni-
cipio de Sio Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana; cria e reenquadia cargos e /loções constantes 
da Lei re 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse-
qüente, na arca da Guarda Civil Metropolitana, bern assim ins-
titui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de 
Vencimentos. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL ME1ROPOLITANA 

Art. 2'- O Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC fica 
composto pelos cargos previstos nesta lei. 
Art. 3'- Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela UI (PP-III), 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Art. 4° - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana • QGC ficam com as quantidades, 
denominações, referências de vencimentos e formas de provi-
mento estabelecidas na conformidade do Anexo I, integrante 
desta lei, cede se discriminam também as Partes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras: 
1 - criados, os que figuram na coluna "Situaglo Nove", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 
11 - mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as trans-
formações ocorridas. 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 5° - Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci-
mentos doe cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, compreendendo as referencias, os graus e os valores 
constantes do Anexo II integrante desta lei. 
§r- Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, se.mpre, no mínimo, o percentual existente entre 
o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente subse-
qüente. 
§ 2"- Observar-se-á, ainda, na fome dó parágrafo I* deste ar-
tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
lhe for imediatamente subseqüente. 
§3 • A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
"caput" deste artigo sai dualizada, a partirão nato de outubro 
de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação vigente. 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Au. 6' - A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, composta pelos cargos constantes 
do Anexo I desta lei, passa a ser configurada na seguinte con-
(anuidade: 
I -Nivel I: 
a) Guarda Civil Metropolitano • 3' Classe; 
b) Guarda Civil Metropolitano - Classe; 
c) Guarda Civil Metropolitano -1' Classe; 
11 • Nivel H: Guarda Civil Metropolitano. Classe Didintl; 
III- Nivel III: Inspetor; 
IV- Nivel IV: Inspetor Regional; 
V - Nível V: Inspetor de Agrupamento; 
VI- Nível VI: Inspetor Superintendente. 
§ r -Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" es ele re-
torna quando vago. 
§ - Os cargos do Nivel Ide Guarda Civil Metropolitano • 3' 
Classe transferem-se à 2* Classe por ocasião do enquadra-
mento previsto no artigo 12 desta lei, retornando à 3" Clame 
quando o servidor for acertado à l' Classe, ou quando de sua 
vacincia. 
§ 3"- Nivel 60 agrupamento de cargos de mesma natureza de 
atribuições. 
Art. 7'- As affibuições dos cargos que compõem a carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana • QGC serão definidas 
em decreto • eer editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data da publicação desta lei. 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

Art. 12- Ao. titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolitano -3' aasse confirmados no cargo 
mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada 
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano - 2' Clame, na forma do disposto no 
Anexo I integrante desta lei. 
Art 13- Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior maponsabilidade e maior complexidade de atribuições. 
§ I' - É de 3 (trás) anos o interstício no cargo para concorrer 
00 aCC5110. 
§ 2'- A apuração do tempo no cargo será feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art 14- Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC con• 
curso de acesso pera o cargo subseqüente, de referência mais 
elevada, na forma estabelecida no Anexo I integrante desta lei. 
§ 1° - Os concursos de acerto serio realizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (três) anos, devendo Os prazos ser controlada 
pela Divisão Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
§ 2'- Sem prejutzo do disposto no parágrafo 1" deste artigo, os 
concursos de acesso poderio também ser realizados sempre 
que a Administração julgar necessário. 
§ 3'- Será indeferida, liminarmente, a imo:ócio no COMUM) 
de aceno do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana que, embora implementados todos os prazos e as 
demais condições para o acesso, na data do início das inscri-
ções, incorrer em urna das seguintes hipóteses: 
I • tiver comportamento classificado corno insuficiente ou 
mau, nos termos do artigo 9' da Leio' 11530, de 14 de março 
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser-
vidores da Guarda Civil Metropolitana; 

- tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas, nos 
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi-
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses. 
Art. 15 - Os concursos de acesso, inclusive os titulas para eles 
exigidos, serio disciplinados em decreto, no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação densa lei. 

- Serio considerados como dados os cursos de formação 
realizados OU referendados pelo Centro de Formação em Semi- 
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
d o exigidos como requisito para o acesso, bem como a esco-
laridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nivel 
superior, especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa-
mento e Inspetor Superintendente: 
§ - Para os titulares de cargos de inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente ledo 
considerados como dados os cargos de graduação não utili-
zados para o provimento do cargo efetivo de que é titular. 
Att. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
dará os cursos de formação promovidos por outras entidades, 
bem corno aqueles por ele realizados, relativos a cargos ame. 
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I - no carp de Guarda Civil Metropolitano - 	Ware•  ‘.."—"/" 	do proc 
lares de cargos de GMT& Civil Metropolitanftem  3teresf)_I 1-1 	de 20-1 '1 anos de efetivo tremido no augo;

fu noiOnário 11 - no cargo de Guarda Civil Metropolitano -2" Clvae, 
tulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com 
3 (três) anos está 10 (dez) anos de efetivo exercido 
III 

 
- no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 	,rbs mi 

miares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de 
10 (dez) anos de efetivo exercido no cargo; 

- no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta: 
a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano • Classe Especial; 
b) os titulares de cargos de provimenjo efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Clame Distinta; 
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento 
efetivo de r inspetor; 

VI - no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de 
provimento efetivo de l• Inspetor. 
§ l - O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana conservará, na integração, o menino grau que detinha na 
situação anterior. 
§ 2'- Sem prejuízo da integração prevista neste artigo, os ser-
vidores ora integrados somente poderio concorrer, mediante 
concurso de acesso, a cargo imediatamente superior ao que se 
encontrarem se possu.hem a escolaridade exigida para o provi-
mento do cargo. . 
§ 3' - Os servidores referidos no "(spur deste artigo, que não 
possuam o curso de formação profissional correspondente ao 
cargo no qual foram integrados, sedo inscritos de oficio nesse 
ano. 
§ 4' - Na hipótese prevista no parágrafo 3', os servidores so-
mente poderio concorrer, mediante concurso de acesso, a 
cargo imediatamente superior ao que se encontrarem, 11011 ala 
aprovado no MWM ali referido, observado o disposto no artigo 
41 desta lei. 
§ - A apuração de lampo no cargo, para os efeitos deste ar-
tigo será feita a contar do inicio de exercido no respectivo 
cargo ad 31 de julho de 2003, nos tamos do disposto no ar-
tigo 64 da Lei tf 8.989, de 1979. 
Art. 28 - Os serviam* integrados no cargo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, nos termos da alínea "b". do 
inciso IV do artigo 27. que, Ite data da Publicado desta lei, 
possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, saio arqueardes 
como Inspetor, após aprovação no Curso de Formado Profis-
sional para Inspetor. 
§ 1° - O curso de formação profissional. que se refere o 
"caput" terá início no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da data da publicado desta lei. 
§ 2" - O enquadramento previsto no "caput" deverá ser efeti-
vado no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da 
conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
do mês da publicado do ato de enquadramento. 
§ 3' - Na hipótese de não aprovação no Curso de Formação 
Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o "apto" 
permaneceria no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Clame Distinta. 
§ 4' - Pau os fins deste artigo, aplica-se o disposto no pedi-
grafo 5° do artigo 27 desta lei 
Art. 29- Ao servidor optante nos termos do artigo 22 desta lei, 
cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci-
meuás resultar inferior ao padrão atual, em decorrência de de-
cisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que 
será paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 
considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro sa-
lário e férias. 
§ - A diferença paga a titulo de Vantagem de Ordem Pas-
seei - VOP será reajustada na mesma data e no mesmo percen-
tual dos reajuates de vencimentos dos servidores municipais, 
bem como eventuais reajustes setoriais. 
§2'- Fica assegurado o pagamento de emanais diferençam no 
cálculo doa adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re-
gime Especial de Trabalho Policial REI!', decorrentes de de-
cisões judiciais, por ocasião do enquadramento noa novos pa-
drões de vencimentos, que serão adoidas na Vantagem de 
Ordem Pessoal • VOP prevista no "caput" deste alugo. 
Art. 30- A integração dos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não consti-
tuirá impedimento para a promoção por merecimento ou anti-
güidade prevista na legislação estatutária. 
Art. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana serão integrados nos 
novos padrões de vencimentos no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta)dias, contados da data de publicação desta lei. 
§ 1'- Os efeitos da integração prevista no "calme' retroagkio 
ao primeiro dia do mês subseqüente soda publicação desta lei. 
§2' - Até a publicado do ato de integração, os servidora 
abrangidos por esta lei receberia seus vencimentos na fama 
prevata pela legislação vigente pra o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados de acordo coro a legislação especifica, mantidos opa-
rirão de vencimentos atual ris nus cargos e demais beneficias, 
nos perarntuaa e bases atualmente percebidos. 
Art. 32- Em nenhuma hipótese será realizada a integração um 
que o servidor manifeste sua opção, na forma do artigo 22 
desta lei. 

dores na carreira, quando houver correspondência do conteúdo ' 
da cargo horária com o curso de formação exigido COMO re-

quisito para o concurso de acesa°. 
Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana QGC manterão, no 
acaso, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Art. 18- Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial 
RETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-

tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de 
trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de semana e 
feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, 
assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe-
noso, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço. 
Art. 19- Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os 
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus 
a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140% 
(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor. 
§ 1'- Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão 
de vencimento o conjunto de referência e grau. 
§ 2'- O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, ao 50% (cinquenta 
por cento) sobre o padre° de vencimento do servidor, podendo 
ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respei-
tados os limites estabelecidos no "caput" deste artigo. 
§ 2'- A gratificação de que nula este artigo tem natureza per-
manente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo inacu-
mulável com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 
ou regime especial de trabalho. 
§ 4' • O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen-
sionistas. 

JORNADA DE TRABALHO 

Art 20 - Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais • 3-40. 
Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - 1-40, ame disciplinado em decreto, corresponderá: 
I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; 
II - ao cumprimento ao regime de plantão. 

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 22-Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacio-
nados na coluna "Situai° Atual" do Anexo I, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, po-
derio optar pela nova carmim da Guará Civil Metropolitana e 
por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de 
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, instituída por 
esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais -1-40. 
§ 1' - A opção de que trata o "caput" será provisória durante o 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, findo 
o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa 
manifestação de desistência da opção feita. 
• 2"- No COM de desistência da opção pela nova carreira, o 
servidor reverterá à situado anterior, passando a perceber sena 
vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo deste 
artigo. 
* 3' - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "caput", fica assegurado o direito de permanecerem rece-
bendo ma vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente pra o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justada nos termos da legislado especifica, mentidas m atuais 
referências de seus carpa 
§ 4 -Os critérios para a acomodado dos servidores cujos 
vencimentos, an razia de decisões judiciais, ultrapassem as 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no "caput" 
são os previstos no artigo 29 desta lei. 
Art. 23 • Para os servidores que se encontrarem regularmente 
afastados, o peno consignado no artigo 22 desta lei será com-
putado a partir da data em que retornarem ao serviço. 
Art. 24 - O disposto TIO artigo 22 aplica-se aos aposentados e 
pensionistas, observadas as disposições especificas para eles 
previstas nos artigos 37, 38 e 39 desta lei. 
Art 25 - A opção e a sua eventual desistência só poderio ser 
efetuadas urna única vez. 

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 
DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 26- Integrado é. (urina de acomodação dos atuais titu-
lara de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira 
da Guarda Civil Metropolitana DM níveis e referências infl-
uídos por esta lei. 
Art. 27- Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op-
tantes na fomo do artigo 22, serio integrados nos cargos da 
nova carreira, na seguinte conformidade: 

Ira 
vo-RF 10.940 
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11,y e 11.°  
I° - os servidora *casados na tern. trila,.  

comprovarem eproveitamento ent cura 	 
sional serão inscritos de oficio ao respaSiçoftld4W lOnár 10  
§ - Somente poderá participar de novo concurso 
servidor aprovado no curso de fauna* 	 r a 
refere o Panignio 1" deste artigo- 	Técnico Admi tr tr O- R F 10.940 
§ 3'- O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que 
se encontrem no período de estágio probatório, nos termos do 
artigo 10 desta lei. 
Mt. 42 - Os atuais titulares de cargo de 2' Inspetor, investidos 
em virtude de concurso público anteriormente à publicação 
desta lei, completarão o estágio probatório de 3 (três) anos no 
cargo de Inspetor. ' 
Art. 43 - Os ConCUMOs públicos e de acesso, para preenchi-
mento de cegos de provimento efetivo do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana QGC, serão promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art 44- Os atuais cargos de provimento mi comissão é Ins-
petor Chefe Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa-
mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ret 
QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno-
minações, referencia de vencimento e formas de provimento. 
na  conformidade do Anexo único, Tabela "B", da Lei re 
13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 45- Fica vedado o exercício transitório de cargos de pro-
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
Q0C. 
Art. 46 - A Gratificação de Dificil MON criada pela Leia' 
11.035, de 11 de julho de 1991, fica mantida para os servi-
dores integrantes da Guarda Civil Metropolitana optantes ou 
Mio nos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (caganita por cento), de acordo com a locali-
zação da unidade de trabalho do servidor, a serem calculados 
sobre o valor referente ao Padrão QPG-I-A, instituído pela Lei 
tf 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos in111011 dl le-
gislação em  vigor. 
Art. 47- A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da 
Lei n' 8.989, de 1979, poderá. ser concedida aos servidores lo-
tados e em exercício no Gabinete da Gania Civil Metmpoli-
lana. 
Art. 48 - As demais gratificações devidas aos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana QGC, aio alteradas 
por esta lei, ficam mentidas nas atuais bases de incidearia, 
percentuais e condições. 
Art. 49- Fica o Executivo autorizado, aproveitar, para provi-
mento doa cargos de que trata esta lei, os candidatos exce-
dentes aprovados nos concurso" públicos realizados anterior-
mente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja an vi-
Onda 
Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere este artigo 
dar-se-li, obrigatoriamente, ao cargo transfanado, de acordo 
com o Anexo 1, integrante desta lei. 
Art. 50- Os incisos te II do artigo 9' da Lei if 13.530, de 14 
de março de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
'Art. 9'- 	  
I • excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses, 
não tiver sofrido qualquer punição; 
II- bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não 
tiver sofrido pena de suspensão; 
	 " (NR) 
Art. 51 - O inciso I do artigo 76 da Lei re 13.530, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art.76 - 	  
1 - a parte estava legalmente afastada de suas funções por li-

.cençamaternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, 
em gozo de férias, mesa provisoriamente, em cuenprimaito de 
pena, ou em licença-médica as impossilalitada de prestar de-
poimento, podendo a Comissão realizar audiencia em domi-
cilio ou no lugar onde se encante o servidor. 

	 " (NR) 
Art. 52 - O parágrafo 2' do artigo 84 da Lei n' 13.530, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 84 - . .. 	 ...— 	 ................... 	....--- 	........ .... 	. 
§ - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
Civil Metropolitana a competência prevista nos incisa I, 
alínea "a", e IV deste artigo." (NR) 
Art. 53.0 artigo 84 da Lei n• 13.530, de 2003, fica acrescido 
de parágrafo 3°, com a seguinte redação: 
'Art. 84 - 	  
§ 3'- Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil 
Metropolitana competência para instauração de procedimento 
especial de exoneração em estágio probatório, no caso previsto 
130 baba II do artigo 132 desta lei." (NR) 
Art. 54 -0 "apor do artigo 132 e seu inciso V da Lei o* 
13.530, de 2003, passem a vigorar com a seguinte Indago: 
"Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exone-
ração an estágio probatório, nos seguinte" caros: 

V • desídia 
" (NR) 

Art 55 • Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretarie Municipal de 
Segurança Urbana. 

	 do proc. 

44 de 20-a ti 

DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Art. 33 - Os servidores admitidos nos tensos da Lei ri 9.160, de 
3 de dezembro de 1980, para aferição de Guarda Civil Metropo-
litano poderão realizar opção Pela padrões de vencimentos oca 
instituídas, na fonna do disposto no artigo 22 desta 
Art. 34 • Os servidores admitidos que realizarem a opção de 
que testa o artigo 33 ficam com a denominação da função alte -
rada para Guarda Civil Metropolitano 3 Classe e o respec-
tivo salário fixado na referência QGC-I, na roma do estabele-
cido na coluna 'Situação Nova" do Anexo! e no Anexo II, in-
tegrantes desta lei. 
§ 1'-A fixação dos salários na nova referencia de vencimento 
observará o prazo prmisto para os titulares de cargos de provi-
mento efetivo. 
§ 2' Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova 
situação, o' graus em que se encontrem na data é publicação 
desta lei. 
*2' - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "caput", fica assegurado o direito de pemtaneceran rece-
bendo seus fadários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados nos termos da legislação especifica, mantida a atual 
referencia de sua função. 
Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei tf 9.160. 
de 1980, para a Nação de Guarda Civil Metropolitano, está-
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, assistem, alem dos direitos previstos na 
legislação especifica, os seguintes: 
I • inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta ai, para provimento do cargo 
correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
11 - tempo de serviço público municipal computado como ti-
tulo nos concursos de ingresso para provimento doa cargos 
correspondentes is respectivas Loções; 
111 - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em 
vigor; 
IV • contagem do tempo de exercício na função, como no 
cago, para rua de promoção por merecimento e antigüidade, a 
partir do ingresso no cargo efetivo correspondente; 
V -classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando 
~anatem o cargo efetivo correspondente à Mago ocultada; 
Vi- readaptação, nos termos da legislação ao vigor, que não 
acarretará diminuição nem aumento de salário. 
Art. 36- Aos servidores admitidos nos temas da Lei o' 9.160, 
de 1980, puras função de Guarda Civil Metropolitano, do-es-
táveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação espe. 
ara, os seguintes: 
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação data lei, para movimento do cargo 
coaespondente ã respectiva função, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
II- alteração ou restrição de função, temporária ou perma-
nente, que não acarretará diminuição nem aumento de salário, 
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo-
rário ou permanente, de saúde, fieira ou psíquica, atribuindo-
se-lbes encargos compatíveis cana sua capacidade. 

• 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS 

• Art 37 - Os proventos, as pensões e legados serio revistos e 
fixados de acordo com as novas situações determinadas por 
esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo 
com o Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi-
ções relativas is opções pelas novas referencias de venci-
mentos oca instituídas para os servidores em atividade. 
Parágrafo único - Para os que rie aposentaram ou faleceram na 
condição de servidores efetiva, em cargos que passam a inte-
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li-
mite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será a de 
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que 
primeiro ocorreu. 
Art 38 - A fixação dos proventos. Pensões e legados nas noves 
referencias de vencimentos instituídas por esta lei observará os 
critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi-
dade. 
Att 39 - Os aposentados e pensionistas a que ae refere o artigo 
37 desta lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que 
terão seus proventos ou penados fixados nu novas referencias 
ora instituídas, observadas as 110(11103 estabelecido para os ser-
vidores em atividade. 
Parágrafo único - Decorrido o prezo previsto no artigo 22,a fi-
saio dos proventos, pensões e legados nas novas referencias 
de vencimentos instituldas por esta lei será definitiva e produ-
zirá efeitos a partir do primeiro dia do mes da publicação do 
respectivo ato. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 40- Os atos necessários à implementação das integrações 
prevista nesta lei serão realizado' pela Secretaria Municipal 
de ~moça Urbana, com compeencia para autorizar e pro-
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi-
tando os atos que deverão disciplinar as situações delas demo-
~CS. 
Art. 41 - Excepcionalmente, no primeiro concurso de acesso. 
ser realizado após a publicação desta lei, será exigido inten-
tai° mínimo de 1 (um) ano Do cargo Majarizado pelo servidor, 
dispensadas (=Provação de aproveitamento em curso de for-
mação profissioaal. 
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tolha ne 	5  

N° 	-V 	de 203  
do prr 

O funci 	22._  

MaaJ4siÁe, jia 
Técnico Admi ra o-RF 10.940 

Art. 63-0 artigo 140 da Lei n• 13.652, de 2003, passas vi-
gorar comi seguinte redação: 
"Art. 140- Medidas as atuais lotações, l (um) cargo de Chefe 
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito 
dentre Agentes Vistam de SEMAB, 15 (quinze) cargos de 
Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento em co-
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente 
Vista, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargos de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provi-
Mento em comissão pelo Prefeito dente integrantes da carreira 
de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto a 43.801, 
de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação es re-
ferência alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, 
passando a ser "Seção Técnica" as unidades conespondentes a 
CM cargos." (NR) 
AM 64 -0 parágrafo único do artigo 145 da Lei n• 13.652, de 
2003, fica recomendo como parágrafo É', acrescentando-se 
parágrafo 2' ao artigo, com a seguinte redação: 
"Ari 145 — .. 

? O enquadramento de que trata o parágrafo deste artigo 
produzirá efeitos a partir do I" dia do más da publicação do 
respectivo ato." (NR) 
Art. 65-0 "caput" do artigo 151 da Lei n' 13.652, de 2003, 
pesou a vigorar com a seguinte redação, iecreacido de parágrafo 

"Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor 
de RS 500,00 (quinhentos mais), a ser concedido aos servi-
dores ocupantes de carga ou funções de Agente Vista e de 
Agente de Apoio Fiscal que me encontrem em atividade e que 
não possuam diploma de nivel superior e estejam devidamente 
matriculados ou que venham a se matricular em CUIM de nivel 
superior, devidamente reconhecido. 

§ -Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá 
se beneficiar novamente do bônus de que trata o "capar." 
([IR) 
Art. 66.0 artigo S' da Lei tf 13.511, de 10 de janeiro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. - A amontoai' paga a titulo de GratificaçãoEspecial 
de Serviço Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem ar 
toma permanente aos vencimentos ou proventos dos servi-
dores, ban como não servirá de base para cálculo de qualquer 
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço) 
de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser-
viço e urda parle." (NR) 
Art. 67 - Oa encargos financeiros decorrentes da extensão dos 
banficios previstos nesta lei is pensões e legados concedidos 
anta da datada sua publicação, e que vém sendo pagos pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPRF-M, 
serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Municlpio de São Paulo, que, diante da comprovação das 
despesas, realizará repesas mensais à Autarquia 
Art. 68- As despesas com a execução deita lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 
Art. 69- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogado o parágrafo único da artigo 25,0 inciso III clo artigo 
34 e o artigo 133, todos da Lei n' 13.530, à 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
janeiro de 2004,451" da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário doa Negócios 
Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gado Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal 
de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-
neiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Govano 
Municipal 

Art. 56 • 0 Executivo editará, ao prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula-
mentar da situação funcional dos servidores readaptados do 
Quadro da Guarda Civil Metropolifana, inclusive no que se re-
fere á promoção e ao acesso. 
Art. 57 - Fica cessado, pane os servidores que optarem Pela 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, • partir dos 
efeitos da integração, o abono concedido nos termos da Lei tf 
13253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente. 
Art. 58 - O artigo 119 da Lei n• 13.652, de 25 de setaubm de 
2003, passa a vigorar comi seguinte redação: 
"Art. 1l9- As disposições constantes deste Capitulo aplicam-
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde municipedizadas. WS servidores municipais 
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive 
para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica 
de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Co-
municação CECOM/SMS, aos envidares lotados na Secre-
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Coar-
denodarias de Saúde das Subprefeituris e aos novos servidores 
que venham a ser lotados nessas Coordenadoras de Saúde." 
(NR) • 
Art. 39-0 artigo 121 da Lei a' 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar comi seguinte redação: 
"Art. 121 • A importância paga a titulo de Gratificação Espe-
cial pela Prestação de Serviço. em Unidades Assistenciais de 
Saúde não se incorpora e nem se toma pane:inane aos venci-
mentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá de 
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu-
niária, inclusive 1/3 (uns terço) de férias, décimo terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR) 
Art. 60-0 parágrafo 7* do artigo 126 da Lei n• 13.652, de 
2003, passa a vigorar coma seguinte redação: 
"Art. 126 - 	  
§ - Os efeitos do disposto no parágrafo 6" deste artigo re-
coagirão a I' de julho de 2003." (NR) 
Art. 61 .0 inciso Ido artigo 128 da Lei a' 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 128. 	  
I • o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons-
tante do Anexo XV, Tabela "B" - Grupo 1, integrante desta 
lei, reajustada nos termos da legislação especifica; • 
 " (NR) ' 
Art. 62.0 parágrafo ? do artigo 134 da Lei ef 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte rede*: 
"Art. 134 - 	  
§ r Os efeitos do enquadramento previsto no "caput" razoa.. 
airão a l• &julho de 2003." (NR) 
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-Anexo I a que se refere o artigo 4° da Lei n° 13.768,-de 26 de janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

, 
" 	 SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO FP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

6.209 

. 

• 

2.661 8.870 

• 

• 

Guarda Civil Metro- 
politano 

• • 

QPG-1 

' 
• 

. 

PP-Ill 

. 

Mediante concurso 
público de provas e/ou 
de provas e títulos exigi- 
do o certificado de con- 
dusão de Ensino Médio. 

. 

. 

- 

Guarda Civil Metro- 
politano -3' Classe 

. 
Guarda Civil Metro- 
politano -2' Classe 

• 

QGC-1 

•  
• 

QGC-2 

PP-III 

- 

PP-Ill 

-Mediante concurso pú-
blico de provas ou de 
provas e títulos, exigido 
o certificado de ensino 
médio e Carteira 
Nacional de Habilitação: 
sem restrição para ativi-
dade remunerada 

Enquadramento dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropo-
litano -3' Classe, após 
aprovação no estágio 
probatório e curso espe-
cifico de capa.citação, 
de no mínimo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda-
do pelo Centro de  
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei. 

• 
as 

. 	. 2 	C 

6.559 2.811 9.370 
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Z 
o O 

Z4.1 
7 
o 

SITUAÇÃO NOVA SITUAÇÃO ATUAL 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. . PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO FORMA DE PROVIMENTO PP DE CARGOS REF. Ir DE CARGOS DENOIAPIAÇÃO DO 

CARGO HOMEM MULHER TOTAL 

PARTE 

TABELA HOMEM MULHER TOTAL 

332 142 474 Guarda Civil Metro-
politano - Classe 
Especial 

QPG-2 PP-Ill Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli-
tano com no mínimo 3 
(três) anos no cargo e 
curso de formação es-
pecífica para Classe 
Especial, de no Mínimo 
400 (quatrocentas) ho-
ras realizado pela 
Guarda Civil Metropoli-
tana. 

630 

750 Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano -2' 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano -1' 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo 
e curso específico de 
capacitação para • 
Classe Distinta, de no 
mínimo 300 (trezerg 	C 
tas) horas realizad8 ou E 
referendado pelo 8 E ?) 

> O 
CL al 	z  
3. 

1.750 

1.470 

2.500 

2100 

Guarda Civil Metro-
politano-1' Classe 

Guarda Civil Metro-
politano - Classe 
Distinta 

QGC-3 

CiGC-4 

PP-III 

PP-Ill 

Zip 
o 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 	 . 

re DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 
TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO te DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

- PARTE 
TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO 
HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

224 

• 

. 	• 

136 

96 

. 

58 

• 

. 

320 

194 

Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Distinta 

- 

• 

2° Inspetor 

. 
QPG-3 

- 

QPG-4 

PP-111 

PP-11 

Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli- 
tano - Classe Especial 
com no mínimo 3 (três) 
anos no cargo e curso 
de formação especifica 
para Classe Distinta, de 
no mínimo 800 (oito- 
cantas) horas realizado 
pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

' 
a) Mediante concurso 
de acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 
Classe Distinta, porta- 
dores de diploma de 
nível superior ou com no 
minimo 6 (seis) anos 
de Classe Distinta. 

b) Mediante concurso 
público de provas ou de 
provas e títulos. 

• 

525 

. 

. 

• 

. 

225 

• 

750 

• • 

Inspetor 

• 
- 

• 

- 

• 

QGC-5 

• 

. .. 

• 

" 

. 

PP-111 

Centro de Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

. 	 • 

. 

• 
Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano-das-
se Distinta, com no mini-
mo 3 (três) anos no 
cargo, exigido curso es-
pacifico de capacitação 
para Inspetor, de no mí-
nimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, rea-
lizado ou referendado 

--I 	O ; 

o 

o 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Ir DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 

• 
FORMA DE PROVIMENTO 

PP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER , .. TOTAL 

• 

- 

70 

. 

• 

30 

. 

100 

• 

. 

1° Inspetor 

. 

OPG-5 PP-I1 

. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e títu- 
los, dentre titulares de 
cargos de r Inspetor. . 

. 

• 

140 

• 

• 

60 

. 

200 

- 

Inspetor Regional QGC-6 

• . 

. 

PP-Ill 

. 

pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei. 

- 
Mediante concurso de 
acesso de provas e 	• 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor por-
tadores de diploma de 
nível superior, 
com, no mínimo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
especifico de capacita-
ção para inspetor Regio-
nal, de no mínimo 150 
(cento e dnquenta) ho-
ras, realizado ou refe-
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran-
ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos 
14 a 16 desta lei. 

. 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 
TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO N" DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 
TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO 
HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

• 
35 15 50 Inspetor de 

Agrupamento 
QGC-7 PP-Ill Mediante concurso de . 

acesso de provas e 

' 

- 

. 

• 

• 

- 

. 

. 

• 

• 

21 

. 

• 

9 

• 

• 

30 

- 
. 

Inspetor Superin- 
tendente 

. 	• 

QGC-8 

. 

. 

- 

PP-III 

títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
Regional portadores de 
diploma de nivel superior 
com, no mínimo, 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre 	titulares 
de cargos de Inspetor 
de Agrupamento porta-
dores de diploma de 
nível superior com, 
no mínimo, 3 (três) anos 
no cargo e curso 
específico de capacita-
ção para Inspetor Supe-
rinteeidente, de no mini-
mo 100 (cem) horas rea-
lizado ou referendado 
pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 18 des 0 1  
ta lei. 	 -.. 

• 
a 	o  

o 

o 
z 

4, 
	 o 
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Folha n° 	 do proc. 
N°  01 -0_144 de 20,1a_ 

o • - O funcionei- 
Anexo II a que se refere o artigo 50  da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 	 Técn

Mar a J 
ico Admi 

• 

REF.! 
GRAUS 

A .  B C - 	D . E 

QGC
i

-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57 

QGC
1

-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18 

QGC
i

-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08 

QGC-4 
i 

690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86 

QGC-5 . 	i 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03 

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94 

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14 

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63 o 

I ve a 
o-RF 10.940 
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Câmara Municipal de São Paulo 
0. Folha n° 	 do ordo  

N°  0'1 —0 	ti de 20-I ti 
O funclon4fJo  

Base de dados : legls 
Pesquisa : 13866  

Total de referências : 1  

Mar eJ é e ive a , 
Técnico Admi trat • PF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°13.866 01/07/2004 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 

provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 

Projeto: Projeto de Lei No 296/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação 
de serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 115.804-0/3 - O Ti julgou improcedente a 
demanda proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do 
Município, que teve por objeto os arts. lo, inciso IX e 2 0  ao 16, desta Lei. DOC 
20/06/2007 p. 110 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. 1 0  desta Lei. 
Não houve trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 
16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1. 0 e 12 e acrescenta o art. 6o-A a esta Lei. (Lel 
documento) 
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N°  Oi 	de 2 `1 

Folha n° 	 do prcp. 

O funcionár 

Mar a J 
Técnico Admi ra o-RF 10.940 

LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projetó de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as ¡atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA ,SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 10  Á Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
políticamunicipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contrlbuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS) MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 20i  Ficacriada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o ¡objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e lográdouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediai; situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 30  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 
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oIha n°  2.)-, 	do proc. 
N°  0_1 -04 Lj (.1 de 20-i 9  
O funcioná lo 

Mari J 	Olive ra 
Técnico Admi stra o-RF 10.940 

I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 4F A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 50  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 60  A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 1 
seguintes atribuições: 
I - cunlprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
III - Controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 710  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 80  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 90  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrta à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 10 . A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 20 . A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 30 . A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 40• O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Cdordenadoria de Saúde. 
§ 50 . As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inácritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei n 0  13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 60 . O laudo deverá indicar: 
I -o estado de conservação das mercadorias; 
II rL no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 7°. Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
dação, observados os requisitos impostos pelo § 6° deste artigo. 
§ 8°. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei n 0  11.112, de 31 de outubro de 
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No  O.1 —ti1i4 de 2 .19._ 
O funcionário 

42-• 

Ma Ia sé 
drni tra o-RF 10.940 

1991, alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ,TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS, CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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MaiaVJ54 4411 	ra 
Técnico Admi • tra o-RF 10.940 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14043  

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha n° do pr 

7/5/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Título: LEI No 14.043 02/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 

Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°394/2005 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 
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oha n° 	 do proc. 
No  21 —0§Li ti de 2O 
O funcionár 

Mar a 
Técnico Admi 

live ra 
o-RF 10.940 

Lr 14.043 DE 02 DE SETEMBRO DE 2005 

(PRO)ETO DE LEI 394/05) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo 
dá Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo perceberão, 
mensalmente, a título de gratificação instituída por esta lei, os valores correspondentes 
a percentuais do Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei no 
13.637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade: 
I Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 22,26% do QPL 21; 
II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a 
17,77% do QPL 13; 
III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano ia  Classe, 2a Classe e 3a Classe, no valor 
correspondente a 17,77% do QPL 13. 
Art. 20  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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71512014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14879  
Total de referências : 1  

N°  tli —a§(4%  
olha n° 	  

O 	fug et.iv ■  aár o 

do prw. 
de Oái.  

Maria oé,d 
I' 

live ra 
Técnico Admin tra o-RF 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

O Legislação explicativa: 

Notas com piem.: 

LEI No 14.879 07/01/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz alterações 
nas Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1° de julho de 2004, e no 
13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento 
em comissão que especifica. 
Projeto de Lei No 673/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.388/2009 - Regulamenta o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII 
do art. 3 0; e os arts. 13, 16, 19 e 25 da Lei n°13.396/2002.; (ver documento) 
Lei no 15.764/2013 - Revoga os arts. 1 10  ao 19 desta Lei. (ver documento) 
Lei no 13.396/2002 - Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU.; (y.e .  
documento 
Lei no 13.866/2004 - Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria 
Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela vinculados e dispõe 
sobre a fiscalização do comércio ambulante.; (ver documento) 
Lei no 13.292/2002 - Institui, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de 
Direitos Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
(ver documento) 
- Decreto no 50.379/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Direitos 
Humanos. 
- Decreto no 50.380/2009 - 
Governamentais. 
- Decreto no 50.394/2009 - 
Urbano. 
- Decreto no 50.452/2009 - 
Mulher. (revogado). 
- Decreto no 50.563/2009 - 
Articulação Metropolitana. 
- Decreto no 50.996/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Planejamento e 
dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão, bem como cria o 
Conselho Consultivo do Programa de Metas. 

Fixa as incumbências do Secretário Especial de Relações 

Fixa as incumbências do Secretário Especial de Controle 

Fixa as incumbências do Secretário Especial da Saúde da 

Fixa as incumbências do Secretário Especial de 
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Folha n°  2g 	do pr 
N°  01 -n_ã(4 14 de 20 
O funcionário 

a- 

Ma J 	O ive ra 
Técnico Adm tstr vo-RF 10.940 

LEI No 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Leg slativo) 
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz 
alterações nas Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1 0  de julho 
de 2004, e no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe 'são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
detibro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TíTULO I 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 10 . Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU. 

CAPITULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de 
São' Paulo, cabendo-lhe, em especial: 
I 2, desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações 
Urbanas; 
II -coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
III promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo; 
IV -; desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V -1, formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que, decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos; 
VI 7 desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de política urbana; 
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
geOrreferenciadas em meio digital. 

CAPITULO II 
DA ;ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
Seção I 
Da Estrutura Básica 
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7/512014 	 Intranetll Câmara Municipal de SM Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
?rolha n°  g 	do proc. 

N° 	 202_ 
t`t _funcioná o 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14977  
Total de referências : 1  

J s- 
Técnico Admi tr 

mrs. 
ve ra 

o-RF 10.940 

Título: LEI No 14.977 11/09/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que 
especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei N°486/2009 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 50.994/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

o 
Revogação: Revoga a Lei no 7.942/1973.; 

Revoga a Lei no 8.322/1975.; 
Revoga a Lei no 8.398/1976.; 
Revoga a Lei no 9.061/1980.; 
Revoga a Lei no 12.126/1996. 

Alterações: Lei 15.412/2011 - Altera o art. 

(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
1 0  desta Lei. (ver documento) 
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Folha n°20 	do pr 
	 de O 

O funcioriéjj 

Ma 
Técnico Administr 

O Ivelra 
vo-RF 10.940 

LEI No 14.977, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  486/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que 
especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . Fica criada a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos 
termos especificados nesta lei, a ser mensalmente paga aos integrantes da Polícia 
Militar e da Polícia Civil que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por força de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 
§110 . A gratificação será calculada sobre o valor da Referência DAS-14, constante 
do Quadro dos Profissionais da Administração organizado pela Lei n 0  11.511, de 19 
de abril de 1994, e legislação subseqüente, nos seguintes percentuais: 
I 1-  até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, Major, 
Capitão, 10  Tenente e 20  Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 20  
Sargento, 3 0  Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Pólícia. 
§12°. O valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será fixado 
pelo Executivo, mediante decreto, de acordo com a natureza e a complexidade das 
atividades objeto de cada convênio, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras verificadas e levadas em consideração por ocasião da assinatura do 
ajuste ao qual se refira. 
§130 . O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção de outras 
vantagens de mesma natureza, especialmente com a gratificação pelo exercício em 
gabinete a que se refere o inciso I do art. 100 da Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 
1979, e legislação subseqüente. 
§14°. Os valores da gratificação serão revistos de acordo com a legislação que 
disciplina o reajustamento geral da remuneração dos servidores municipais. 

50 . Caberá ao Prefeito firmar o convênio a que se refere o "caput" deste artigo, 
não podendo ser delegada a celebração desse ajuste. 
Art. 20 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis n 0  
7942, de 11 de outubro de 1973, n 0  8.322, de 19 de novembro de 1975, n 0  8.398, 
de 3 de junho de 1976, n 0  9.061, de 15 de maio de 1980, e n 0  12.126, de 5 de 
julho de 1996. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:41:38.

 fls. 92



Folha n° 	 do proc. 
N°12,1:0_22 	2019_ 
O funcio 

PUBLICADO DOC 19/07/2011, p. 1 c. 1 
Mari J 	sidra 

Técnico Admirnstr ivo-RF 10.940 

LEI No 15.412, DE 18 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 241/11, do Executivo) 
Altera a Lei no 14.977, de 11 de setembro de 2009, para o fim de revalorizar a 
Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, e a Lei no 13.858, de 25 de 
ju iriho de 2004, para o fim de revalorizar a Gratificação por Assistência Militar e 
dispor sobre o seu pagamento nos afastamentos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O art. 10  da Lei no 14.977, de 11 de setembro de 2009, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0 	  
§ 10 	  
I - até 160% (cento e sessenta por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão, 1 0  Tenente, 20  Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 120% (cento e vinte por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 20  
Sargento, 30  Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia. 
	 " (NR) 
Aitt. 20 . O art. 10  da Lei no 13.858, de 25 de junho de 2004, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 1 0 	  
§ 10 	  
I - 190% (cento e noventa por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão, 1 0  Tenente e ao 2 0  Tenente; 
II - 90% (noventa por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 20  Sargento, 
30  Sargento, Cabo e ao Soldado. 

§1 40 . A Gratificação por Assistência Militar será devida nas hipóteses de 
afastamento do serviço em virtude de férias; casamento, até 8 (oito) dias; luto, 
pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; luto, pelo falecimento do padrasto, madrasta, sogros e 
cunhados, até 2 (dois) dias; serviços obrigatórios por lei; licença à gestante; 
licença compulsória e licença médica." (NR) 
Art. 30• As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
PUblicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2011. 
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715/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° do pr. 
N° 4f 	de 20t 
O funcio 

Base de dados : leais 
Pesquisa : 15359  

Total de referências : 1  

Maria J 
Técnico Admi 

é 	:ÁI 
ra 

veira 
o-RF 10.940 

1/1 
LEI N°15.359 04/03/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana. 
Projeto de Lei No 448/2010 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
- Decreto no 52.205/2011 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 
Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, nos termos do artigo 
1 0  desta Lei. 
- Decreto no 52.911/2012 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de 
Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, em cumprimento ao disposto 
no § 30  do artigo 1 0  desta Lei. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 

o 

o 

[ IlsasK ] 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:41:38.

 fls. 94



o 

o 

Mar a J 	tive ra 
Técnico Adrnin tra o-RF 10.940 

PUBLCADO DOC 05/03/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.359, DE 4 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  448/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legis,ativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
fevereiro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. i10 . As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC ficam reajustadas em 20,74% (vinte inteiros e setenta e 
quatro centésimos por cento), na seguinte conformidade: 
I - 988% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), a partir de 10  de 
janeiro de 2011; 
II - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento) sobre as Escalas de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustadas nos termos do inciso I do 
"caput" deste artigo, a partir de 1° de janeiro de 2012. 
§ 10 ,i Os percentuais fixados neste artigo incidirão sobre os valores das Escalas de 
Padrões de Vencimentos reajustados a partir de maio de 2011 em cumprimento ao 
disposto no art. 10  da Lei n0  13.303, de 18 de janeiro de 2002. 
§ 20 r  Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade. 
§ 30 . O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das 
Escalas de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste 
artigo. 
Art. 20 . As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçanentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
inciso I do art. 1° que retroagirá a 10  de janeiro de 2011 quanto a seus efeitos 
pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de março de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15363  
Total de referências : 1  

Olha n0  9 1-1 	do prioc. 
N°_,r2j_natall de 20J4  
O funcioná 

Ma a J é 	ra 
Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°15.363 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratif icação pelo Exercício da Atividade de Motorista de V iatura Operacional 

da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condições que 
especif ica, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
lotados e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 
Projeto de Lei No 338/2010 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 52.629/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Projeto: 
Autor(es): 
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Folha n°  9 ç 	do proc. 
N°  0_1 	ti  de 20,1L 
O funcion 

Mari J 	0 vera 
Técnico Adm' r vo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.363, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  338/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura 
Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas 
condições que especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . Fica instituída a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de 
Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, a 
partir de janeiro de 2011, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 20 . Só farão jus ao recebimento da gratificação instituída por esta lei os 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana regularmente 
designados para o exercício da função de motorista de viatura operacional, tanto 
automóveis quanto motocicletas, em unidades da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, na forma disciplinada em decreto. 
§ 10 . A gratificação de que trata esta lei somente será concedida enquanto perdurar 
o exercício da atividade de motorista de viatura operacional. 
§ 2°. Não será paga a gratificação ao servidor designado para exercer a atividade 
de motorista por período inferior a 16 (dezesseis) dias no mês. 
Art. 30 . A gratificação será paga mensalmente no percentual de até 30% (trinta por 
cento) calculado sobre o valor correspondente ao padrão de vencimentos QGC-1-A. 
§ 1°. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras. 
§ 20 . Nos três primeiros exercícios a partir da vigência desta lei, o percentual da 
gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 40 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados de efetivo 
exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, em lei específica, ressalvados os 
casos de: 
I - I  licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da I 
atividade de motorista ou motociclista; 
II .= os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei n 0  
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista na Lei n 0  10.726, de 8 de maio de 1989; 
IV - a licença-adoção prevista na Lei n 0  9.919, de 21 de junho de 1985, alterada 
pela Lei n0  14.872, de 31 de dezembro de 2008. 
Art. 50 . A gratificação não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos 
e proventos e sobre ela não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, 
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que 
importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 6°. A gratificação instituída por esta lei não constitui base de cálculo de 
contribuição previdenciária prevista na Lei n 0  13.973, de 12 de maio de 2005. 
Art. 70 . O Executivo editará decreto regulamentar e estabelecerá os procedimentos 
administrativos para a aferição do cumprimento dos requisitos necessários para o 
pagamento da gratificação tratada nesta lei. 
Art. 80 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 90 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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Folha n° 	 do proc. 
N°  0_1 — D_J if de 2042_ 
O funcioner o 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15365  
Total de referências : 1  

o 

1/1 
Título: LEI N°15.365 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
Projeto de Lei No 340/2010 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 52.398/2011 - Regulamenta o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 54.214/2013 - Regulamenta o parágrafo único do art. 1 0  desta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga o art. 28 da Lei n°13.396/2002. (ver documento) 
Lei 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de 
trabalho técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso 
II, da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, aos comissários de Comissões 
Processantes Permanentes do Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED.; (ver documento) 
Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de 
carreira, e dá outras providências. (ver documento) 
- Decreto no 52.904/2012 - Dispõe sobre a definição das atribuições das funções 
gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas por esta Lei. 

[ figsjc ] 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Legislação explicativa: 
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PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 3-5 c. 2-4, todas 

LEI No 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lein0  13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos, formas de designação e lotação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I - o Curso de Comando será disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 20 . Os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se 
refere a Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo Anexo, no qual se discriminam as denominações, 
símbolos e formas de designação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
de Coordenador e Diretor de que trata o "caput" deste artigo deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo único do art. 10  desta lei. 
Art. 30 . As atribuições das funções gratificadas de que trata esta lei serão definidas 
em decreto. 
Art. 40 . Fica instituída a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, constante do Anexo III desta lei, onde se discriminam 
os símbolos e os respectivos valores. 
§ 10 . Na composição da Escala de Valores observar-se-á, sempre, no mínimo, o 
percentual existente entre o valor de um símbolo e o que lhe for imediatamente 
subsequente. 
§ 20 . A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do mês 
de maio de 2010, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação específica. 
Art. 50 • Pelo exercício das funções gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
da carreira da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de comando, 
de conformidade com o Anexo III desta lei, além da remuneração a eles devida em 
razão do cargo efetivo que titularizam. 
§ 10 . A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida 
por 5 (cinco) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal 
finalidade, o tempo de exercício anterior a esta lei de cargos de provimento em 
comissão, exercidos durante a permanência na carreira da Guarda Civil 
Metropolitana. 
§ 20 . Quando mais de uma função gratificada tenha sido exercida, tornar-se-á 
permanente a gratificação de comando de maior valor, desde que percebida por, no 
mínimo, 1 (um) ano. 
§ 30 . Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
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maior, será devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo decurso do prazo 
previsto no § 20 , esta última se torne permanente. 
§ 4°. Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
menor, será devida apenas aquela já permanente. 
§ 5°. Sobre a gratificação de comando não incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o I servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
§ 60 . A gratificação de comando será devida aos integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 
2004. 
§ 70 . O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade. 
§ 8°. Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham direito à paridade 
permanecerão na situação em que ora se encontram. 
§19°. A parcela remuneratória relativa à Gratificação de Comando, tornada 
permanente ou não, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei no 13.973, de 12 de 
meio de 2005. 
Art. 60 . São incompatíveis entre si, inclusive para efeito de aposentadoria ou 
pensão, a remuneração relativa: 
I .= à função gratificada de que trata esta lei; 
II - à gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 
que tenha por finalidade remunerar o exercício de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma vantagem relativa ao exercício de 
cargo ou função de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 7°. A gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, 
de 29 de outubro de 1979, atribuída na forma do Decreto no 16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, será devida aos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e calculada na conformidade do Anexo IV. 
Art. 8°. A gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 2003, será concedida, na 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para compor, na qualidade de comissários, as 
Comissões Processantes daquela Corregedoria. 
Art. 9°. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas pelo ocupante de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, na conformidade do Anexo I desta lei. 
Art. 10. Ficam com as denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do Subcomando da Guarda Civil Metropolitana: 
I jr o Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma para Divisão de 
Identificação Funcional e Porte de Arma; 
IIH o Departamento de Disciplina para Divisão de Disciplina; 
III - o Departamento de Esportes e Cultura para Divisão de Esportes e Cultura. 
Art. 11. Ficam extintos os atuais cargos de provimento em comissão do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes do Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 10 . Para garantir a continuidade dos serviços durante o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, os titulares dos cargos de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas atribuições, as quais cessarão na medida em que se efetive a 
designação dos ocupantes das funções gratificadas de que trata o art. 1° desta lei. 
§ 20 . Efetivadas as designações referidas no § 1° deste artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, será declarada a vacância e a extinção dos cargos 
de provimento em comissão. 
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§ 30 . O prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por decreto, por 
igual período, uma única vez, se necessário à organização dos serviços. 
Art. 12. Em decorrência da transformação operada pelo art. 20  desta lei, fica 
assegurado aos atuais integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana que 
exercem os cargos constantes do Anexo II, optantes ou não pelo Plano de Carreira 
instituído pela Lei n 0  13.768, de 2004, o direito de optarem, em caráter 
irretratável, pela gratificação de comando, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação desta lei, hipótese em que deixarão de perceber a remuneração 
prevista na Lei n 0  11.715, de 3 de janeiro de 1995. 
§ 10 . Os integrantes da carreira que não optarem no prazo fixado no "caput" deste 
artigo poderão manifestar-se a qualquer tempo. 
§ 20 . Na hipótese do § 1 0  deste artigo, a opção produzirá efeitos no mês seguinte 
ao da manifestação. 
§ 30 . A opção de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na forma do 
disposto nesta lei. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que não realizar a opção, fica assegurado o direito à 
percepção da remuneração prevista na Lei n 0  11.715, de 1995, quando no exercício 
das funções gratificadas de que trata esta lei, considerando-se, para esse efeito, o 
cargo em comissão e respectivo padrão de vencimentos correspondentes, na data 
de sua publicação, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 
Art. 13. As funções gratificadas de Comandante Regional previstas no Anexo I 
desta lei somente poderão ser providas quando ocorrer o funcionamento das 
unidades organizacionais correspondentes. 
Art. 14. Fica reaberto por 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei, 
o 'prazo de opção pela nova carreira do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
prevista no art. 22 da Lei n 0  13.768, de 2004, observados os critérios, as condições 
e a data-limite de contagem de tempo ali estabelecidos. 
§ 1°. A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação dos 
salários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramento do 
ato. 
§ 20 . A integração a que se refere este artigo será definitiva. 
§ 30 . Para o servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e 
outras licenças e afastamentos, o prazo consignado no "caput" deste artigo será 
computado a partir da data em que reassumir suas funções, assegurado o direito 
de realizar a opção durante o período de afastamento. 
§ ,40 . A integração de que trata este artigo não gerará efeitos retroativos de 
qualquer ordem, inclusive pecuniários. 
Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 28 da 
Lei n0  13.396, de 26 de,julho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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_nexo II integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
!uadro da Guarda Civil Metropolitana 
ransformação de cargos em comissão em Função Gratificada 

ubcomandant 
uarda Civil 
letropolitana 
Guarda Civil 
ietropolitana, d 
ecretaria Muni 
egurança Urbe  

oordenador G 
Coordenadori 
nálise e Planej 
3 Secretaria M 

Segurança 

Situação Atual Situação Nova 

do Cargo 
io 

Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Denominação da 
Função Gratificada / 

Lotação 

Símbolo Qde Parte 
Tabela 

Designação 

Guarda 
na 

a 
ipal de 

[na 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Comandante Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-6 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

ida 

a 
ipal de 

ina 

)ral 
de 

amento, 
unicipal 
rbana 

DAS-14 

DAS-14 

1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-5 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente , ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Coordenador 
- Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-4 1 PP-I Livre designação pelo Prefpito, o  
dentre integrantes da carrãlra -é-
da Guarda Civil MetropoliOka, g 
portadores de diploma de)cii- â. 
superior, ocupante do cargo. : 
Inspetor Superintendente- 40-6. 
Inspetor de Agrupamento -  -, 
Inspetor Regional ou Insp.-- 	,, 

2:1 	' 

ienominação 
/ Lotaç 

omandante da 
ivil Metropolita 
Guarda Civil 
letropolitana, d 
ecretaria Muni 
egurança Urb 
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Mari J 	velra 

	

Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

Anexo III integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC 

Símbolo Valor R$ 

FGC-1 500,00 

FGC-2 800,00 

FGC-3 1.300,00 

FGC-4 1.600,00 

FGC-5 1.900,00 

FGC-6 2.200,00 
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Anexo IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, 
Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento em 
comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete. 

Gratificação Percentual Incidência 
I 

Gratificação de FUNÇÃO GRATIFICADA 
Gabinete 
exercício 
gratificada 

devida por 
de função 30 % FGC-1 — Referência DA-10, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-2 — Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-3 — Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal 

60 % FGC-4 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90 % FGC-5 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

100% FGC-6 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 
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Anexo V integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Cargos de Provimento em Comissão do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QPG extintos 

Denominação do Cargo / Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 
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71512014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15366  

Total de referências : 1  

o proc. 
• olha n 

80.1.1 	 • 
O funcion io 

TécnicMoaAdm 

• 

tivo-RF 10.940 
• iveira 

LEI N°15.366 08/04/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
Projeto de Lei No 336/2010 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto n°52.831/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto no 54.041/2013 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho 
em Segurança Urbana, instituído por esta Lei, relativo ao exercício de 2013. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 
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"olha n° 
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Mar a J 
Técnico Admi 

do pr9c., 
de 20,..1 

O velre 
tr. vo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.366, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  336/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuiçóes que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 1 0 . Fica instituído o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, a ser 
concedido anualmente aos servidores integrantes da carreira de Guarda Civil 
MetrOpolitana lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, em razão da avaliação de desempenho, na dimensão 
institucional e individual, e do alcance de metas, previstos no art. 2 0  desta lei. 
Art. 20 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana fixará em Acordo de Metas, a 
ser pactuado até o final do primeiro trimestre de cada ano, as metas e respectivos 
indicadores de desempenho das unidades da Secretaria, considerando-se, dentre 
outros fatores, as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal. 
§ 10 . O resultado do desempenho institucional das unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana será aferido bimestralmente e concluído até o dia 31 do mês 
de outubro de cada ano. 
§ 20 . O resultado do cumprimento das metas do último bimestre será considerado 
para Ia premiação do exercício subsequente. 
Art. 30 . O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será fixado 
anualmente, mediante decreto específico, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 
§ 10 , O valor máximo do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será de R$ 
2.000,00 (dois mil reais). 
§ 20 : O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será concedido no mês de 
dezembro do ano de competência. 
§ 301 A critério do Poder Executivo, poderá ser concedida a antecipação de parte do 
valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana no ano de competência, na 
forma que dispuser o regulamento. 
§ 401 A partir da data da publicação desta lei, o valor previsto no § 1 0  deste artigo 
será atualizado de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos 
servidores municipais, nos termos da legislação específica. 
§ 50. No ano da competência em que houver antecipação, do valor do Prêmio 
concedido no mês de dezembro será deduzido aquele auferido a título de 
antecipação. 
Art. O. O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, calculado e pago 
individualmente, será composto pelas seguintes parcelas, determinadas em razão 
dos i"esultados obtidos na: 
I - avaliação de desempenho individual, instituída pela Lei n0  13.748, de 16 de 
janeiro de 2004: 30% (trinta por cento); 
II - avaliação do Acordo de Metas: 70% (setenta por cento). 
§ 10 : Serão computados como Redutores do Valor do Prêmio os seguintes fatores: 
I - assiduidade: até 30% (trinta por cento); 
II - aplicação de penalidade: até 50% (cinquenta por cento), exceto quando se 
tratar das penalidades referidas no inciso II do art. 80  desta lei, que ensejam o não 
pagamento do Prêmio em sua totalidade; 
III - exercício de atividades não operacionais: até 20% (vinte por cento). 
§ 20 . O índice de assiduidade será aferido mensalmente, de acordo com o efetivo 
comparecimento ao serviço, sendo considerados como de efetivo comparecimento 
os dias relativos a: 
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Folha n°  -109 	do proc. 
N° 	- 0_1 LI Li de 20-19 
O funcionário 

Mar' J 	O iveira 
Técnico Administ ivo-RF 10.940 

I - afastamentos previstos nos incisos I a IV e VI a IX da Lei n 0  8.989, de 29 de 
outubro de 1979; 
II - licença-adoção e licença-paternidade; 
III - viagens de interesse do Município. 
§ 30 . 1 As disposições deste artigo serão regulamentadas em decreto. 
§ 40. As faltas abonadas, justificadas, injustificadas, suspensões disciplinares, 
licenciamentos e outras ocorrências não previstas nos incisos do "caput" deste 
artigo, ainda que consideradas como de efetivo exercício, serão computadas como 
ausências. 
Art. 50 . Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, o servidor 
deverá ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas 
unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana até o dia 31 de outubro de 
cadajano. 
Parágrafo único. Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana para aqueles que ingressarem na função ou cargo durante o ano 
de cOmpetência serão proporcionais ao tempo de efetivo exercício na função ou 
cargo, na forma a ser fixada em regulamento. 
Art. 60 . Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem 
como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana será proporcional aos dias de efetivo comparecimento no ano de 
competência em que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que 
vierem a ser estabelecidas em regulamento. 
Art. 70 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração; 
III não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário, 
férias e aposentadoria; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária. 
Art. 80 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana não será devido aos: 
I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no art. 6 0  desta 
lei; 
II - servidores que sofrerem as penas previstas no art. 20, incisos V, VI e VII da Lei 
n0  13.530, de 14 de março de 2003, e no art. 184, incisos III, IV e V da Lei n 0  
8.989, de 1979; 
III -I, servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de 
competência que não atenderem ao disposto no art. 5 0  desta lei. 
Art. 90 . São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei: 
I - oj Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei n 0  14.590, de 
13 de novembro de 2007; 
II - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem 
pecuniária vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo 
poderão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. ;10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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Base de dados : lag's 

Pesquisa : 15367  

Total de referências : 1  
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sé 
t 
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ivo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°15.367 08/04/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 

Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 337/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.649/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA!  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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rolha n° 	 d 

O
Ne - o Prp.c. 

funcil o de 20.12._ 

Técnico Adm 
Marl 

tivo-ilveRFiral 0.940 

PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 2-3 

LEI No 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 20 . Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - 'dificuldade de lotação de profissionais; 
II 21 demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão 
da !gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art. 30 . A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, 
em' percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 1o. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou região. 
§ 20 . Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 40 . A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2 10  desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 
Art. 50 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica, 
de efetivo exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação; 
II .7 os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei no 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 
1989; 
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M ri •ivetra 
Ténnico Adm tr wo-RF 10.940 

IV - à licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 9.919, de 21 
de junho de 1985. 
Art.160 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 1991. 
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
"capUt" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 70• A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art.180 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei no 
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2 0  do seu art. 10, observadas as 
regràs estabelecidas no regulamento a que alude o § 40  do mesmo artigo. 
Art. 90 . O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 
I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2 0  desta 
lei 
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3 0  desta lei; 
III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 1 0  que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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Intranet// Câmara Municipal de São Paulo v1.5 7/5/2014 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 50388  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO No 50.388 16/01/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento ao 

disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como dispõe 
sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do 
Serviço Militar. 

Revogação: Revoga o inciso II do art. 5 0  do Decreto no 45.683/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 45.798/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 48.364/2007; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 24/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria no 44/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria no 19/2006 - SGM; 
Revoga a Portaria no 171/2007 - SGM; 
Revoga a Portaria no 106/2008 - SGM; 
Decreto no 51.379/2010 - Revoga o artigo 8 0  deste Decreto. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 14.879/2009 - Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 
Introduz alterações nas Leis no 13.396/2002, no 13.866/2004, e no 13.292/2002, 
bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica. (ver 
documento)  

Alterações: Dec. 51.379/2010 - Altera os arts. 3 0, 5 0, 6 0  e 7 0 e acresce o art. 8 0-A a este 
Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 50.388, DE 16 DE 3ANEIRO DE 2009 

Reorganiza a Secretaria M unicipal de Segurança Urbana - SM SU, em cumprimento 
ao disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como 
dispõe -sobre -o seu - quadro de - cargos - de -  provimento -em -comissão; - transfere a 
Coordenadoria M unicipal de Defesa Civi l  - COM DEC e a Supervisão da Junta do 
Serviço M il i tar. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do M unicípio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A  Secretaria M unicipal de Segurança Urbana - SM SU, criada pela Lei no 
13.396, de 26 de julho de 2002, com as alterações introduzidas na conformidade 
da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, f ica reorganizada de acordo com as 
normas constantes deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DO ÂM BITO DE COM PETÊNCIAS DA  SECRETARIA  M UNICIPAL DE SEGURANÇA 
URBANA - SM SU 

Art. 20. Compete à Secretaria M unicipal de Segurança Urbana, órgão da 
Administração M unicipal Direta, conduzir ações de segurança urbana, mediante 
atuação articulada com os órgãos públicos municipais, priorizando, nas políticas 
públicas urbanas, a prevenção à violência, cabendo-lhe, em especial: 
I  - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança urbana no 
M unicípio de São Paulo, estruturando o Plano M unicipal de Segurança, com metas e 
resultados a serem alcançados, em articulação com o Gabinete de Gestão Integrada 
M unicipal - GGI-M ; 
I I  - executar, por melo de seus órgãos, as políticas públicas de interesse da Pasta, 
coordenando e gerenciando a integração com as políticas sociais do M unicípio que, 
direta ou indiretamente, interf iram nos assuntos de segurança urbana da Cidade; 
I I I  - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais e federais, visando 
ação integrada no M unicípio de São Paulo, inclusive com planejamento e integração 
das comunicações; 
IV  - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas real izadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no M unicípio de São Paulo, mediante intercâmbio 
permanente de Informações e gerendamento; 
V - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando necessário, com as entidades 
nacionais ou estrangeiras que exerçam atividades destinadas a estudos e pesquisa 
de interesse da segurança urbana; 
VI - contribuir para a prevenção e a diminuição da violência e da criminalidade, 
promovendo a mediação de confl i tos e o respeito aos direitos fundamentais dos 
cidadãos; 
VII - valer-se de dados estatísticos das polícias estaduais para o estabelecimento 
de prioridades das ações de segurança urbana municipal; 
VIII  - estabelecer os planos e programas da Guarda Civi l  M etropoli tana, visando 
garantir: 
a) a proteção das escolas públicas; 
b) a proteção do patrimônio público municipal; 
c) a proteção de parques municipais e áreas de interesse ambiental; 
d) a proteção dos agentes públicos no exercício de suas atividades, quando 
necessário; 
e) a proteção do uso adequado do espaço público e f iscal ização do comércio 
ambulante; 
f ) a proteção a pessoas em situação de risco social; 
g) o apoio à Defesa Civi l  na prevenção e remoção de moradias e pessoas em 
situação de risco geológico; 

IX  - implantar postos f ixos e bases móveis da Guarda Civi l  M etropoli tana em pontos 
estratégicos, de acordo com o interesse da segurança urbana; 
X - promover parcerias com insti tuições voltadas às áreas de serviço social e 
psicologia, visando o trabalho com a Guarda Civi l  M etropoli tana na busca de 
soluções de pequenos confl i tos sociais que, por sua-natureza,-possam dar origem à  
violência e à criminalidade; 
XI - receber, por intermédio do serviço disque-denúncia, denúncias de vandalismo 
praticado contra os equipamentos públicos municipais; 
XII - dar suporte e orientar o funcionamento do Observatório da V iolência e 
Criminalidade, com vistas à uti l ização das informações dos órgãos de segurança 
pública e demais informações e estatísticas no planejamento das ações de 
prevenção, repressão e reabil i tação em favor da segurança na Cidade de São 
Paulo; 
XIII  - dar suporte e orientar o sistema de vídeo-monitoramento no âmbito do 
M unicípio, na integração dos sistemas setoriais públicos existentes, na sua 
expansão, no uso comparti lhado e na otimização de sua uti l ização, visando a 
segurança da Cidade; 
X IV  - dar suporte e orientar os procedimentos para estudo e implantação da Central 
de Emergências da Cidade, articulado com os demais órgãos integrantes do 
Gabinete de Gestão Integrada M unicipal - GGI - M ; 
XV - orientar e dar suporte ao funcionamento do Gabinete de Gestão Integrada 
M unicipal - GGI - M ; 
XVI - orientar e apoiar as atividades de defesa civi l , inclusive nas ações de 
Identif icação de áreas de risco, na transferência de pessoas e famíl ias e no 
atendimento em situação de emergência; 
XVII - def inir o plano de ação da Guarda Civi l  M etropoli tana para a proteção de 
pessoas em situação de risco social, encaminhando e apoiando as ações sociais, em 
conformidade com os programas e ações integradas com os demais órgãos; 
XVIII  - def inir e orientar programas e prioridades da Guarda Civi l  M etropoli tana nas 
atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de segurança, 
bem como no interior e entorno de parques municipais, articulado com as 
Secretarias M unicipais de Transportes, Educação e do Verde e do M eio Ambiente; 
XIX  - interagir com os municípios da região metropoli tana, especialmente os 
conurbados com a Capital, para integração de ações e para alcançar os objetivos 
traçados nas instâncias M etropoli tanas de Segurança Pública de São Paulo; 
XX - gerir os convênios da Prefeitura com o Corpo de Bombeiros na Cidade de São 
Paulo e demais organismos da área de segurança pública; 
XXI - def inir as ações do Centro de Formação em Segurança Urbana, podendo 
realizar convênios com insti tuições públicas ou particulares para programas de 
formação e quali f icação; 
XXII - planejar, coordenar e supervisionar as ações relativas às atividades 
discipl inares e de acompanhamento e avaliação das atividades da GCM ; 
XXIII  - subsidiar a def inição de padrões para contratação de vigi lância privadg no 
âmbito da Administração M unicipal, a f im de orientar o melhor emprego da Garda 
Civi l  M etropoli tana e da vigi lância privada; 
XXIV interagir e articular as ações de segurança com os conselhos comuns 
de segurança e com entidades da sociedade; 
XXV - def inir o plano de ação da Guarda Civi l  M etropoli tana na sua atua 
proteção ao uso adequado do espaço público e f iscal ização do comércio amb 
em articulação com as Secretarias e órgãos af ins. 

CAPÍTULO II  
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 
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Art. 30• A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a seguinte estrutura 
básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II Coordenadoria de Administração e Finanças; 	  
III - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do Secretário 

Art. 4o. Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria Técnica; 
IV - Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 50• A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Recursos Humanos; 
II - Divisão Técnica de Saúde; 
III - Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
IV - Divisão Técnica de Administração e Suprimentos; 
V - Divisão Técnica de Compras e Contratos. 

Subseção III 
Da Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana 

Art. 6o. A Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações Funcionais 
Disciplinares; 
II - Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
III - Divisão Técnica de Processos Administrativos Disciplinares. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Art. 70 . As atribuições das unidades referidas neste decreto e as competências de 
seus dirigentes são as previstas na legislação vigente, em especial nas Leis no 
13.396, de 2002, no 13.530, de 14 de março de 2003, no 13.866, de 1 0  de julho de 
2004, e no 14.879, de 7 de Janeiro de 2009, bem como no Decreto no 50.030, de 
12 de setembro de 2008, de acordo com as respectivas áreas de atuação. 
Art. 80. A Divisão Técnica de Compras e Contratos, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, tem as seguintes atribuições: 
I - realizar pesquisas de preços de mercado para a aquisição de bens e serviços a 
serem adquiridos ou contratados, de acordo com as necessidades das unidades da 
Secretaria; 
II - organizar e processar as licitações para aquisição de bens e serviços e controlar 
os respectivos contratos; 
III - acompanhar, avaliar e atestar a prestação dos serviços contratados e 
promover o correto cumprimento dos contratos. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art 90  A Coordenadoria Municipal de_Defesa Civil- COMDEC, prevista no Decreto 
no 47.534, de lo de agosto de 2006, vinculada ao Gabinete do Prefeito, mantida a 
atual estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com suas atribuições, competências, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, 
bem como os seus recursos orçamentários e financeiros. 
Art. 10. A Supervisão da Junta do Serviço Militar, prevista na Lei no 10.459, de 8 
de abril de 1988, vinculada à Secretaria do Governo Municipal, mantida a atual 
estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com 
suas atribuições, competências, cargos de provimento em comissão, bens 
patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, bem como os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 11. O § 50  do artigo 20  do Decreto no 42.819, de 31 de janeiro de 2003, 
acrescido pelo Decreto no 49.041, de 12 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"§ 50 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana executará as Inspeções e as 
análises econômicas dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à frota 
da Guarda Civil Metropolitana, solicitando, quando necessário, a orientação técnica 
do Departamento de Transportes Internos - DTI, da Secretaria Municipal de 
Transportes." (NR) 
Art. 12. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana são os constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo Único 
integrante deste decreto, onde se discriminam as denominações, lotações, 
referências de vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas de provimento, 
com as alterações previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil 
Metropolitana são os constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", do Decreto no 
50.030, de 2008. 
Art. 13. As atribuições da atual Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal, ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão na 
conformidade do Anexo Único integrante deste decreto, bem como os bens 
patrimoniais, os veículos administrativos e operacionais, os serviços, o acervo, o 
pessoal, os contratos, os convênios, e os recursos orçamentários e financeiros. 
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Inciso II do artigo 50  do Decreto no 45.683, de lo de janeiro de 2005, o Decreto no 
45.798, de 29 de março de 2005; o Decreto no 48.364, de 22 de maio de 2007, a 
Portaria no 24 - SGM, de 20 de abril de 2005, a Portaria no 44 - SGM, de 16 de 
junho de 2005, a Portaria no 19 - SGM, de 24 de março de 2006, a Portaria no 171 
- SGM, de 23 de maio de 2007, a Portaria no 106 - SGM, de 30 de Julho de 2008. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2009, 455° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	 2. Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2009. g r cp 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n°  4 -1 6 	do proc. 
N°  0_1 —40-1 	de 204E_ 
O funcionário 

Chefe de Assessoria 
- Gabinete do Secretário 

Jurídica DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

Chefe de Assessoria 
Jurídica 
- Assessoria Jurldica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 

Técnico 

— 

Marl 
Adm 

-I 
J a 	e 

tra 

rovimento em 
pelo 

PFNeittOiSiel 
portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Chefe de Assessoria Técnica 
de Imprensa e Comunicação 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Assessoria de Imprensa e 
Comunicação, do Gabinete 
do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Supervisor Geral I 
-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, 
da Coordenadorla de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

I 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior, 

Coordenador Geral 
-Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portado= de 
diploma de nivel 
superior. 

Subcomandante da 
Guarda Chil 
Metropolitana 
-Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, 
Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

da 

I 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Coordenador Geral 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana, da 
Coordenadorla de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 1 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Coordenador Gerai 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de . 
diploma de nível 
superior. 

Corregedor Geral 
-Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 	I 
Metropolitana, da 
Coordenadoria dó 
Segurança Urbana, da 

CG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Juddicas 
e Sociais. 

Corregedor Geral 
• Corregedorie Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 

CG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diplome de Ciências 
Jurídicas 

2 

Anexo Único ntegrante do Decreto n° 50.388, de 18 de Janeiro de 2009 
Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

• 
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

(secretaria municipal de tkagurança Urbana) 

Denominação do Cargo 
/ Lotação 

i 
Ref. Ode. 

Parte 
Tabela Provimento 

omina 	o do Dençã 
Cargo/ Lotação 

Ref. Qde 
Parte 

Tabela 
Forma de 

Provimento 

Secretário Municipal 
• Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

I 

SM 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Coordenador da I 
Segurança Urbana 
- Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

I 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão 

Chefe de Gabinete 
- Chefia de Gabinete, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 	I 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

i 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão peio 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Chefe de Assessoria 
- Gabinete do Secretário 

Técnica DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Assessoria Técnica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 
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c'Olha n° 	 do proc. 

	

•

NI°  CL1 - L1 	de 2011, 
O funcl 	rj,q 

Suprimentos (1) 
-Divisão Técnica de Compras 
e Contratos (1) 

-Supervisão Geral 
Administração e Finanças, 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, de 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

de 
da 

Suprimentos (1) 
- Divisão Técnica de 
Compras e Contratos (i) 

- Coordenadorie de 
Administração e Finanças 

M 
Técnicc Admi 

a ri(3 Icri:Vdjr.rfl 
tr 	ivo-RF 

4ira 
10.940 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 1 
Orçamento e Finanças, da 
Supervisão Geral de i 
Administração e Finanças, da 
Coordenadoria de 	1 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 	1 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais portadores de 
diploma de nivel superior 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças, da 
Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores municipais 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 1 
Prevenção, Correições 
informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicáncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

-Corregedoria 
Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoda de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do GoveT 
Municipal - SGM 

e 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre podadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão Técnica de 
Prevenção. Correições e 
informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
- Divisão Técnica de 
Sindicilinclas Administrativas 
(1) 
- Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

-Corregedoria Geral 
da Guarda Civil 
Metropolitana 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
podadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em 
OW118.3410 pelo 
Prefeito 

4 

Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

e Sociais. 

Corregedor Adjunto 
-Comnedoria Geral 
Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 

1 
da 

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diplomada Ciências 
Jurídicas e Sociais, 

Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda CM 
Metropolitana 

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
podadores de 
diploma de Cienclas 
Jurídicas e Sociais. 

Municipal - SGM 	1 
Assessor Jurídico DAS-12 4 PP-I Livre provimento em Assessor Juddiao DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
- Gabinete do Secretário comissão pelo Prefeito, 

dentre portadores de 
diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

- Assessoria Jurldica, do 
Gabinete do Secretário 

comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Assessor Técnico DAS-12 6 PP-I Livre provimento em Assessor Técnico DAS-12 6 PP-I Livre provimento em 
- Gabinete do Secretário comissão pelo Prefeito, 

dentre portadores de 
diploma de curso superior 

- Gabinete do Secretário comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assessor Técnico 	1 
-Coordenadoria de 1 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 

Segurança Urbana, da Prefeito. 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

Supervisor TO1 ■ 11110 II DAS-12 1 PP-I Livre provimento em Superviso,' Técnico II DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
-Centro de Formação em comissão pelo Prefeito, - Centro de Formação em comissão pelo 
Segurança Urbana, da 
Coordenadorla de 	1 

dentre podadores de 
diploma de nível superior, 

Segurança Urbana Prefeito, dentre 
portadores de 

Segurança Urbana, da diploma de nível 
Secretaria do Governo superior. 
Municipal - SGM 
Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
-Divisão Técnica de 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
- Divisão Técnica de 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 

Recursos Humanos 
-Divisão Técnica de 

1) Recursos Humanos (1) 
- Divisão Técnica de 

diploma de nivel 
superior. 

Administração e Administração e 
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alho n°  JJ 	do prcp. 
”1.  0-1 —ai ti 1-1  cie 2GAL 
O funcl 

Metropolitana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

Metropolitana 

l'õrn ,-w) 

r-)/ 
Marra 

Adni 

0.- 

S. sé 
..- 	r 
O 	ra 
v )-RF 10.940 

Assistente Técnico I 
-Centro de Formação 
Segurança Urbana (1) 
-Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2 
-Divisão Técnica de 
Administração e 
Suprimentos (2) 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças 

-Supervisão Geral 
Administração e Finanças, 
Coordenadoria 
de Segurança Urbana, 
Secretaria do Governo 
Municipal — SOM 

I 
em 

1 

(2) 
de 

da 

I 
da 

1 

DAS-09 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 

- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2) 
- Divisão Técnica de 
Administração e 
Suprimentos (2) 
- Divisar) Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 

- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-09 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

- Corregedoria Geral 
da Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

I 
I 
e 

DAS-09 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
-Divisão Técnica de 
Prevenção. Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 

DAS-09 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

8 

Assistente Técnico II 
-Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana (1) 
-Centro de Formação 
Segurança Urbana (1 
-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

em 

da 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente Técnico II 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 
(1) 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 
- Coordenadoria de 
Administração e Finanças (1) 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão peio 
Prefeito. 

Coordenador 	I DAS-10 10 PP-I Livre provimento em Coordenador DAS-10 10 PP-I Livre provimento em 
-Centro de Formação 
Segurança Urbana (2) 
- Divisar) Técnica de 
Saúde (1) 

em comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (2) 

- Divisão Técnica de 

comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

-Divisão Técnica de Saúde (1) 
Recursos Humanos (3) - Divisão Técnica de 
-Divisão Técnica de Recursos Humanos (3) 
Administração e - Divisão Técnica de 
Suprimentos (2) Administração e 
-Divisão Técnica de Suprimentos (2) 
Orçamento e Finanças (2) - Divisão Técnica de 

- Supervisão Geral de Orçamento e Finanças (2) 
Administração e Finanças, da - Coordenadoria de 
Coordenadoria 	I Administração Finanças 
de Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 	1 

Coordenador 
-Divisão Técnica de 1 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 

Coordenador 
- Divisão Técnica de 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 

Prevenção. Correições e dentre servidores Prevenção. Correições e Prefeito, dentre 	' 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 

municipais. Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 

servidores 
municipais. 

-Divisão Técnica de - Divisão Técnica de 
Sindicâncias Sindicâncias 
Administrativas (2) Administrativas (2) 
-Divisão Técnica de - Divisão Técnica de 
Processos Administrativos Processos Administrativos 
Disciplinares (2) Disciplinares (2) 

- Corregedoria - Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Geral da Guarda Civil 
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DECRETO No 51.379, DE 31 DE MARÇO DE 2010 
Introduz alterações no Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009; define as 
atribuições das unidades que especif ica, da Secretaria M unicipal de Segurança 
Urbana; e cria, na estrutura do Gabinete do Secretário, a Assessoria de Imprensa e 
Comunicação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do M unicípio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . Os artigos 30, 50, 60  e 70, todos do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 
2009, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
'A rt. 30 . 	  
VI - Coordenadoria M unicipal de Defesa Civi l  - COM DEC; 
VII - Ouvidoria da Guarda Civi l  M etropolitana; 
VIII  - Coordenadoria de Análise e Planejamento; 
IX  - Supervisão das Juntas do Serviço M il i tar."  (NR) 
'A rt. 50 	  
I I  - Divisão Técnica de Orientação Social; 

IV  - Divisão Técnica de Administração e Serviços; 

V I - Divisão de M anutenção e Logística; 
V II - Divisão de Tecnologia da Informação."(NR) 
'A rt. 60 	  
IV  - Divisão Técnica de Acompanhamento e Avallação."(NR) 
'A rt. 70 . 	  
Parágrafo único. O Secretário M unicipal de Segurança Urbana estabelecerá, 
mediante portaria, as atribuições das unidades correspondentes ao nível de divisão 
ou equivalente."(NR) 
Art. 20 . O Decreto no 50.388, de 2009, passa a vigorar acrescido do artigo 8 0 -A , 
com a seguinte redação: 
'A rt. 80-A . A  Coordenadoria de Análise e Planejamento tem as seguintes 
atribuições: 
I  - coordenar a gestão do Observatório da V iolência e Criminalidade da Cidade de 
São Paulo, promovendo a articulação entre os organismos públicos e da sociedade 
que atuarão de forma integrada no sistema de informações; 
I I  - promover a captação, produção e interpretação de informações estatísticas e 
georreferenciadas para subsidiar os trabalhos de diagnóstico, planejamento, 
execução, monitoramento e avaliação dos programas e operações da Secretaria 
M unicipal de Segurança Urbana e organismos que atuam de forma integrada no 
Sistema de Segurança Pública; 
I I I  - atuar de forma harmônica com a Coordenadoria de Análise e Planejamento, da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública, do Estado de São Paulo, e organismos 
similares dos M unicípios da Região M etropolitana de São Paulo; 
IV  - dimensionar, selecionar e orientar os servidores destacados para as atividades 
da Coordenadoria, promovendo a capacitação para a produção do ciclo do 
conhecimento e o suporte necessário às suas atividades."(NR) 
Art. 30 . Fica criada, no Gabinete do Secretário, da Secretaria M unicipal de 
Segurança Urbana, a Assessoiia de Imprensa e Comunicação, com as seguintes 
atribuições: 
I  - elaborar e divulgar informativos e outros meios de comunicação internos e 
externos; 
I I  - intermediar e coordenar os contatos com órgãos de comunicação externos e 
internos, observadas as diretrizes f ixadas pela Secretaria Executiva de 
Comunicação, visando a divulgação dos atos da Secretaria M unicipal de Segurança 
Urbana, bem como informar a opinião pública sobre matérias de Interesse dos 
munícipes e da Administração; 

I I I  - prestar apoio especial izado ao Secretário nos assuntos relativos à 
comunicação; 
IV  - acompanhar as notícias divulgadas pela Imprensa escrita e falada, de Interesse 
da Secretaria M unicipal de Segurança Urbana, e manter informado o Secretário e 
demais dirigentes da Pasta, 	  
V - dar apoio logístico e organizacional a eventos promovidos pela Secretaria 
M unicipal de Segurança Urbana. 
Art. 40 . Fica alterada a denominação das seguintes unidades da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, da Secretaria M unicipal de Segurança Urbana: 
I  - a Divisão Técnica de Saúde para Divisão Técnica de Orientação Social; 
I I  - a Divisão Técnica de Administração e Suprimentos para Divisão Técnica de 
Administração e Serviços. 
Art. 50. A  Divisão de M anutenção e Logística, da Coordenadoria de Administração e 
Finanças, e a Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação, da Corregedoria 
Geral da Guarda Civi l  M etropolitana, serão chefiadas por ti tular de cargo de 
provimento efetivo de Inspetor Regional ou por ti tular de cargo de provimento em 
comissão de Inspetor Chefe Regional. 
Parágrafo único. As atividades desempenhadas pelo Observatório da V iolência e 
Criminalidade serão coordenadas por ti tular de cargo de provimento efetivo de 
Inspetor Regional ou por ti tular de cargo de provimento em comissão de Inspetor 
Chefe Regional. 
Art. 60 . Ficam transferidos do Gabinete do Secretário, da Secretaria M unicipal de 
Segurança Urbana, os seguintes cargos de provimento em comissão: 
I  - um cargo de Assessor Especial, Ref. DAS-14, de l ivre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior, para a 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, com a denominação alterada para 
Coordenador Gerai; 
I I  - um cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de l ivre provimento em comissão 
pelo Prefeito, para a Divisão de Tecnologia da Informação, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, com a denominação alterada para Diretor de Divisão 
Técnica. 
Art. 70. Fica suprimido da estrutura organizacional da Guarda Civi l  M etropolitana o 
Departamento de M anutenção e Logística - DM L, previsto no inciso II I  do artigo 5 0  
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no 'caput" deste artigo, f icam 
transferidos para a Divisão de M anutenção e Logística, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, os bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, do 
atual Departamento de M anutenção e Logística, do Subcomando da Guarda Civi l  
M etropolitana. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 43.105, de 17 de abri l  de 2003, no 47.744, de 3 de outubro de 2006, o 
artigo 8o do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009, e o artigo 13 do Decreto 
no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO M UNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2010, 4570  
da fundação de São Paulo. 	 -O 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	 ter. 
JOÃO OCTAVIANO M ACHADO NETO, Secretário M unicipal de M odernização, Gatão 
e Desburocratização 
EDSOM  ORTEGA M ARQUES, Secretário M unicipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo M unicipal, em 31 de março de 2010. O. — 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo M unicipal 3 c_ 
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1/1 
Título: DECRETO No 50.525 26/03/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7o da Lei no 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto n°48.727, de 18 de setembro 
de 2007. 

Revogação: Revoga o Decreto n°48.727/2007.; (ver documento) 
Decreto no 52.904/2012 - Revoga os artigos 9 0, 10, 11, 12, 13 e 14 deste Decreto. 
(ver documento) 

Alterações: Dec. 50.752/2009 - Altera o art. 2o e acrescenta inciso XII ao "caput" do art. 12 
deste Decreto. (ver documento) 
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o 
DECRETO N° 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009 
Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 70  da Lei no 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere unidades _administrativas; revoga o  Decreto no 48.727,  de 18 de 
setembro de2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana os constantes da Lei no 13.530, de 14 de março de 2003, em 
especial: 
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e 
a coisa pública; 
II - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for 
Incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia; 
III - executar prontamente as ordens superiores, cabendo Inteira responsabilidade 
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em 
caso de dúvida; 
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme 
determinado, compatível com a função, inclusive Identificação, cuidando do asseio 
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou 
uniformizado; 
V - portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma 
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente; 
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias 
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que 
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento 
operacional, de ordens ou disposições legais; 
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio 
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as 
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi confiada, sob qualquer 
pretexto; 
IX - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade 
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre 
como acessá-los; 
X - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a 
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação 
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo 
que dela tenha conhecimento; 
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da 
Instituição, devendo: 
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências 
cabíveis pessoalmente; 
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes; 
XII - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a 
participar quando designado ou autorizado; 
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade, urbanidade e respeito com os 
companheiros de trabalho e com o público; 
XIV - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas 
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos 
superiores, respeitado o disposto no artigo 6 0  deste decreto; 

o 
XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública 
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos, 
palavras ou gestos; 
XVI - comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativas que 
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual; 
XVII --comportar-se de forma a-não praticar violência física ou verbal, em serviço 	 
ou em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação 
irregular; 
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou 
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder 
objetos não permitidos; 
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com 
atribuição legal; 
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou 
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou 
subordinada, com palavras, gestos ou ações; 
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em Informações, 
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de 
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda 
Civil Metropolitana; 
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou 
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a 
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da 
Corporação; 
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função 
pública para praticar assédio sexual ou moral; 
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for 
confiado à sua guarda ou utilização; 
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e 
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito 
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não 
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei; 
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do 
veículo a não ser quando necessário; 
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou 
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública; 
))(VIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens 
de serviço que digam respeito às suas funções; 
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às 
suas funções; 
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas 
viaturas, em se cuidando de patruihamento a pé ou com viaturas, salvo se 
extremamente necessário; 
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua 
imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença. 
Art. 20 . As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõentb 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, dei% 2 
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto. 
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos carãE 
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana ah-
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela 74" 
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Art. 30. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe: 
I - executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibinda 
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e Instalações munici 

o promovendo, em especial: 
a) a proteção escolar; 	 -n 
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b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. ã proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 

— d)-a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes,-viadutos, praças, 
cemitérios e monumentos; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques; 
II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de 
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas 
de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em 
situação de emergência; 
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área 
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da 
Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido 
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes; 
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado; 
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de 
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado 
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções 
administrativas auxiliares da unidade; 
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as 
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de 
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio, 
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos; 
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, Irregularidades ou danos que 
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da 
regulamentação pertinente; 
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil 
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana; 
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, Idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de 
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos 
serviços e equipamentos de atendimento especializado; 
X - lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma 
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia; 
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado; 
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de 
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana; 
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho. 
Art. 40• São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe as 
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3•a Classe, bem como: 
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado; 
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas. 
Art. 50 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - la Classe as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3•a Classe, bem como: 
I - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2. 8  Classe, assumindo 
a responsabilidade pela equipe; 
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos 
serviços, na sua ausência ou quando designado. 
Art. 60 . Os Guardas Civis Metropolitanos - ia Classe terão precedência funcional 
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2a Classe e estes sobre os Guardas Civis 

Metropolitanos - 3 5  Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos de 
uma mesma classe. 
Art. 75. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - la Classe, de Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme, 
das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento 
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores; 
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões 
que lhe foram confiadas; 
III - exercer a função de encarregado de viatura; 
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua 
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e 
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana; 
V - comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe 
competir ou que lhe seja confiado; 
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes 
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens 
referentes ao serviço; 
VII - inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se 
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas 
atribuições; 
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis 
Metropolitanos perante os superiores. 
Art. 80. São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3 5  Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - quando designado: 
a) responder pela chefia da unidade; 
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais; 
c) prestar assistência administrativa ou operacional; 
d) zelar pela disciplina do efetivo subordinado; 
II - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência; 
IV - orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando 
os horários em conformidade com os planos de ação e operações prioritárias na sua 
área de atuação; 	 O Z -11/ • 0 
V - orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área dt 

z 	 9  sua circunscrição; 	 z 
VI - orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipo% al• 

0 11  
co. 

a. 

o 
co .r• 
o 

de armamento; CL 
VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuaçã% 
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municip L.  
de Segurança Urbana; 
VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM paia 
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipal 

o _9  IN COT os demais Integrantes do sistema de segurança pública. 
Art. 9°. São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas para 
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda C o 
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Metropolitano - la Classe, Guarda Civil Metropolitano - V Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - V Classe, quando necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Decreto no 
50.448,-de 2009,-quando designado; 	  
II - aiocar e avaliar os recursos humanos e materiais para o atendimento dos 
programas prioritários da Guarda Civil Metropolitana, dentro da área de sua 
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - propor pianos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados; 
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições; 
V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas; 
VI - propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação; 
VII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos seus subordinados; 
VIII - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades 
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; 
IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados; 
X - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência; 
XI - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos; 
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento 

causa pública; 
XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da 
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; 
XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente; 
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhedmento na matéria a ser 
ministrada; 
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito 
de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
responsabilidade; 
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando 
designado. 
Art. 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os 
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, 
Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - V Classe e 
Guarda Civil Metropolitano - V Classe, quando necessário, e em especial: 
I - responder pela chefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando designado; 
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os pianos de ação para 
cada programa prioritário, de modo a aiocar recursos humanos e materiais, 
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das 
operações em função das peculiaridades da sua área de atuação; 
III - orientar e supervisionar a execução dos planos de ação; 
IV - estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas; 
V - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das 
metas e os objetivos; 

VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII ---exercer a função de instrutor nos cursos-de _formação e aperfeiçoamento da 	 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos 
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando 
designado; 
X - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
XI - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para 
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos. 
Art. 11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os 
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia Classe, Guarda Civil 
Metropolitano - V Classe e Guarda Civil Metropolitano - V Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado; 
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas 
e metas estabelecidos; 
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de 
subsidiar as decisões superiores; 
V - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho; 
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações; 
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório a 
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidadog 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas S .  
Superintendência; o  
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal Ca f b 
Segurança Urbana; 3 
X - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Seguran 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a 
ministrada; 
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em se 
Impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Ci 
Metropolitana. Q) 

Art. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitang 
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I - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Geral 
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a 
	serem alcançados; 	  

II - analisar e propor estudos e ações, de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
III - participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
V - apoiar as áreas subordinadas, de modo a aiocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada; 
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação 
adequada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos; 
IX - utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e 
premiação dos Guardas Civis Metropolitanos; 
X - responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento 
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente, 
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da 
Corporação e da Administração Pública; 
XI - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda 
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil 
Metropolitana a participar de eventos Internos e externos, conforme diretrizes 
superiores. 
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo, 
ao cargo de Subcomandante poderão ser atribuídas, em casos excepcionais, 
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a 
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, nos casos em que o respectivo 
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 13. São atribuições do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana: 
I - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados; 
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
Integradas para a área de segurança pública e urbana; 
III - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções; 
IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda 
Civil Metropolitana; 
V - estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão 

  

da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana; 
VI - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas 
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana, 
em conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados 
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações. 
Art. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor 
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, constantes das Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, e no 13.866, 
de 10  de Julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas 
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei no 13.768, de 2004, de 
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos. 
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas: 
I - para a Superintendência de Operações, a Inspetoria Regional de Operações 
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da 
Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 50  do Decreto no 50.448, 
de 2009; 
II - para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara 
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da 
Superintendência de Operações, prevista na alínea "r do inciso I do artigo 70  do 
Decreto no 50.448, de 2009. 
Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisos I e II 
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, acervo e pessoal. 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.752, DE 23 DE JULHO DE 2009 
Altera a redação do artigo 2 0  e acrescenta inciso XII ao "caput" do artigo 12 do 
Decreto no 50.525, de 26 de março de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
D i ECRETA: 
Art. 1°. O artigo 2° do Decreto n0  50.525, de 26 de março de 2009, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 20 . As atribuições da Guarda Civil Metropolitana são consideradas essenciais, 
devendo o Secretário Municipal de Segurança Urbana e o Comando da GCM organizar 
e 'orientar o efetivo e suas atividades de acordo com esse preceito. 
§ 10 . As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro 
de 2004, são as definidas neste decreto. 
§,20 . Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos de provimento 
em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A", do Decreto no 
50.448, de 25 de fevereiro de 2009."(NR) 
Art. 20 . O "caput" do artigo 12 do Decreto no 50.525, de 2009, passa a vigorar 
acrescido de inciso XII, com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  

XII - substituir o Comandante da Guarda Civil Metropolitana, em suas ausências ou 
impedimentos legais. 
	 "(NR) 
Art. 30 • Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 23 de julho de 2009,456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n°  ._.4 ., 24 do proc. 
N°  01-04 414 de 20-.. 
O funcionário 

Base dede dados : legis 

Pesquisa : 51788  
Total de referências : 1  

Mara o é e 	i  
Técnico Admin rs 1 .  o- RF a10.940 

DECRETO N°51.788 15/09/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, nos 
termos do artigo 19, § 2 0, da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de 
carreira, e dá outras providências. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
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PUBLICADO DOC 16/09/2010, p. 1 c. 2 

Maria J 	O ive ra Técnico Admi tr vo-RF 10.940 

ded2o0ipr?r, 

DECRETO No 51.788, DE 15 DE SETEMBRO DE 2010 
Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, nos 
termos do artigo 19, § 20 , da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no § 20  do artigo 19 da Lei no 13.768, de 26 de janeiro 
de 2904, que prevê a revisão, mediante decreto, do percentual da Gratificação pelo 
Regime Especial de Trabalho Policial - RETP devida aos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, respeitados os limites ali estabelecidos, 
DECRETA: 
Art. 10.  O valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP 
devida aos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, optantes 
pelo plano de carreira instituído na forma da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 
2004, fica fixado em 80% (oitenta por cento), incidentes exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor, a partir de 1 0  de setembro de 2010. 
Art. 20 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 15 de setembro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e De lsburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de setembro de 2010. 
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PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 103 

o 

PROJETO DE LEI 01-00052/2014 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
"Dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Concede adicional de periculosidade aos Guardas Civis Metropolitanos do 
Município de São Paulo em caráter permanente, enquanto perdurar a atividade 
perigosa. 
Art. 2° O adicional de periculosidade será pago ao Guarda Civil Metropolitano na 
base de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor padrão da categoria. 
Art. 3 0  O Guarda Civil Metropolitano fará jus ao adicional de periculosidade 
enquanto estiver afastado do serviço sem prejuízo de vencimentos ou salários e 
Ornais vantagens do cargo ou da função, em virtude de: 
I 	férias; 
II — casamento; 
III — falecimento do cônjuge, filhos, pais e irmãos; 
IV — falecimento dos sogros, padrasto ou madrasta; 
V — serviços obrigatórios por lei; 
VI — licença quando acidentado ou ferido no exercício de suas funções ou por 
doença profissional; 
VII — licença prêmio; 
VIII — licença para tratamento de saúde; 
IX — faltas abonadas; 
X — missão ou estudos, dentro do Estado, dentro do território nacional ou no 
estrangeiro; 
X — participação em congressos e outros certames culturais, técnicos e científicos; 
XII — participação em provas de competição desportiva; 
XIII — doação de sangue, na forma prevista em lei; 
Ai-t. 4 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Ai-t. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-00257/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Mediador de 
Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
desempenhar atividade de mediação de conflitos, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRUA, 
Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Mediador de Conflitos - GAMC", a ser concedida ao servidor da Guarda Civil 
Metropolitana que desempenhar atividade de mediação de conflitos. 
§ 10  O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor a ser atribuído a titulo de 
gratificação, bem como as demais condições para sua operacionalização. 
Art. 20  - A "Gratificação para Atividade de Mediador de Conflitos - GAMC" instituída 
nesta lei não será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum 
efeito e sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. 30  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00258/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Instrutor - 
GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar no Centro 
de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de formação, 
aperfeiçoamento, especialização, capacitaçáo, atualização, seminário, palestra, 
conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 10  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
atuar no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de 
formação, aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, 
palestra, conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico. 
Parágrafo Único - A gratificação a que alude o caput deste artigo será concedida 
somente aos servidores da Guarda Civil Metropolitana que estejam devidamente 
credenciados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor da hora/aula 
trabalhada a ser atribuída a titulo de gratificação, bem como as demais condições 
para sua operacionalização. 
Art. 30  - A "Gratificação para Atividade de Instrutor - GAI" instituída nesta lei não 
será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum efeito e 
sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. 40  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Árt. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 04 DE DEZEMBRO DE 2013  
Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 

(PROJETO DE LEI N0  609/13) 
(VEREADORES CORONEL TELHADA - PSDB, ANDREA MATARAZZO - PSDB, 

AURÉLIO NOMURA - PSDB, CALVO - PMDB, CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, 
CONTE LOPES - PTB, CORONEL CAMILO - PSD, EDIR SALES - PSD, EDUARDO 
TUMA - PSDB, FLORIANO PESARO - PSDB, GEORGE HATO - PMDB, GILSON 
BARRETO - PSDB, GOULART - PSD, MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD, MARIO 

COVAS NETO - PSDB, ORLANDO SILVA - PC do B, PATRÍCIA BEZERRA - PSDB E 
RICARDO NUNES - PMDB) 

Dispõe sobre a concessão de adicional 
de periculosidade aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 04 de dezembro de 
2013, decretou a seguinte lei: 

Art. 10  Concede adicional de periculosidade aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo em caráter permanente, enquanto 
perdurar a atividade perigosa. 

Art. 2° O adicional de periculosidade será pago ao Guarda Civil 
Metropolitano na base de 30% (trinta por cento) sobre o valor padrão da 
categoria. 

Art. 30  O Guarda Civil Metropolitano fará jus ao adicional de 
periculosidade enquanto estiver afastado do serviço sem prejuízo de 
vencimentos ou salários e demais vantagens do cargo ou da função, em virtude 
de: 

I - férias; 
II - casamento; 
III - falecimento do cônjuge, filhos, pais e irmãos; 
IV - falecimento dos sogros, padrasto ou madrasta; 
V - serviços obrigatórios por lei; 
VI - licença quando acidentado ou ferido no exercício de suas 

funções ou por doença profissional; 
VII - licença prêmio; 
VIII - licença para tratamento de saúde; 
IX - faltas abonadas; 
X - missão ou estudos, dentro do Estado, dentro do território 

nacional ou no estrangeiro; 
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XI - participação em congressos e outros certames culturais, 

técnicos e científicos; 
XII - participação em provas de competição desportiva; 
XIII - doação de sangue, na forma prevista em lei. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de dezembro de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/okm 
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PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 103 

PROJETO DE LEI 01-00052/2014 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
"Dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Concede adicional de periculosidade aos Guardas Civis' Metropolitanos do ?.enirric,::, 
Município de São Paulo em caráter permanente, enquanto perdurara atividade .; 
perigosa. ; 	-"'""•'•• 
Art. 2° O adicional de periculosidade será pago ao Guarda s-CNA -1,;letropolitano. na 
base de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor padrãà -da'Categdi-iai'`'lf% 1 ;) 
Art. 3 0  O Guarda Civil Metropolitano fará jus ao adicional de periculosidade 
enquanto estiver afastado do serviço sem prejuízo de vencimentos ou salários e 
demais vantagens do cargo ou da função, em virtude de: 
I — férias; 
II — casamento; 
III — falecimento do cônjuge, filhos, pais e irmãos; 
IV — falecimento dos sogros, padrasto ou madrasta; 
V — serviços obrigatórios por lei; 
VI — licença quando acidentado ou ferido no exercício de suas funções ou por 
doença profissional; 
VII — licença prêmio; 
VIII — licença para tratamento de saúde; 
IX — faltas abonadas; 
X — missão ou estudos, dentro do Estado, dentro do território nacional ou no 
estrangeiro; 
XI — participação em congressos e outros certames culturais, técnicos e científicos; 
XII — participação em provas de competição desportiva; 
XIII — doação de sangue, na forma prevista em lei; 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Carmen Cristina Malav • 

Ni-al 1 IIA 

RF. 11.197 	

do 

Processo no OX— 	

1 I  Folha no 1314 

PAR 

679/2015 

PARECER N° 	 DA 

p10144-14 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0144/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Abou Anni, que institui o abono de 

férias para os integrantes da Guarda Civil Metropolitana do Município de São Paulo. 

A proposta merece prosperar, como veremos a seguir. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no 

exereteb da competência legislativa desta Casa. 

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe à comuna 

legislar nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I da Lei 

Orgânica do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 

do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

(in "Curso de Direito Constitucional", 2a Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841). 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 

sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 

reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

Importa mencionar, por oportuno, o art. 15A, das Disposições Gerais e Transitórias da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo, que dispôs sobre a obrigação do município em 

organizar "Sistema Integrado de Segurança Urbana para prestar pronto atendimento, 

primário e preventivo à população". 

Desta forma, tanto a Constituição Federal quanto a Lei Orgânica Municipal permitem a 

iniciativa municipal em assuntos de Segurança Pública, como é o presente caso, que visa à 

Palácio Anchieta V iaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp.qov.br  
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ARI FRIEDENBACH ATTO 

Folha n° 	½) do  

Processo n°  
Carmen Cristina Malav i 
RF. 11.197 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10144-14 

melhoria nas condições de trabalho desta categoria de trabalhador, melhorando, por f im, a 

qualidade do serviço prestado à população. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara, nos termos do art. 40, § 30, IV , da Lei Orgânica do M unicípio. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 2-9100S 

gG ORGE A TO 

SANDFFA TADEU 
CI 

(9" i• h Cm 'it O 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone ill 1) 3396-4000 "MI nP,s c nw 
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Vereador 

Iàaey\2\210._12liwk______ 
.,•t)efILssEko de Administraçbo 

Em  \ 	_/ 	 

P-eshieme 
Obs. O pz o  para rrtÇãO é de 4  dl 
errnes rio§ 3' arttg0 62 RI 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  b3 /  014  / 	 
Páç 	 ‘ 1 P., Co!. 	I e- 
Conforif i0 

A Comissão de ADVk 

Em CL\ /  c5  / 
Carmen CrIstina M 
RF. 11.197 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em  04 .'05 .D045  às  4S  

Arrá Lúcia de O. Sousa 
RF. 100.823 - SGP-12 

Ao Vereador / A Vereadora 
fai  

Para re taf 
Saia da comissão d. Adminlatraçã ública. 

Ern- 	 5  	At.201  

res dente 
Obs. O prazo para manifestação é 
termos do § 3 artigo 63 do RI 

Seguo/k4 luniaao 	nesta omp euLrmenteys), 
e papel de inform- -ão rubricado 	sob feihe.(s; 5) 	 . 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foho 

Processo rjjjL14 

Ana Ufeb de 
R. 

PAR 
	 PL 144/14 

2416/2015 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 144/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Abou Anni, que "institui o 

abono férias para os integrantes da Guarda Civil Metropolitana do Município de São Paulo, e dá 

outras providências." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "o presente projeto de lei 

tem por escopo valorizar o Guarda Civil Metropolitano que, em razão de seu mister, absorve 

sobrecarga física e emocional, sendo imperioso ser potencializado o seu período de descanso 

anual para combater o alto índice de licenças médicas e readaptações." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

A propositura instituirá o abono férias aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana, 

cumulativo com os demais benefícios vinculados ao período de férias, com as seguintes 

características: 

i. Nos primeiros 05 (cinco) anos de efetivo exercício na função: recebimento de um salário base da 

remuneração inicial da carreira por período de férias efetivamente gozado. 

ii. De 06 (seis) anos até 10 (dez) anos de efetivo exercício na função: recebimento de um salário e 

meio da remuneração inicial da carreira por período de férias efetivamente gozado. 

	

li. 	Acima de 10 (dez) anos de efetivo exercício na função: recebimento de dois salários da 

remuneração inicial da carreira por período de férias efetivamente gozado. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é Favorável ao projeto. 

ISala da Comissão de Administração Pública, em Cveti t 2. aok5 . 

ANDREA MATARAZZO 

 

PASTOR EDEMILSON' HAV 

IRELCOM 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Foâa n±3 — 

Processo n°0 

Ana láda 	Em? 

PL 144/14 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 14412014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Abou Anni, que "institui o 

abono férias para os integrantes da Guarda Civil Metropolitana do Município de São Paulo, e dá 

outras providências." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "o presente projeto de lei 

tem por escopo valorizar o Guarda Civil Metropolitano que, em razão de seu mister, absorve 

sobrecarga física e emocional, sendo imperioso ser potencializado o seu período de descanso 

anual para combater o alto índice de licenças médicas e readaptações.", 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

A propositura instituirá o abono férias aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana, 

cumulativo com os demais benefícios vinculados ao período de férias, com as seguintes 

características: 

1. 	Nos primeiros 05 (cinco) anos de efetivo exercício na função: recebimento de um salário base da 

remuneração inicial da carreira por período de férias efetivamente gozado. 

ii. 	De 06 (seis) anos até 10 (dez) anos de efetivo exercício na função: recebimento de um salário e 

meio da remuneração inicial da carreira por período de férias efetivamente gozado. 

• 	iii. 	
Acima de 10 (dez) anos de efetivo exercício na função: recebimento de dois salários da 

remuneração inicial da carreira por período de férias efetivamente gozado. 

Considerações sobre o adicional de férias dos Servidores Públicos: 

Tal adicional - de 1/3 (um terço) a mais do que o salário normal - ganhou assento Legal 

com a promulgação da Constituição Federal de 1988. O art. 7
0 , inciso XVII, da CF/1988, confere 

este direito aos trabalhadores urbanos e rurais, regidos pela CLT- Consolidação das Leis do 

Trabalho. Já o art. 39, § 3 0 , de nossa Carta Maior (que trada Dos Servidores Públicos), estende 

esse e outros direitos previstos no art. 70 àqueles que matem vinculo mediante regime próprio 

com o Estado Brasileiro. 

A partir dessa data, faz-se claro que todos Servidores têm direito a esta modalidade de 

adicional salarial e com a força Constitucional que lhe fora dada, toda legislação 

infraconstitucional teve de se adaptar a esse regramento. 

o 
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áà n° 	 

Processo n°,2L12,19 

CASARA MUNICIPAL DE 	 Ana Lúci '? de ("V i 'l  

AO PAULO 
	

R F. 1()).;J:23 

PL 144/14 

Para um melhor entendimento acerca do tema, tentou-se encontrar na legislação vigente 

e, principalmente, naquelas que tratam de carreiras atinentes à segurança pública, algum tipo de 

abono, grati f icação ou similar cujo espoco assemelhe-se a este que se propõe criar. Todavia, 

nada foi encontrado. Adotou-se a sistemática de consultar primeiramente a Lei especif ica de 

cada carreira e depois a regra geral (Estatuto dos Servidores Públicos). 

Neste exercício, verif icaram-se tanto as Carreiras Policiais do Estado de São Paulo — 

Polícia Civi l  e M il i tar (Decreto N°. 29.439, de 28 de dezembro de 1988, Leis N° 10.261, de 28 de 

outubro de 1968, atual izada até a Lei Complementar n° 1.196, de 27 de fevereiro de 2013, e Lei 

N° 731, de 26 de outubro de 1993, com suas devidas alterações) — quanto em âmbito federal, a 

Carreira da Polícia Federal (Leis N° 4.878, de dezembro de 1965, com última alteração dada 

pela M edida Provisória n° 2.2184/2001 e 8112/90, devidamente atual izada). 

Sem lançar foco sobre nenhuma carreira em especif ico, mas sim partindo de uma análise 

mais geral, compulsaram-se também os Estatutos dos Servidores Públicos da União (Lei n° 

8.112/90), do Estado de São Paulo (Lei n° 10.261/68) e da Cidade de São Paulo (Lei n° 

8.989/79) e, da mesma forma, não se achou qualquer tipo de grati f icação que guarde 

proximidade com esta em questão. 

Ante o exposto e em que pesem nobres os objetivos contidos na intenção legislativa, a 

Comissão de Administração Pública é CONTRÁRIA ao projeto, por entender que, caso se 

constate que alguma Carreira perceba remuneração aquém de suas competências e/ou de seu 

merecimento, deve-se sim buscar esta equalização, contudo não por este meio aqui pretendido. 

Sala 	omissão 	inistração 	l ica, em eci i i „ )/1 

ANDR 

PASTOR EDEMILs 
	

A VES 

RELCOM 

2572/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Sela da Comissão de Finanças e Orçamento 
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PAR

53 ’
41

cAmara municipal de

CÃO PAULO
Carn i n Cristina Malava
RF 11 197

Folha n° i do
Processo n° 01 -

PARECER N° 1552/2016 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 144/2014

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, visa instituir 0 
abono férias para os integrantes da Guarda Civil Metropolitana do Município de São 
Paulo.

A propositura objetiva instituir 0 abono férias como forma compensatória do 
desgaste emocional e físico do exercício da profissão, pago àqueles que executam o 
trabalho operacional na corporação, cumulativo com os demais benefícios vinculados ao 
período de férias.

Nos primeiros 5 (cinco) anos de efetivo exercício na função, haveria recebimento de 
um salário base da remuneração inicial da carreira por período de férias efetivamente 
gozado; de 6 (seis) anos até 10 (dez) anos de efetivo exercício na função, recebimento 
de um salário e meio da remuneração inicial da carreira por período de férias 
efetivamente gozado; e acima de 10 (dez) anos de efetivo exercício na função, 
recebimento de dois salários da remuneração inicial da carreira por período de férias 
efetivamente gozado.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Favorável, portanto, é 0 parecer. .
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 11 | OjQ \ <0

Ver. Abou Anni

RELCOM
1587/2016

Relatora

A
Ver. Ricardo Nunes

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br Pag 1 de 1
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE / H /_tG

Pág. Col.

iferido ....<c\
Carmen CrisffiaMalavaza 

RF11.197 -SGP.12

Asgp 21

São Paulo I h M6

Carmen Cristma Malava:
RF11.197-SGP.12

sob n°(s)

Segue(rv) jun adoís), nes a 
data, docu 's)rubricado(s)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0144 de 2014

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

Rodrigo Abíli^Tomaz 
RF 11.

Técnico Administrativo 
SGP.21 J

02/0: /2017
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r“ SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com —----- ~ ***■

Arquivado «n —

O Func*_______
CIRO SOL PAVW*^J: " 

Técnico Aífrrííríisti ativo
RF; 11-32»

Sllvérlo
RF 11.383 -SGP-33

iMatéria PL 144/2014. D
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n* /7- , do Processo 
n*_ de. ■

Er!'®,e L°P** Sllv4rlo
Rf11.3W.SGP-

REQUERIMENTO D n°.
RDS

151/2017

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 
DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 
Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam:

o Projeto de Lei n". 98/2005;

« Projeto de Lei n". 152/2005;

•» Projeto de Lei n". 826/2005;

» Projeto de Lei n". 827/2005;

o Projeto de Lei n°. 830/2005;

u Projeto de Resolução n". 006/2006

» Projeto de Resolução n°. 025/2006

o Projeto de Lei n". 381/2006;

« Projeto de Lei n". 615/2006;

« Projeto de Lei n°. 616/2006;

o Projeto de Resolução n°. 017/2007;

° Projeto de Decreto Legislativo n”. 109/2007;

o Projeto de Lei n°. 785/2007;

o Projeto de Decreto Legislativo n". 1/2008;

» Projeto de Decreto Legislativo n°. 17/2008;

o Projeto de Lei n°. 138/2008;

3

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPauio-SP CEP01319-900 fone (11 >6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
o Pro jeto de Lei n". 381/2008;

o Projeto de Lei Orgânica n”. 005/2010;

<• Projeto de Lei n". 048/2010;

« Projeto de Lei n". 249/2010;

o Projeto de Lei n°. 287/2010;

« Projeto de Lei n". 454/2010;

" Projeto de Lei n". 455/2010;

• Projeto de Lei n". 032/2011;

o Projeto de Decreto Legislativo n". 052/2011;

« Projeto de Lei n". 432/2011;

o Projeto de Lei n". 454/2011;

« Projeto de Resolução n". 011/2012;

« Projeto de Lei n". 063/2012;

o Projeto de Lei n°. 209/2012;

O Projeto de Lei n°. 210/2012;

<• Projeto de Lei n". 270/2012;

• Projeto de Lei n". 287/2012;

<> Projeto de Lei n°. 334/2012;

o Projeto de Lei n". 421/2012;

“ Projeto de Lei n". 544/2012;

o Projeto de Lei n". 545/2012;

“ Projeto de Lei Orgânica n". 001/2013

o Projeto de Lei n". 3/2013

<• Projeto de Lei n". 119/2013

Folha n*,/7j do Processo
______ de

pn.J Jc ^)Í<-ÍÍL/ /.\ ).
Ellete Lopes SHvérlo 
RF 11.393 -SüP-33

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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o Projeto de Lei n°. 272/2013

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n*Ç pf0
n*ry C- (. (~fL/ ri» .

Ellete Lor <-rio
RF 11.3&3 -StíP-33

« Projeto de Lei n". 274/2013

o Projeto de Lei n°. 460/2013

o Projeto de Lei n". 475/2013

» Projeto de Lei n°. 672/2013

o Projeto de Lei n°. 738/2013

» Projeto de Lei n". 833/2013;

« Projeto de Lei n". 868/2013;

• Projeto de Resolução n°. 007/2014

o Projeto de Lei n“. 144/2014

« Projeto de Lei n". 168/2014

o Projeto de Lei n". 173/2014

« Projeto de Lei n". 188/2014

<• Projeto de Lei n“. 189/2014

o Projeto de Lei n°. 190/2014

« Projeto de Lei n". 191/2014

o Projeto de Lei n". 192/2014

« Projeto de Lei n". 445/2014

•• Projeto de Lei n°. 454/2014

» Projeto de Decreto Legislativo n". 20/2015

o Projeto de Lei n". 116/2015

o Projeto de Lei n". 209/2015

• Projeto de Lei n”. 233/2015

•» Projeto de Lei n°. 267/2015

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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o Projeto de Lei n". 356/2015

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Ri-
E

/ -
•’ .npes SllvAr! 
11.393 -SGP ...

« Pro jeto de Lei n". 374/2015 

« Pro jeto de Lei n". 399/2015

» Projeto de Lei n". 515/2015;

o Projeto de Lei n". 600/2015;

® Projeto de Lei n". 35/2016

» Projeto de Decreto Legislativo n". 54/2016

» Projeto de Lei n“. 84/2016

o Projeto de Lei n". 325/2016

« Projeto de Lei n°. 425/2016

o Projeto de Lei n°. 435/2016

o Projeto de Lei n". 534/2016

São Paulo, 03 de fevereiro de 2017.

Sala das Sessões,
I

, es -<v •
Vereador Tripoli

Líder do PV

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:41:38.

 fls. 149



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

Papel para informação, rubricado como folha n

.GkJ.... de 20<.t..Z.

ÀSGP.33
Chrí* tones Silver's
Rr ;í.3íj3-SGP-33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

16/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-151/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

■ / /,/
4 /£ 77 v/L/W kz l/A /1/ /

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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